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 RESUMO 
Alcançar a conservação de áreas que abrigam importante legado ecológico e cultural, 
legalmente protegidas, em um contexto urbano é um desafio, que pode ser obtido se 
consideradas estratégias que efetivem a paisagem ao seu redor como uma zona de 
amortecimento. Paisagens altamente dinâmicas e multifuncionais, como se configuram as 
zonas de amortecimento, exigem estratégias de gestão que considerem a importância da 
conservação da integridade da paisagem e das atividades humanas na busca por reduzir os 
conflitos inerentes a essa integração. Nessa linha, acredita-se que há um limiar de 
qualidade ambiental a partir do qual a ZA deixa de cumprir o seu papel. A pergunta que 
segue é como reconhecer esse limiar? Ainda não encontramos essa resposta efetivamente 
aplicada nos planejamentos de áreas protegidas. Desse modo, este estudo pretende 
contribuir para tal resposta aplicando a abordagem de avaliação de serviços ecossistêmicos 
capaz de indicar sobre a qualidade ambiental esperada para uma ZA, dado em um contexto 
específico: Reserva Florestal do Morro Grande. Partindo do pressuposto de que quanto 
mais próximo dos limites da área protegida, melhor deve ser a qualidade de uma ZA, os 
critérios foram aplicados em seis municípios que envolvem a reserva e em buffers de 1 a 
10km. A avaliação sobre os serviços ecossistêmicos é aplicada em cada município e em 
faixas de distanciamento da Reserva, sob dois enfoques, o da análise da paisagem e o da 
perspectiva da gestão desses municípios, por meio de seus planos municipais diretores. Os 
resultados dessas análises foram comparados com os valores de referência obtidos a partir 
de especialistas em serviços ecossistêmicos. A estratégia foi o de avaliar as coberturas da 
terra e usos humanos por sua capacidade de ofertar serviços ecossistêmicos. As respostas 
obtidas foram representadas espacialmente, de forma a compreender e comparar o 
gradiente de proteção dado por cada município. Acredita-se que essa abordagem, é capaz 
de fornecer uma estratégia metodológica de avaliação sobre a efetividade de ZA, indicando 
limiares técnicos e, ao mesmo tempo, de maneira compreensível e facilmente replicável, 
para a população de forma a fortalecer os processos participativos de planejamento 
ambiental.  
 
Palavras chave: Planejamento Ambiental, Áreas Protegidas,Florestas Urbanas, Análise 
Espacial, Gestão Ambiental, Zona de Amortecimento. 
  
 ABSTRACT 
Conserving areas with significant ecological and cultural values, protected under 
environmental legislation, in an urban context is a challenge. Conservation can be achieved 
with strategic actions with the implementation of buffer zones, comprising the surrounding 
landscape. Landscapes, or buffer zones, are highly dynamic and multifunctional. They 
require management strategies that should consider the conservation of the landscape as 
well as human activities, seeking ways to minimize conflicts which are inherent to this 
interface. It is believed that there is a threshold for environmental quality from which the 
buffer zone can no longer play its role. The main question is: how to identify this 
threshold? Protected area planning does not seem to provide an answer to this question. 
This thesis aims to contribute in searching that answer. This research is based upon an 
approach which looks at ecosystem services as expected indicators of environmental 
quality in buffer zones. This approach was tested in the Morro Grande Forrest Reserve, as 
the study area. The main assumption was that the closer to the protected area, the better the 
environmental quality of the buffer zone should be. The assessment criteria was applied in 
buffers of 1 to 10 km surrounding the study area, with a total area comprising six Local 
Government Areas (LGA). The assessment of ecosystem services was applied to each 
LGA and in the buffers surrounding the study area. Two different perspectives were 
applied to the assessment: landscape analysis and Local government management, based 
on analysis of LGA’s strategic and business plans. The results were compared to 
benchmarking values, obtained in the literature. The strategy was based on the analysis of 
land cover and human activities, and its ability to enable ecosystem services. The findings 
have been mapped to enable better understanding of thedifferent levels of protection 
provided by each LGA. It is believed that this approach provided a suitable methodology 
for the assessment of the effectiveness of buffer zones, identifying technical thresholds. 
Moreover, it is believed that the proposed methodology can be easily applied in 
participatory planning, empowering local communities to participate in and strengthen 
environmental planning. 
 
Key Words: EnvironmentalPlanning, Protected Areas, Urban Forest, Spatial Analysis, 
Environmental Management,Buffer Zone and Parks.  
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Capitulo 1 - Introdução Geral e Referencial Teórico 
  
 A definição sobre as áreas com a função de proteger unidades de conservação, 
legalmente intituladas Zona de Amortecimento, precisa de um avanço conceitual, 
considerando sua função e sua aplicabilidade legal e gerencial. Na condição de um território 
onde benefícios ambientais e serviços ecossistêmicos finais e intermediários indicam se são 
capazes de alcançar sua função principal, ou não. 
 Estudos baseados na abordagem de Serviços Ecossistêmicos (SE) tem como 
objetivo principal alcançar a sustentabilidade, na concepção de que melhorar e manter o bem-
estar humano em uma determinada paisagem, só pode ser obtido se protegidos, 
simultaneamente, os sistemas de suporte de vida da Terra (Kofinas e Chapin, 2009; Gorman, 
2010; Wilkinson et al., 2013; MEA - Millennium Ecosystem Assessment, 2005; Wu, 2013; 
Turner et al., 2013). Vários autores defendem que paisagens íntegras são mais valiosas do que 
alteradas, mesmo sem a contabilização dos serviços ecossistêmicos (de Groot et al., 2003; de 
Groot et al., 2006;  Scheffer et al., 2001; Nystrom et al., 2000; Deutsch et al., 2003). de 
Groot, 2006; Nassauer e Opdam, 2008; Selman, 2008; Wu, 2013; Wilson et al., 2016 
concordam que é um conceito focado no antropocentrismo em que os SE são pensados para 
atender ao bem-estar do homem e na manutenção da humanidade pelos recursos dispostos no 
meio ambiente. 
 A publicação resultante da Avaliação Ecológica do Milênio - MEA (2005) é 
reconhecida como o marco na definição de SE, como "os benefícios que as pessoas obtêm dos 
ecossistemas que são complexos em estrutura e função, variam no tamanho, dinâmica e 
tempo". MEA (2005) categorizou os SE em quatro tipos: (1) SE de Provisão: relaciona-se ao 
suprimento dos recursos naturais; (2) SE de Regulação: manutenção dos processos ecológicos 
essenciais e do sistema de suporte de vida (3) SE Culturais: aptidão do ecossistema para o 
desenvolvimento cognitivo; (4) SE de Suporte: espaços adequados para a sobrevivência da 
flora e da fauna e manutenção da diversidade biológica e genética. Os SE de Suporte são a 
base para todos os outros serviços dos ecossistemas e referem-se aos processos e funções dos 
ecossistemas (Costanza et al., 1997; Wu, 2013; Wilkinson et al., 2013) 
 Além da classificação da MEA existem muitas outras propostas de agrupamentos 





(2006) identificou uma variedade de SE com base em cinco grupos de funções do ecossistema 
que produzem: funções de regulação, funções de habitat, funções de produção, funções de 
informação, e funções de transporte. Em um estudo que centrou sua análise na valoração 
global de ecossistemas e seus serviços de Groot et al. (2002) reconheceram quatro tipos de 
serviços ecossistêmicos: provisão, regulação, habitat e culturais. 
 Independentemente da categorização ou agrupamento dada para os SE, importa 
reconhecer a sua dependência em estruturas, funções e processos ecossistêmicos da paisagem, 
que por sua vez são relacionados à biodiversidade (Kinzig et al., 2002; Naeem et al., 2009; Fu 
et al., 2013). A manutenção da biodiversidade é conditio sine qua nom para a existência das 
funções e processos do ecossistema, como a produção primária, retenção de nutrientes no solo 
e ciclagem de nutrientes. Consequentemente, as funções da biodiversidade e do ecossistema 
em conjunto determinam o estoque de capital natural1 e afetam profundamente os fluxos de 
serviços da natureza para as sociedades humanas (Costanza e Daly, 1992; Costanza et al., 
1997; de Groot et al.,2002; Perrings, 2005; Wu e Kim, 2013; Burkhard et al.; 2014). Assim, 
os SE tornam evidente como as necessidades humanas (e, por consequência, bem-estar) 
dependem da paisagem (Daily, 1997; Wu, 2013, Burkhard et al.; 2014). 
 Planejamentos estratégicos mostram que populações urbanas são dependentes dos 
ecossistemas, sendo parte importante a análise de SE no discurso de convencimento para a sua 
conservação (Nelson et al., 2009; de Groot et al., 2010; Wilkinson et al., 2013) e fatalmente, 
ao bem estar humano. As populações urbanas são as principais consumidoras de SE assim 
como as principais fontes de impactos ambientais, gerando momentos de rápido declínio dos 
ecossistemas (MEA, 2005; Wilkinson et al., 2013).  
 Acredita-se que a abordagem de SE explicitamente em planejamentos ambientais 
tem o potencial de melhorar a qualidade dos planos por meio de uma melhor compreensão de 
como a dinâmica de processos ecológicos e a ação humana podem moldar a dinâmica e a 
interação entre diversos SE. Esforços na construção de estratégias direcionadas a conservação 
da natureza e gestão de recursos naturais e de definição de políticas públicas mudaram os 
termos da discussão sobre SE (Costanza et al., 1997; Costanza, 2006; Daily et al., 2008; de 
Groot et al., 2010; Andrade et al., 2012). Atualmente, é amplamente reconhecido que as 
                                                                 
1
Capital natural refere-se aos recursos e benefícios essenciais para a sobrevivência humana e atividades econômicas que são 





estratégias de gestão de conservação e preservação da natureza não necessariamente 
representam um trade-off2 entre o meio ambiente e desenvolvimento (de Groot et al., 2010). 
Nesse caminho, pode-se afirmar que Zonas de Amortecimento (ZA) de Unidades de 
Conservação são a expressão máxima de um território onde a difícil tarefa de compatibilizar 
conservação e desenvolvimento impulsiona a urgência em conquistar win-win-win3 (Wu, 
2013), a fim de gerar benefícios ecológicos, sociais e econômicos consideráveis. As 
estratégias para efetivar territórios como ZA não estão apenas na conservação e na qualidade 
da paisagem, mas em favorecer o envolvimento dos gestores por meio do reconhecimento da 
importância de SE em paisagens sustentáveis. Hein et al. (2006), de Groot et al. (2010) e  
Albert et al. (2014) defendem que funções da paisagem (e serviços) tornaram-se um conceito 
importante na formulação de políticas e de como os gestores têm que lidar com uma demanda 
explícita para serviços da paisagem a partir de uma ampla gama de partes interessadas.  
 As zonas de amortecimento são faixas territoriais potencialmente produtoras de 
uma diversidade de situações antagônicas, e como resposta a isso, tem-se um amplo espectro 
de atos legais para governá-la, uma vez que a conservação também se associa aos direitos dos 
cidadãos de usar as suas terras para o seu sustento e para o desenvolvimento do lugar.  
O Decreto Federal nº 4.340/2002 que regulamenta a Lei 9.985/2000, em seu artigo 
14 imputa aos órgãos executores do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza (SNUC) a publicação de roteiro metodológico para a elaboração de planos de 
manejo de unidades de conservação, que entre outras atribuições, tem a função de definir 
critérios técnicos para o seu zoneamento. Em 2002, o Governo Federal publica o Roteiro 
Metodológico para a elaboração de planos de manejo e incorpora a Zona de Amortecimento 
como parte do zoneamento de unidades de conservação, e define critérios técnicos para o seu 
estabelecimento. O Estado de São Paulo é orientado legalmente pelo SNUC e tecnicamente 
pelos desdobramentos dado pelo órgão gestor federal de Unidades de Conservação (Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio), por não ter constituído 
legislação específica.  
Diante desse entendimento legal e técnico sobre as zonas de amortecimento, essa 
pesquisa baseia-se em duas premissas: a) de que a paisagem que comporta zonas de 
                                                                 
2
 Trade-offs indicam que a conservação de um serviço é feito à custa da degradação de outro (Goldman et al . 2010). 
3
 w in-win-win indicam situações que devem basear no pressuposto de que as diferentes formas de capital são complementares 





amortecimento deve ser sustentável comprovadamente por sua qualidade ambiental e pela 
disposição de serviços ecossistêmicos, e b) pelo reconhecimento por seus gestores, da 
importância da disposição de serviços ecossistêmicos na paisagem. Portanto, dentro dessa 
concepção, uma zona de amortecimento só pode existir e funcionar, em outras palavras, 




 Avaliar a efetividade da Zona de Amortecimento da Reserva Florestal do Morro 
Grande por meio de sua capacidade de produzir serviços ecossistêmicos, a partir de medidas 
de valor de importância, obtidos de usos e cobertura atuais da terra e daqueles indicados por 




 Na Zona de Amortecimento ocorrem predominantemente SE de Suporte, 
Regulação e Cultural que permitem que ela cumpra o seu papel efetivamente. Para tal 
efetividade, a Zona de Amortecimento: 
✓ Apresenta um cenário de oferta de SE e conservação ambiental descrito pelos 
tomadores de decisão local muito semelhante aquele desenhado por 
especialistas em serviços. 
✓ Apresenta um gradiente de oferta de SE entre 1 e 10 km do entorno da área 
protegida, decrescente para SE de Suporte,  Regulação e Cultural crescente 
para SE de Provisão. 
✓ Tem ocorrência, de pelo menos, 50% de área de floresta em todos os 









 Por um longo tempo pesquisadores e técnicos procuraram responder qual o 
tamanho ideal para que um território cumprisse objetivos claros de proteção e de manutenção 
de Unidades de Conservação em áreas definidas legalmente como Zonas de Amortecimento. 
Leis federais e estaduais, cunhadas por números mágicos, foram criadas, e então, revogadas. 
Novas margens tornaram-se legais, porém sua efetividade continua sendo questionada. No 
entanto, diante de observações de cunho experimental obtidas em anos de estudo e avaliação, 
acredita-se que a pergunta para esse cenário complexo deveria ser sobre o que deve ser 
considerado para identificar o limiar de sustentabilidade de uma paisagem com tais funções de 
proteção ambiental. Afinal, esse limiar pode ser medido? 
 A fim de identificar condições de efetividade para que uma zona de 
amortecimento garanta proteção à unidade de conservação que visa preservar a vegetação 
nativa, faz-se necessário abordar, pelo menos, três princípios teóricos:  
i. Deve haver uma quantidade mínima de floresta que garanta disponibilidade de habitat, 
assim, os serviços de suporte à vida. 
ii. Os serviços ecossistêmicos que garantem a permanência dos processos ecológicos entre 
os fragmentos florestais não devem ser superados pelos serviços de provisão humana 
pautados pelo uso da terra. 
iii. Deve existir reconhecimento e aceitabilidade tanto pelos gestores como pela comunidade 
das áreas envolvidas sobre a importância e a manutenção dos bens e serviços 
ecossistêmicos, sem os quais as alternativas de conservação não se estabelecem. 
 A abordagem de serviços ecossistêmicos é capaz de oferecer um conjunto de 
indicadores que poderão comprovar se os limiares de uma paisagem, no cumprimento de sua 
função, foram atingidos. Este é o caso da Zona de Amortecimento da Reserva Florestal do 
Morro Grande (RFMG). Essa paisagem é altamente dinâmica e multifuncional, sob grandes e 
permanentes pressões humanas, mas com a importante missão de favorecer a manutenção de 








4. ABORDAGEM METODOLÓGICA 
 
4.1.  Área de Estudo 
  
 A investigação sobre a valoração indireta de SE na ZA da Reserva Florestal do 
Morro Grande (RFMG) foi realizada em seis municípios que possuem áreas sobrepostas ou 
confrontantes ao limite da Reserva Florestal, portanto configurando, teórica e legalmente 
como ZA (Figura 1). Cinco dos municípios também estão inseridos na maior Região 
Metropolitana de São Paulo/Brasil (RMSP), compondo a sub-região sudoeste: Cotia, Embu, 
Itapecerica da Serra, São Lourenço da Serra e Vargem Grande Paulista. O sexto município, 
Ibiúna, é o maior município territorialmente entre todos, porém possui apenas 0,5% de seu 
território sobreposto à área da reserva. A RFMG encontra-se quase que totalmente inserida no 
município de Cotia (93,9%), em São Lourenço da Serra possui 3,8% de sua área, Itapecerica 
da Serra 1,2% e Vargem Grande Paulista com 0,6%. Embu das Artes não possui área 
sobreposta ou confrontante à Reserva (critérios técnicos para configurar ZA), porém está a 
apenas 500 metros, e com viários facilitando o acesso direto à área da Reserva, certamente 
usos e atividades nesse município afetam inexoravelmente a integridade da RFMG.  
A RFMG foi criada pela Lei 1.949 de 4 de abril de 1.979, e possui uma área de 
10.870ha. Está situada no Planalto Atlântico, no alto da Serra de Paranapiacaba, sobre o 
planalto de Ibiúna, nos limites da Morraria do Embu e Bacia de São Paulo, 34 km a leste da 
cidade de São Paulo (Catharino et al., 2006). Em 1981 a RFMG foi tombada pela Secretaria 
da Cultura do Governo do Estado de São Paulo pela Resolução de Tombamento nº 2. Em 
1994, foi inserida como área núcleo na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da Cidade de 
São Paulo. A RFMG é administrada pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São 
Paulo (SABESP), por incorporar os mananciais que abastecem o Sistema Produtor Alto Cotia, 
as Represas Pedro Beicht e Cachoeira da Graça, responsáveis pelo abastecimento de cerca de 
400 mil habitantes da RMSP. Os limites da RFMG coincidem com os da bacia do rio Cotia no 
seu trecho superior, dentro da bacia do Alto Tietê. A faixa de altitude varia de 860m a 
1.075m, predominado clima temperado de inverno menos seco. Catharino et al. (2006), 
classificaram a floresta da RFMG como Floresta Ombrófila Densa Montana, com presença de 





dos maciços florestais mais extensos e preservados do Planalto Atlântico do entorno da cidade 
de São Paulo, possuindo predominantemente florestas regeneradas e sendo um bom 
testemunho da flora (Catharino et al., 2006). Devido a seu histórico de ocupação, a RFMG é 
composta por um mosaico de florestas secundárias em diferentes estádios sucessionais 
(Metzger et al. 2006). É uma região com histórico de uso de mais de quatro séculos, o que 
permitiu o estabelecimento, junto a esse fragmento florestal e remanescente menores, de 




Figura 1 - Localização da área de estudo: Zona de Amortecimento da Reserva Florestal do Morro Grande 
 Ao sul da Reserva há uma forte fragmentação causada pela instalação de um 
trecho da Estrada de Ferro Sorocabana, e uma linha do sistema de transmissão de energia 
elétrica proveniente de Itaipu. O principal vetor de ocupação da região se deu com a 
instalação da Rodovia Federal Regis Bittencourt em 1.961. Muitas indústrias se instalaram ao 
longo da rodovia formando um importante corredor econômico. Atualmente, algumas 
instalações industriais estão sendo substituídas por comércio e serviço. Ocupações de alta e 
média densidade instalaram-se na sua extremidade norte/noroeste, como uma extensão da 





agrícolas, reflorestamentos, hortifrutigranjeiros, corredores industriais e comerciais se 
distribuem por todos os espaços que envolvem a Reserva.  
 Essa configuração de múltiplos usos e uma forte pressão de crescimento, ainda 
assim permitindo a manutenção por décadas de um dos remanescentes mais importantes da 
RMSP representa um contexto interessante para avaliar como SE são incorporados nos planos 
municipais, como eles podem ser percebidos na paisagem, e como seriam parametrizados por 
especialistas. 
 
4.2. Desenvolvimento metodológico 
  
 Para aferir a irrefutabilidade das proxies utilizadas na avaliação da efetividade de 
tamponamento de ZA através de medidas categóricas de serviços ecossistêmicos, este estudo 
propôs um encaminhamento metodológico sumarizado na Figura 2. Cada projeto 
desenvolvimento para atender ao objetivo exposto foi construído como um capítulo desta tese, 









































Figura 2 - Fluxograma da abordagem metodológica
Avaliar a efetividade de uma zona de amortecimento por meio 
de sua capacidade de produzir serviços ecossistêmicos, a partir 
de medidas de valor de importância, obtidos da avaliação da 
paisagem e daqueles indicados por seus gestores, em 
documentos de planejamentos municipais. 
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5. REFERENCIAL TEÓRICO 
  
 As constantes e aceleradas mudanças sobre os usos da terra afetam diretamente o 
equilíbrio dos ecossistemas (Wu, 2013) e potencialmente sua capacidade de oferecer bens e 
serviços (MEA, 2005; de Groot, 2006; Fisher et al., 2009; Wilkinson, 2013). A nova era 
descrita por Wu (2013) como Age of Man - o Antropoceno - o momento atual em que  
significativos impactos ambientais globais, impulsionados, principalmente, por atividades 
humanas alteram o sistema Terra é também o momento onde a discussão sobre 
sustentabilidade ganha nova conotação. Entre as inúmeras discussões sobre os conceitos que 
orbitam em torno do termo desenvolvimento sustentável, Daly (1995) indica eloquentemente 
a extensão dessa discussão: All important concepts are dialectically vague at the margins. 
Equaliza para tamanha complexidade de definição, termos como liberdade, justiça e 
democracia. São termos de grande importância para a humanidade, por essência filosofal, 
transmitem princípios fundamentais para as sociedades modernas que norteiam nossas ações 
atuais e moldam as nossas visões para o futuro (Wu, 2013). 
 
5.1 A Sustentabilidade da Paisagem e o caminho percorrido 
  
 O Relatório de Brundtland, apresentado pela Comissão Mundial das Nações 
Unidas em 1987, é considerado um dos principais e mais conhecidos marcos para o uso do 
termo desenvolvimento sustentável. Entre tantos eventos de projeção mundial, nas esferas da 
liderança internacional, Brundtland, como documento resultante de acordos internacionais, é 
também o mais citado em publicações científicas focadas em sustentabilidade e serviços 
ecossistêmicos (Turner, 1989; MEA, 2005; de Groot, 2006; de Groot et al., 2010; Wu, 2013; 
Wilkinson et al., 2013).  
 Historicamente, antes do evento ocorrido na Noruega, ainda na década de 1970, 
são encontradas outras referências à condição de sustentabilidade, sem ainda usar 
propriamente o termo. Em 1972, é citado em um documento no Reino Unido, em 1974 em um 
documento do MIT (EUA), e pela primeira vez pelas Nações Unidas, em 1978 (Kidd, 1992). 





cunhado "sustentável" é referenciado com a conotação de "suportável" ou "defensável" e 
então, três séculos e meio mais tarde, em 1965, ganha a conotação de "capaz de ser 
continuado em certo nível" (Wu, 2013). 
 Alguns importantes eventos históricos, além de Brundtland (1987), no âmbito de 
deliberações por uma representação da liderança mundial, tornam de uso comum e 
amplificam na mídia o uso do termo "desenvolvimento sustentável":   
a. A criação do Clube de Roma (1968) e no seu relatório "Os limites do crescimento", 
escritos por pesquisadores do Massachusetts Institute of Technology, apresentou a simulação 
da evolução da população humana diante da exploração dos recursos naturais4. 
b. Em 1972 ocorre a Conferência sobre o Ambiente Humano das Nações Unidas 
(Estocolmo)5. 
c. 1980, a União Internacional para a Conservação da Natureza publicou um relatório 
intitulado "A Estratégia Global para a Conservação", onde é formulado o conceito de 
"desenvolvimento sustentável"6. 
d. 1992, a Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente e Desenvolvimento amplifica 
mundialmente discussões com a Agenda 21, Convenção sobre Alterações Climáticas, 
Convenção sobre Diversidade Biológica e a Declaração de Princípios sobre Florestas7. 
e. 1994, a União Europeia apresenta o V Programa Ação Ambiente da União Europeia.  
f. Também em 1994 ocorre a 1ª Conferência sobre Cidades Europeias Sustentáveis, na 
Dinamarca, e surge a Carta de Aalbolg8. 
g. Em 1996 a 2ª Conferência sobre Cidades Europeias Sustentáveis apresenta o Plano Ação 
de Lisboa - da carta à ação9. 
h. Em 1997, o Protocolo de Quioto é estabelecido na 3 ª Conferência das Nações Unidas 
sobre as Alterações Climáticas10. 
i. Em 2000, líderes mundiais das Nações Unidas, em Assembleia Geral, aprova a 
Declaração do Milênio.  
                                                                 
4 http://www.clubofrome.org/. visitado em 12/fevereiro/2014 
5 http://www.un.org/geninfo/bp/enviro.html, visitado em 5/março/2014 
6 http://www.sd-commission.org.uk/pages/history_sd. html visitada em 10/fevereiro/2014 
7 http://habitat.igc.org/agenda21/rio-dec.htm, visitada em 7/fevereiro/ 2014 
8 http://ec.europa.eu/environment/index_en. htm, visitada em 12/fevereiro/2014 
9 http://ec.europa.eu/environment/ index_en. htm, visitada em 12/fevereiro/2014 






j. Também em 2000 ocorre a 3ª Conferência Europeia sobre Cidades Sustentáveis11. 
k. Em 2002, em Joanesburgo, na 2ª Cúpula da Terra, ocorre a  Conferência Mundial sobre o 
Desenvolvimento Sustentável, 10 anos após a primeira, e reafirma o compromisso da ONU 
com o desenvolvimento sustentável, como elemento central da Agenda 2112. 
l. Em 2004, a Declaração Kuala Lumpur, resulta da sétima reunião ministerial da 
Conferencia sobre Diversidade Biológica, mas deixam descontentes membros dos países 
pobres e não satisfaz as nações ricas.  
m. Também em 2004 ocorre a Conferência Aalborg+10 (10 anos após a primeira) onde há o 
apelo a todos os governos locais e regionais da Europa para participar na assinatura 
do compromisso de Aalborg e fazerem parte da Campanha Europeia das Cidades Sustentáveis 
e Cidades13. 
n. Em 2006 a Comissão Europeia se dirige ao Parlamento Europeu cunhando uma das 
estratégias do Programa de Ação Ambiental para a União Europeia na defesa de um ambiente 
urbano sustentável, em que se eleve o nível de qualidade de vida e bem-estar social para os 
cidadãos14. 
o. Em 2007 é redigida a Carta de Leipzig  sobre as cidades europeias sustentáveis 
p. Também em 2007 ocorre a Cimeira de Bali, na busca do sucessor do Protocolo de 
Quioto, com metas mais ambiciosas e mais exigentes no que diz respeito às alterações 
climáticas15. 
q. Então, em 2009, com a Declaração de Gaia, implanta-se o Condomínio da Terra no 
I Fórum Internacional do Condomínio da Terra16 e o Congresso Internacional Condomínio da 
Terra, ocorre em janeiro de 201317. 
 Segundo Shah (2008) entre os anos de 1972 a 1992 foram adotados mais de 200 
acordos e convenções para a proteção e conservação ambiental regional e internacional. 
Diante dessa mobilização política global, que atravessou cerca de cinco décadas, seria 
esperado que a humanidade estivesse bastante próxima do caminho para a sustentabilidade, ou 
do equilíbrio entre as necessidades humanas e a integridade do meio ambiente. Esse fato 
                                                                 
11http://www.sd-commission.org.uk/pages/history_sd.html visitada em 10/ fevereiro/2014 
12http://www.sd-commission.org.uk/pages/history_sd.html visitada em 10/ fevereiro/2014 
13http://ec.europa.eu/ environment/index_en.htm, visitada em 12/fevereiro/2014 
14http://europa.eu/legislation_summaries/agriculture/ environment/l28027_p t.htm, visitada em 9/fevereiro/2014 
15http:// ec.europa.eu/commission_2010-2014/index_pt.htm, visitada em 9/fevereiro/ 2014 
16http://www.earth-condominium.org.pt/envolva-se/declaracao-de-gaia. Visitada em 9/fevereiro/2014 





ocorreu? Aparentemente não, já que os dados científicos não corroboram as metas 
estabelecidas globalmente. Essa observação é bastante destacada pela própria Organização 
das Nações Unidas que, na transição entre os milênios, reuniram cientistas de mais de 100 
países para debater sobre a situação de degradação do Planeta. Um dos resultados foi o 
relatório intitulado Ecosystem sand human well-being: a framework for assessment (2005) 
cujo objetivo foi o de comprovar como mudanças ocorridas nos ecossistemas afetaram a 
humanidade, como poderão afetá-la nas próximas décadas e o que fazer por meio de uma 
gestão integrada, para obter o bem-estar humano e a redução da pobreza. O documento mostra 
a ausência de integração entre o conhecimento cientifico e os sistemas de governança 
mundial, resultando num contexto generalizado de perda de recursos e risco para a 
humanidade. 
 Para atingir a sustentabilidade existem dois pontos cruciais de decisão ainda não 
obtidos mundialmente: o que fazer para impedir a degradação e como obter o 
comprometimento da governança em todos os níveis de decisão. Essa preocupação tem aporte 
na construção conceitual de sustentabilidade, porque nela há um direcionamento, de grande 
importância, dada pela base tríplice, ou Triple Botton Line (TBL), englobando ambiente, 
sociedade e economia (Brundtland, 1987) (Figura 3a). Complementa a definição do economista 
Daly (1995) em que a sustentabilidade forte é aquela em que presume que "homem e capital 
natural são basicamente complementos" e que "as atividades econômicas são parte do 
domínio social e ambas as ações econômicas e sociais são limitadas pelo ambiente". Nesse 
caminho, Daly reforça que a "complementaridade, não a substituibilidade, é a chave para a 
sustentabilidade". Na busca pelo equilíbrio entre as três dimensões da sustentabilidade 
apresentadas pelo TBL (Brundtland, 1987, Elkington, 2004, Wu e Hobbs, 2002; Selman, 
2008; Musacchio, 2009, 2011) deve-se buscar o conceito de sustentabilidade forte de Daly 
(1995), o que significa criar os chamados ''win-win-win'' (Wu, 2013) que são situações que se 
baseiam no pressuposto de que as diferentes formas de capital (econômico, social e natural) 
são complementares e deve ser dada ênfase proporcional entre elas. Para Wu (2013) várias 
definições de sustentabilidade da paisagem derivaram da definição Brundtland do 
desenvolvimento sustentável para a escala da paisagem (Forman, 1995; Odum e Barrett, 
2005; Turner et al., 2013, Uriarte et al.; 2011). Para paisagens onde se busca a conservação 





(Daly, 1995) ou a teoria da proteção rigorosa (Terborgh, 2002) da biodiversidade, não são o 
melhor caminho. 
 Outra importante contribuição para a construção do conceito de sustentabilidade 
está na formulação teórica da Pirâmide de Maslow, identificando a hierarquia das 
necessidades humanas (Maslow, 1954). Os grupos da hierarquia de Maslow são classificados 
em seis níveis, em ordem decrescente de importância, da base ao topo: fisiologia, segurança, 
amor e sentimento de pertencimento, autoestima, autorrealização e autotranscendência (Figura 
3b). As necessidades do topo da pirâmide de Maslow estão associados a cultura, valores e 
crenças. Assim como em estudos de comportamento humano, as necessidades humanas 
hierarquizadas, de forma significativa, têm sido utilizadas na literatura de sustentabilidade, 
especialmente na avaliação do bem-estar humano (Kofinas e Chapin, 2009; Gorman, 2010). 
Naveh (2007) em sua contribuição para a definição de sustentabilidade da paisagem indica 
que “as necessidades espirituais, desejos e aspirações, dignidade e equidade, além das 
necessidades materiais e econômicas das pessoas devem ser consideradas”. Daly (1973) 
preocupada em integrar em uma estrutura conceitual os principais componentes das 
dimensões da sustentabilidade, em que o ambiente natural é visto como o "último meio" para 
atingir os "objetivos finais" do bem-estar humano (incluindo a equidade) definiu o chamado 
"Triângulo de Daly" (Figura 3c), que foi posteriormente refinada por outros pesquisadores 
(Meadows, 1998 apud Wu, 2013) (Figura 3d). Daly indica a relação entre as dimensões da 
sustentabilidade e seus principais componentes, assim economia, tecnologia, política e ética 











Figura 3 -  O Triângulo Daly estrutura de sustentabilidade forte que liga conceitos do Triple BottomLine, 
hierarquia das necessidades humanas, e as diferentes formas de capital. A Triple BottonLine (TBL): 
ambiente, sociedade e economia (Brundtland 1987). B Hierarquia das Necessidades de Maslow (Maslow 
1954). C Triangulo de Daly (Daly 1973). D versão refinada de Daly's Triangulo (Meadows 1998), 
modificado de Wu 2013. 
 
 A construção conceitual para “sustentabilidade da paisagem” está em coevolução 
com algumas das teorias em planejamento e ecologia de paisagens, influenciando e sendo 





colaboraram com essa construção, onde etapas ou fases metodológicas em planejamento e 
ecologia como a identificação dos problemas colaboram na formulação de "o que" avaliar 
(Fabos, 1985; Orea, 1994, Santos, 2004). Passando pela definição das formas e métodos de 
representação ou de descrição da paisagem  (Küchler e Zonneveld, 1988) e no uso de métodos 
de análise espaciais, como os de sobreposição (McHarg, 1969; Gardner, 1999; Lang e 
Blaschke, 2009, Burkhard et al., 2012). Emprestando os pressupostos das relações entre 
estrutura e funções da paisagem (Forman e Godron, 1986; Turner, 1989; Forman, 1995; 
McGarigal e Marks, 1995; McGarigal et al., 2002); entre padrões e processos (Urban et al., 
1987; O'Neill et al., 1988; Turner, 1989, 1990; Turner et al., 2001; Albert et al, 2015). 
Apoiando-se na consolidação de métodos de análises de mudanças e dinâmica da paisagem 
(Forman e Godron, 1986; Zonneveld, 1989; Wiens, 1995, Turner et al., 2001; Botequilha 
Leitão e Ahern, 2002) em usos da terra (Gustafson, 1998; Gustafson e Parker, 1992, 1994), no 
meio urbano (Bolund e Hunhammar, 1999, Kroll et al., 2005, Andersson, 2006, Colding, 
2007), rural (Golley e Bellot, 1999) ou semi-natural e natural (Forman e Godron, 1986; 
Lindenmayer e Nix, 1993; Farina, 1998).  
 Nas revisões mais recentes sobre sustentabilidade, importantes variáveis tornam 
sua definição mais palatável, aproximando-a de aplicações em estudos da paisagem. 
Buscando oferecer uma sequência lógica para a construção conceitual, questiona-se em 
primeiro lugar, "o que sustentar?", "o que desenvolver?" e "por quanto tempo?". 
Sustentabilidade depende intrinsecamente do "contexto", em que é multifacetado, cultural, 
social, político e em primeira instância espacial (Wu, 2013). Definir adequadamente escalas 
de análise em tempo e espaço colabora para que questões primárias da pesquisa sejam 
encaminhadas (Wu e Loucks, 1995; Holling, 2001; Wu e Hobbs, 2002; de Groot et al., 2010; 
Turner et al., 2013; Haines-Young, 2013; Burkhard et. al, 2014). Alguns autores argumentam 
que a escala espacial mais eficaz em que a exploração espacialmente explícita pode ser feita é 
a paisagem (Forman, 1990; Wu, 2006, 2012). Para a escala temporal, estudos indicam um 
período que pode variar de uma década a um século (Simon, 1962; Costanza e Patten, 1995; 
Wu, 1999; Levin, 1999; Kates, 2011). Períodos de estudo mais longos do que esses podem 
multiplicar as incertezas inerentes, considerando variáveis referentes a incertezas nas 
mudanças ambientais e da própria percepção humana sobre o bem-estar, avanços 





 Uma segunda variável e talvez, a de maior indicação encontrada em definições de 
sustentabilidade se referem as necessidades humanas. Inicialmente inspirada pela pirâmide de 
hierarquia de Maslow (Maslow, 1954; Simon, 1962; Wu e Loucks, 1995; Wu, 1999) a 
definição para o "bem-estar humano" recebe derivações incorporadas em sua maioria na parte 
superior da hierarquia de Maslow (Marshall e Toffel, 2005, Selman, 2007, 2008; Musacchio, 
2009; Kofinas e Chapin, 2009; Wu, 2013). 
 Musacchio (2009) contribuiu enfaticamente quando afirmou que ''uma paisagem 
sustentável representa um estado dinâmico do sistema com múltiplas trajetórias e resultados e 
engloba a multifuncionalidade, fornece serviços de ecossistema, é resiliente e adaptativa". A 
adaptabilidade como qualidade da capacidade da paisagem sustentável (Costanza e Patten, 
1995; Holling, 2001; Folke et al., 2004; Walker e Salt, 2006; Selman, 2007; Levin e 
Lubchenco, 2008; Musacchio, 2009; Power e Sekar, 2011; Wu, 2012, 2013; Butterfiled et al; 
2016) é indicada inicialmente por Forman, em 1995, "adaptabilidade, não constância, é 
fundamental para o sucesso''.  
 A resiliência da paisagem (Turner et al., 2003; Adger, 2006; Walker et al., 2004; 
Walker e Salt, 2006; Gallopin, 2006; Levin e Lubchenco, 2008; Musacchio, 2009) está 
diretamente relacionada com outros dois importantes componentes para a sustentabilidade da 
paisagem: integridade ecológica (Selma, 2007; Wu, 2012) e vulnerabilidade (Turner et al., 
2003; Adger, 2006; Wu, 2013). Uma paisagem resiliente comprova sua capacidade de tolerar 
perturbação, mantendo processos da paisagem, sem se deslocar para um estado 
qualitativamente diferente ou inferior (Turner, 2010; Power e Sekar, 2011; Wu, 2012; Turner 
et al., 2013; Wu, 2013; Cumming et al., 2013). Conceito complementar, não sinônimo, ao da 
sustentabilidade, indicando que para se obter a sustentabilidade é necessário reduzir as 
vulnerabilidades da paisagem e/ou aumentar sua resiliência são desenvolvidos também por 
Gallopin (2006) e Turner (2010). 
 A Ciência da Sustentabilidade da Paisagem, como vem consolidando a discussão 
centra-se na "relação dinâmica entre ecossistema (ou paisagem) e serviços de bem-estar 
humano em mudanças nas condições sociais, econômicas e ambientais" como define Wu 
(2013). O foco antropocêntrico, na definição da sustentabilidade, é evidente, e o capital 
natural é entendido como o estoque de ecossistemas ecológicos que produz ou garante um 





 Paisagem sustentável, por definição, é aquela que tem capacidade adaptativa e 
resiliente num contexto em constantes mudanças organizado por uma hierarquia no espaço e 
no tempo, em que padrões e processos da paisagem são mantidos, em um limiar (de Groot, 
2005; Wu, 2013). Sendo, em suma, capaz de fornecer serviços ecossistêmicos.  
 Muitos estudos, nas duas últimas décadas, têm sido apresentados objetivando 
fazer a aliança entre sustentabilidade e serviços ecossistêmicos. Forman (1995); Nassauer e 
Opdam (2008); Haines-Young (2000); Wu e Hobbs (2002); Odum e Barrett (2005); Potschin 
e HainesYoung (2006); Dunnett e Clayden (2007); Selman (2007, 2008); Musacchio (2009); 
Power e Sekar (2011); Potschin e Haines-Young (2013); Wu (2012, 2013); Turner et al. 
(2013) investiram na definição de potenciais caminhos para a sustentabilidade por meio da 
manutenção de paisagens capazes de fornecer serviços ecossistêmicos. É, portanto, uma 
estratégia que vem crescendo e, de acordo com os autores, produzindo frutos em favor da 
conversação da Natureza. 
 
5.2 Serviços Ecossistêmicos: definição e classificação 
 
 Toda gama de benefícios derivados de ecossistemas que refletem em bem-estar 
humano é considerada Serviços Ecossistêmicos (MEA, 2005). Essa é a principal definição 
usada para SE, categorizando-a como uma abordagem antropocêntrica e de fácil compreensão 
pelas populações  ao redor do mundo (Daily, 1997; Costanza et al., 1997; de Groot et al., 
2002, 2006; de Groot et al., 2003; Farber et al., 2006; Wallace, 2007; Silvertown, 2015; 
Wilson et al.; 2016).  
 Fisher e Turner (2008), em contraponto a essa definição adotada pelo MEA 
(2005) e diversos outros autores, defendem que benefícios e serviços não são sinônimos pelo 
risco de ser duplamente contados. A exemplo dessa perspectiva argumenta-se que a recreação 
(classificada como SE cultural, por exemplo, por MEA 2005, Costanza et al., 1997; de Groot, 
2002) não é um serviço prestado pelos ecossistemas, mas sim um benefício em que os 
ecossistemas fornecem  insumos importantes. Para esse trabalho, entende-se que "benefícios" 
é tudo o que pode trazer mudanças para o bem-estar humano, e "serviços" o que reflete em 
bem-estar humano, intrinsecamente, sob uma valoração humana. Boyd e Banzhaf (2007) 





usados para o bem-estar humano". Essa definição explicita que SE são produtos/fins da 
natureza, são bens valorados. Essa vem a ser uma importante estratégia para que um SE não 
seja contado ou valorado duplamente, já que produtos intermediários e finais são 
diferenciados. Um exemplo disso é a água potável consumida por uma comunidade. Para esse 
SE final diversas funções e processos do ecossistemas são necessários, como a regulação da 
água. Boyd e Banzhaf (op cit.) exemplificam que o mesmo raciocínio é dado para o processo 
de fabricação de um carro. O seu valor é o seu preço final, e o valor do aço usado está 
embutido nesse valor, portanto ele não poderá ser cobrado novamente ou separadamente. 
Ressalta-se que isso não significa que esses produtos intermediários não são valiosos, mas o 
seu valor está incorporado na mensuração de SE finais. 
 Para a construção conceitual de SE, esse aspecto é extremamente importante, pois 
a presença de SE em uma paisagem está diretamente relacionada com os processos, estruturas 
e funções existentes. Cada função do ecossistema é o resultado dos processos naturais do 
subsistema ecológico total de que faz parte (de Groot et al., 2003). Os processos são o 
resultado de interações complexas entre componentes bióticos (organismos vivos) e abióticos 
(químicos e físicos) dos ecossistemas através das forças universais de matéria e energia (de 
Groot et al., 2003, Wallace, 2007).  
 Contudo, funções, processos e SE, em muitos trabalhos, são indicados como 
sinônimos, como por exemplo, a regulação da água. Para Daily (1997);  MEA (2005); De 
Groot et al. (2002) e Fisher e Turner (2008) é um SE, mas para Boyd e Banzhaf 
(2007) e Wallace (2007) é considerado um processo, não um serviço. Para esses últimos, os 
serviços derivados da regulação da água (processo), seriam água potável ou alimento (peixe) 
em quantidade e qualidade, por exemplo. Boyd e Banzhaf (2007) diferenciam SE de funções e 
processos, afirmando que os primeiros são atributos ligados às características ecológicas. Para 
finalizar essa questão, Turner (2013) afirma que em todo e qualquer ecossistema, por 
exemplo, funções e processos sempre ocorrerão, independentemente, se irá produzir serviços, 
ou não. 
 Os serviços estão sempre relacionados a um valor de dimensão humana (de Groot 
et al., 2002; Wallace, 2007; Boyd e Banzhaf, 2007), mercantil ou não, já as funções e 





(Wallace, 2007, Brauman e Daily, 2008) não são passiveis de valoração ou contagem, ainda 
assim valiosos (Luck et al., 2003; Wallace, 2007; Boyd e Banzhaf, 2007).  
 A maioria dos processos e ativos contribui para uma grande oferta de serviços. 
Para Wallace (2007) todos os elementos bióticos e abióticos dos ecossistemas são de utilidade 
para os seres humanos, e, portanto, todos os elementos naturais dos ecossistemas são ativos. 
 Observa-se que essa discussão é tão primordial que se torna essencial separar 
meios (processos) e os fins (serviços) ao classificar os serviços dos ecossistemas. Fisher et al. 
(2009) afirmam que qualquer tentativa de classificar os SE deve ser baseada tanto nas 
características dos ecossistemas de interesse quanto no contexto de decisão para a qual o 
conceito de SE está sendo aplicado. 
 A fim de ilustrar a gama de classificações de SE publicadas e as complexas 
relações estabelecidas entre funções, processos e benefícios, são apresentadas algumas 
estruturas parciais dos principais estudos no Quadro 1. 
Quadro 1 - Classificações dos Serviços Ecossistêmicos de maior citação na literatura 
A. Lista de Daily (1997) de Serviços de 
Ecossistemas (parcial) 
● Purificação de ar e água 




Funções do Ecossistema 
Regulação de gás  Regulação da composição química da 
atmosfera 
Regulação do Clima Regulação da temperatura global, 
precipitação... 
Regulação da Água Regulação de fluxos hidrológicos  
Formação do solo Processos de formação do solo 
Polinização Movimentos de gametas florais  
Recreação Oportunidades provenientes para 
atividades recreacionais  
Cultural Oportunidades provenientes de usos 
não comerciais  
 
● Mitigação de secas e inundações  
● Geração e conservação de solos e 
renovação de sua fertilidade 
● Desintoxicação e decomposição de 
resíduos 
● Polinização de culturas e vegetação 
natural 
● Dispersão de sementes 
● Ciclismo e movimento de nutrientes  
● Controle de a grande maioria dos 
potenciais pragas agrícolas  
C. Classificação de Groot (2002) de Funções, bens e serviços dos ecossistemas  
Funções  Processos dos ecossistemas e 
componentes  
Bens e serviços (exemplos) 
Funções de 
Regulação 
Manutenção dos processos ecológicos essenciais e os sistemas de suporte à vida  
Regulação 
de gás  
Papel dos ecossistemas nos ciclos 
biogeoquímicos (por exemplo, CO 2 / 
O 2 equilíbrio, camada de ozônio, etc.) 
UVB-proteção por O 3 (prevenção de doenças). 
Manutenção da (boa) qualidade do ar. 
 Influência do clima 
Regulação 
do clima 
Influência da cobertura do solo e 
Biol. (por exemplo, processos mediados 
DMS-de produção) sobre o clima. 
A manutenção de um clima favorável 
(temperatura, precipitação, etc.) para, por 
exemplo, a habitação humana, a saúde, o cultivo  
Prevenção 
de 
Influência da estrutura do ecossistema 
em Amortecimento env. distúrbios. 
Proteção Storm (por exemplo, os recifes de coral) 





Distúrbios  úmidas e florestas) 
Regulação 
da água 
Papel da cobertura do solo na regulação 
do escoamento e rio de descarga 
Drenagem e irrigação natural 
Meio de transporte 
Abastecime
nto de água 
Filtragem, retenção e armazenamento de 
água doce (por exemplo, em aquíferos) 
Fornecimento de água para uso de consumo 
(irrigação e uso industrial) 
Retenção do 
solo 
Papel da matriz raiz vegetação e da biota 
do solo na retenção do solo 
Manutenção das terras aráveis. 
  Prevenção dos danos da erosão / assoreamento  
Formação 
do solo 
Intemperismo de rocha, acúmulo de 
matéria orgânica. 
Manutenção de produtividade em terras aráveis. 
  Manutenção de solos produtivos naturais  
Regulação 
de nutrientes 
Papel da biota no armazenamento e 
reciclagem de nutrientes (por exemplo, 
N, P & S) 
Manutenção de solos saudáveis e ecossistemas 
produtivos  
Tratamento 
de resíduos  
Papel da vegetação e biota na remoção 
ou avaria de nutrientes e compostos  
Controle da Poluição / desintoxicação. 
Filtragem de partículas de poeira. 
  Redução da poluição sonora 
Polinização Papel da biota no movimento dos 
gametas florais  
Polinização de espécies de plantas selvagens. 
Polinização de culturas  
O controle 
biológico 
O controle populacional através de 
relações trófico-dinâmico 
Controle de pragas e doenças  
Redução de herbivoria (danos às culturas) 
Funções 
Habitat 
Proporcionando habitat (espaço de vida 
adequado) para as espécies de plantas e 
animais selvagens  
Manutenção da diversidade biológica e genética 




Espaço adequado para as plantas e os 
animais selvagens  




Habitat reprodução Adequado Caça, coleta de peixe, caça, frutas, etc. 




Provisão de recursos naturais 
Alimento A conversão de energia solar em plantas 
e animais comestíveis  
Construção e Manufatura (por exemplo, madeira, 
peles). 
Combustível e energia (madeira, por exemplo, 
combustível, matéria orgânica). 




A conversão de energia solar em 
biomassa para construção humana e 
outros usos  
Melhorar a resistência das culturas a patógenos e 
pragas  




O material genético e evolução em 
plantas e animais selvagens  
Medicamentos e produtos farmacêuticos.  
Modelos e ferramentas químicas.  
Organismos de teste e ensaio 
Recursos 
medicinais  
Variedade em (bio) substâncias químicas 
e outros usos medicinais, biota natural, 
Recursos para moda, artesanato, joias, animais de 
estimação, adoração, decoração e lembranças 
(por exemplo, peles, penas, marfim, orquídeas, 
borboletas, peixes de aquário, conchas, etc.) 
Recursos 
Ornamentais  
Variedade de biota em ecossistemas 







informação Proporcionar oportunidades para o desenvolvimento cognitivo  
Informações 
Estéticas  
Características da paisagem atraentes  Prazer de cenário (estradas cênicas, habitação, 
etc.) 
Recreação Variedade em paisagens com (potenciais) 
usos recreativos  
Viajar para os ecossistemas naturais para o 




Variedade em recursos naturais com 
valor cultural e artístico 
Use a natureza como motivo em livros, cinema, 





Variedade em recursos naturais com 
valor espiritual e histórico 
Uso da natureza para fins religiosos ou históricos 
(ou seja, o valor do patrimônio dos ecossistemas 
e recursos naturais) 
Ciência e 
educação 
Variedade na natureza com valor 
científico e educacional 
O uso de sistemas naturais para excursões 
escolares, etc. uso da natureza para a 
investigação científica. 
 
D. MEA (Millennium Ecosystem Assessment 2005) de Serviços Ecossistêmicos (parcial) 
Serviços de Provisão 
Produtos obtidos dos 
ecossistemas 
● Alimento 
● Água doce 
● Combustível 
● Fibra 
● Bioquímicos  
● Recursos genéticos  
Serviços de Regulação 
Benefícios obtidos dos processos 
de regulação do ecossistema 
● Regulação do clima  
● Regulação da erosão 
● Regulação da água 
● Purificação da água 
● Polinização 
Serviços Culturais  
Benefícios não materiais obtidos dos 
ecossistemas 
● Espirituais e religiosos  
● Recreação e ecoturismo 
● Estéticos  
● Educativos  
● Senso de lugar 
● Diversidade cultural 
Serviços de Suporte 
Serviços necessários para a produção de todos os outros serviços do ecossistema  
● Formação do solo 
● Ciclagem de nutrientes  
● Produção primária 
 
E. Classificação de Wallace (2007) dos serviços dos ecossistemas, conectando valores humanos, processos 
ecossistêmicos e recursos naturais  
Categoria dos 
valores humanos  
Serviços dos ecossistemas - 
experimentados ao nível humano 
individual 
Exemplos de processos e ativos que precisam ser 
gerenciados para fornecer serviços ecossistêmicos 
Recursos 
adequados  
• Alimentos (por energia de 
organismo, estrutura, reações 
químicas chave) 
• Oxigênio 
• Água (potável) 
• Energia (por exemplo, para 
cozinhar - o aquecimento 
componente sob ambiente físico e 
químico) 




• Regulação biológica 
• Regulação do clima 
• Regimes de perturbação, incluindo incêndios, 
ciclones, inundações. 
• Regulação de gás  
• Gestão de "beleza" em paisagem e escalas 
locais. 
• Gestão de terrenos para recreação  
• Regulação de nutrientes  
• Polinização 
• Produção de matérias-primas para roupas, 
alimentos, construção, etc. 
• Produção de matérias-primas para energia, 
como a lenha. 
• Produção de medicamentos  





• Proteção contra a predação 




Regimes ambientais benignos de: 





Benigna de fogo para aquecimento) 
• Umidade 
• Luz (por exemplo, para 
estabelecer os ritmos circadianos) 
• Químico 
• Formação do solo 
• Retenção do solo 
• Regulação de resíduos e fornecimento 
• Processos econômicos  
   Elementos bióticos e abióticos 
Realização 
sociocultural 
O acesso aos recursos para:  
 • Contentamento espiritual / 
filosófico 
• Um grupo social benigno, 
incluindo o acesso aos 
companheiros e ser amado. 
• Recreação / lazer 
• Ocupação significativa 
• Estética 
• Valores de oportunidade, 
capacidade para a evolução cultural 
e biológica. 
- Recursos de conhecimento / 
educação 
- Recursos genéticos  
Processos são administrados para fornecer uma 
composição e estrutura particulares de elementos 
do ecossistema. Elementos podem ser descritos 
como ativos de recursos naturais, como por 
exemplo: 
• Ativos da biodiversidade 
• Ativos da terra (solo / geomorfologia) 
• Ativos da água 
• Ativos aéreos  
• Ativos de energia 
 
F. Inventário dos serviços associados a benefícios especiais de Boyd e Banzhaf (2007) a partir de MEA 
(2005) 
Benefício Associado Serviços ecossistêmicos  
Colheitas  
 Manejo comercial  • Populações de polinizadores, qualidade do solo, sombra e 
abrigo, disponibilidade de água. 
 Subsistência • Peixe-alvo, populações de culturas. 
 Pesca marinha 
tradicional 
• Populações marinhas  
 Farmacêutico • Biodiversidade 
Serviços e atendimento 
 Estético • Avistamento da Cobertura vegetal natural 
 Legado, espiritual, 
emocional. 
• Selvagem, biodiversidade, variada cobertura natural da 
terra. 
 Existência • Populações de espécies relevantes  
Redução de perigo/risco 
 Saúde • Qualidade do ar, qualidade da água potável, uso da terra ou 
populações de predadores à espécies transmissoras de doença  
 Propriedade • Wetlands, florestas, cobertura natural da terra. 
Assimilação de resíduos  
 Custo de dispersão 
evitado 
• Superficiais e subterrâneas, terra aberta. 
Fornecimento de água de consumo 
 Custo do tratamento 
evitado 
• Aquífero, qualidade da água de superfície. 
 Custo de 
bombeamento e 







 Avistamento de 
pássaros  
• População de espécies relevante 
 Caminhadas  • Cobertura do solo natural, paisagem, águas superficiais. 
 Pesca • Água de superfície, população-alvo, cobertura natural da 
terra. 
 Natação • Águas de superfície, praias. 
 
G. Classificação de Brauman e Daily (2008) dos serviços ecossistêmicos (parcial) 
Serviços de provisão: a produção de ... Serviços de regulação: a geração de ... 
• Alimento • Processos de ciclagem e filtração  
• Frutos do mar, culturas agrícolas, pecuária, 
especiarias. 
• Desintoxicação e decomposição de resíduos  
• Farmacêuticos  • Geração e renovação da fertilidade do solo  
• Medicamentos, precursores de fármacos sintéticos. • Purificação de ar e água 
• Fibra natural, madeira. • Dispersão de sementes  
• Energia • Polinização de culturas e outras plantas  
• Combustíveis de biomassa, água de baixa 
sedimentos para a energia hídrica 
• Processos de estabilização 
• Produtos industriais  • Estabilidade canal do rio e costeira 
• Ceras, óleos, fragrâncias, corantes, látex, borracha. • Controle de espécies potenciais de pragas  
• Recursos genéticos  • Sequestro de carbono 
• Bens intermediários que aumentam a produção de 
outros bens  
• Estabilização parcial do clima 
 • Proteção contra desastres: 
 • Regulação do ciclo hidrológico (mitigação de cheias 
e secas) 
 • Moderação dos extremos climáticos (como de 
temperatura e vento) 
Serviços culturais: Prestação de ... 
• Beleza estética, serenidade. 
• Oportunidades de lazer 
• Inspiração cultural, intelectual e espiritual. 
• Serviços de suporte: Preservação de ... 
• Processos serviços subjacentes nas classes acima 
• Opções  
• Manutenção dos componentes e sistemas ecológicos necessários para a oferta futura de bens e serviços 
acima referidos e outros que aguardam descoberta  
 
 
 Todo o esforço em classificar os serviços ecossistêmicos está em efetivamente 
contribuir para as decisões sobre a biodiversidade ou para a gestão de recursos naturais. Em 
síntese, a classificação dos SE deverá considerar pelo menos três variáveis: (a) o tipo e as 
características do ecossistema ou da paisagem; (b) o contexto espacial e temporal em que está 





variável diz respeito composição e a configuração da paisagem, objetivando responder sobre 
as estruturas e processos do ecossistema que determinam o seu funcionamento. Sob a 
abordagem de serviços ecossistêmicos, importa conhecer seu grau de integridade, 
vulnerabilidades e capacidade de resiliência e adaptabilidade. A segunda variável está em 
entender, considerando o escopo da gestão da paisagem, qual o recorte em espaço e tempo 
capaz de elucidar os principais fenômenos que ocorrem no lugar. E por último, e não menos 
importante como os stakeholders direciona e conduz a gestão dos recursos naturais - os 
caminhos para a sustentabilidade dependem de como e quanto há um comprometimento e um 
desejo para tanto. 
 
5.3 Abordagem sobre Serviços Ecossistêmicos: porque usá-la? 
  
 A abordagem de Serviços Ecossistêmicos emprestou muitos pressupostos e 
conceitos da ecologia de paisagem (Haines-Young, 2000; Odum e Barrett, 2005; Potschin e 
Haines-Young, 2006; Nassauer e Opdam, 2008; Potschin e Haines-Young, 2013; Turner et 
al., 2013) e de estudos da paisagem nos métodos de gestão e planejamento, como posto no 
item anterior. 
 Ecologia da Paisagem e a abordagem de SE preocupam-se em compreender 
padrões e processos dos ecossistemas em mudança na paisagem (Forman, 1995; Gardner, 
1999; Botequilha Leitão e Ahern, 2002; de Groot, 2006; Wu, 2013; Turner et al., 2013). Os 
três enfoques (SE, ecologia da paisagem e planejamento da paisagem) tem a análise espacial 
(além da quantitativa e qualitativa) ou configurações espaciais como importante componente 
de avaliação. Ainda que mantendo a sobreposição de elementos de pesquisa (Wu, 2013), a 
ecologia de paisagem e a abordagem de serviços ecossistêmicos diferenciam-se entre si, em 
seus paradigmas (Potschin e Haines-Young, 2006, Naveh, 2007, Wu, 2013). 
 A abordagem de serviços ecossistêmicos tem sido considerada, e cada vez mais, 
como uma importante ponte entre o meio ambiente e a sociedade, assim como a formação de 
um conceito chave na conservação, gestão de recursos e da economia ecológica e ambiental 
(Costanza et al., 1997; Daly, 1997; Perrings, 2005; Braat e de Groot, 2012, de Groot et al., 





 Outro importante empréstimo para a construção de pressupostos na análise de SE 
foi a hierarquia de Maslow, que aproximou os valores sociais e percepções, tanto na esfera 
individual como da sociedade aos valores dos ecossistemas naturais e sua importância para a 
sociedade humana. Os sistemas naturais são uma fonte crucial de bem-estar não material e 
indispensável para uma sociedade sustentável (Norton, 1987). 
 Brauman e Daily (2008) afirmam que, em qualquer contexto, valorar os SE tem 
vantagens óbvias. Em primeiro lugar por que a compreensão sobre a importância dos SE 
justifica a preservação dos ecossistemas e conservação da biodiversidade e em segundo lugar, 
se for dada a oportunidade, os sistemas naturais podem, em muitos casos, literalmente, pagar 
por si, em última análise, pelo quanto valem. 
 Para Fisher et al. (2009) a importância atual dessa abordagem é testemunhada na 
publicação da Avaliação Ecossistêmica do Milênio. Um dos principais resultados da MEA foi 
a constatação de que, globalmente, 15 dos 24 serviços dos ecossistemas estudados estão em 
estado de declínio). Um dos gritos de ordem desse documento foi para o aumento do esforço 
de investigação para o mapeamento, medição e modelagem dos serviços ecossistêmicos para a 
avaliação de mudanças no que diz respeito ao bem-estar humano (MEA, 2005, Carpenter et 
al., 2006  e  Sachs e Reid, 2006). O relatório também defende que a oferta (ou não) de SE 
conscientiza os seres humanos sobre sua dependência dos ecossistemas e que a taxa atual de 
perda de biodiversidade é prejudicial ao bem-estar humano. Para Wu (2013), outro objetivo 
da abordagem SE é permitir a valoração (monetária e não monetária) do SE, a fim de informar 
as melhores decisões de trade-off, através de processos de políticas públicas. Certamente, a 
valoração dos SE pode contribuir para a definição de políticas ambientais. Serviços 
ecossistêmicos destacam vínculos ecológicos e econômicos, podendo enfatizar os valores 
econômicos dos ecossistemas e favorecendo sua construção em estruturas de valoração 
econômica (Daily et al., 2008; Gómez-Baggethun et al., 2009; Norgaard, 2010). Costanza e 
colaboradores (1997) deram início a construção de métodos de avaliação e valoração de SE, 
inferindo a ideia de perda de importante serviços naturais e que essa finitude pode levar a 
redução do bem-estar humano e ao aumento dos custos para manutenção da obtenção dos 
serviços ecossistêmicos. Em termos de número, esse trabalho estimou que para toda a 
biosfera, os SE equivalem em média a U$35 trilhões/ano, sendo o PIB global da ordem de  





 Também na literatura de ecologia urbana, a importância sobre a melhor 
compreensão de ambientes urbanos e a procura de SE tem sido cada vez mais reconhecida 
(Bolund e Hunhammar, 1999, Kroll et al., 2005, Andersson, 2006, Colding, 
2007). Recentemente, o conceito de SE foi mais amplamente defendido como uma estrutura 
útil para o planejamento urbano (Niemelä et al., 2010, Colding, 2011). Wilkinson e 
colaboradores (2013) apresentam uma análise sistemática com o objetivo de examinar de que 
forma SE foi abordado historicamente no ordenamento estratégico do território. Esses autores 
concluíram que esse tipo de avaliação, que enfoca análises espaciais estratégicas em ambiente 
urbano, é considerado uma lacuna na literatura. Tais estudos podem fornecer uma perspectiva 
de como as relações homem-natureza são conceituadas no discurso das políticas públicas e 
como ecologicamente assuntos relacionados de forma mais geral são tidos em conta através 
da formulação de uma política integrada. 
 Outras justificativas sobre uso de SE para proteção da biodiversidade foram 
apresentadas por Brauman e Daily (2008). A compreensão do papel dos SE ainda serve como 
importante ferramenta para motivações de espectro político. Mecanismos de mercado e 
instituições podem capturar e maximizar os valores do serviço e efetivamente promover a 
proteção do meio ambiente em nível local, regional, nacional e internacional (Wilkinson et 
al., 2013). 
 O MEA (2005) apresenta dados importantes que reforçam a importância do uso da 
abordagem de SE. Defende que as decisões de gestão dos recursos são, na sua maioria, 
influenciadas principalmente pelos SE que entram no mercado; em consequência, os 
benefícios não comercializáveis são geralmente perdidos ou degradados. Como já destacado 
anteriormente, esses benefícios não comercializáveis geralmente são preciosos e às vezes 
mais valiosos que os comercializáveis. Um dos estudos examinou valores econômicos 
comercializáveis e valores não comercializáveis associados a florestas de oito países 
mediterrâneos e constatou que, no geral, a madeira de corte e a madeira para combustível 
representavam menos de um terço do valor econômico total das florestas em cada país. 
Valores associados a produtos florestais não madeireiros, recreação, caça, proteção de bacias, 
sequestro de carbono, e uso passivo (valores independentes dos valores de uso direto), 
representavam 25% a 96% do valor econômico total das florestas (MEA, 2005). Nessa linha, 





específicos indicando que o valor econômico total associado a uma gestão mais sustentável 
dos ecossistemas é geralmente maior que o valor associado à conversão desses mesmos 
ecossistemas para agricultura e criação, exploração madeireira pré-definida ou outros tipos de 
uso intensivo.  
 Relativamente poucos estudos compararam o valor econômico total (incluindo 
valores comercializáveis e valores não comercializáveis dos serviços) dos ecossistemas 
sujeitos a regimes de gestão alternados, mas alguns dos estudos já existentes constataram que 
as vantagens de gerenciar um ecossistema de forma mais sustentável superaram as vantagens 
de converter esse mesmo ecossistema. 
 Alguns importantes números, novamente apresentados por MEA (2005), 
confirmam essas afirmações, como: (a) frequência e o impacto das inundações e dos 
incêndios aumentou significativamente nos últimos 50 anos; (b) as perdas econômicas anuais 
decorrentes de eventos extremos saltaram dez vezes desde a década de 1950, chegando a 
aproximadamente US$70 bilhões em 2003, das quais catástrofes naturais (enchentes, 
incêndios, tempestades, secas, terremotos) responderam por 84% das perdas seguradas; (c) a 
degradação dos serviços dos ecossistemas representa a perda de um bem essencial, tanto 
recursos renováveis – incluindo SE como os recursos não renováveis – incluindo depósitos 
minerais, alguns nutrientes do solo, e combustíveis fósseis – são bens essenciais. 
 A maior parte dessas mudanças é considerada não linear, que resulta na perda de 
biodiversidade e de pressões crescentes de diversos vetores diretos de mudanças nos 
ecossistemas. A perda de espécies e de diversidade genética diminui a resiliência dos 
ecossistemas. Além disso, as crescentes pressões de vetores como exploração predatória, 
mudanças climáticas, espécies invasoras, e carga de nutrientes, forçam os ecossistemas a 
extrapolar limites que, de outra maneira, poderiam ser evitados. Assim, buscar reconhecer 
esses limites é um importante e necessário exercício para a adequada gestão da paisagem. 
 
5.3 Abordagem de Serviços Ecossistêmicos: critérios e indicadores de medidas de 
sustentabilidade da paisagem 
  
 Como já sugerido, o uso da abordagem de SE depende de compreender as 





dos ecossistemas (Kinzig et al., 2002; Naeem et al., 2009; Fu et al., 2013; Burkhard et al., 
2012). Fatalmente, as funções do ecossistema e sua biodiversidade determinam o estoque de 
capital natural ou de ativos (Wallace, 2007; Boyd e Banzhaf, 2007) e afetam profundamente 
os fluxos de bens e serviços da natureza para as sociedades humanas (Costanza e Daly, 1992; 
Costanza et al., 1997; de Groot et al., 2002; Perrings, 2005; Wu e Kim, 2013). Assim, os 
serviços ecossistêmicos tornam evidente como as necessidades humanas (leia-se bem-estar) 
dependem do ambiente (de Groot et al., 2003, de Groot, 2006; Turner et al., 2013). 
 Forman (1990) foi um dos primeiros a reconhecer não só a importância da 
sustentabilidade da paisagem, mas também o papel fundamental que o padrão de paisagem 
pode alcançá-la (pressuposto fundamental da ecologia da paisagem). Ele afirmou que “para 
qualquer paisagem, ou a maior parte de uma paisagem, há uma configuração espacial ótima 
de ecossistemas e usos da terra para maximizar a integridade ecológica, a realização das 
aspirações humanas, ou a sustentabilidade de um ambiente’’.  
 Se o padrão da paisagem é importante para a garantia da biodiversidade e dos 
processos ecológicos, consequentemente também é para a geração e oferta dos serviços dos 
ecossistemas em toda a paisagem. Assim, deve haver alguma configuração da paisagem mais 
desejável do que outras para melhorar e manter os serviços dos ecossistemas e bem-estar 
humano (de Groot et al., 2003, de Groot, 2006), fornecendo uma condição mais provável de 
sustentabilidade.  
 Desta forma, identificar e projetar configurações para paisagens desejáveis deve 
ser uma questão central na pesquisa sobre sustentabilidade da paisagem. Os limites de uso 
sustentável de uma paisagem podem ser determinados por critérios ecológicos (Turner et al., 
2013) como a integridade e a resiliência (Wu, 2013; Steffen et al,. 2011; Vince, 2011; Turner 
et al., 2013; Albert et al., 2015). O valor ou a importância de uma paisagem é dado tanto por 
sua integridade como complexidade, diversidade e raridade (de Groot, 2006, de Groot et al., 
2010).  
 Partindo do pressuposto que uma paisagem soma diversos ecossistemas, pode-se 
admitir que também existe uma complexidade maior de interações entre as fronteiras dos 
diversos ecossistemas. Comumente, a importância ou o valor de uma paisagem é dividido em 
três tipos semelhantes ao descrito anteriormente para TBL: ecológico, sócio-cultural e 





(2002), Howarth e Farber (2002)  e  Wilson e Howarth (2002) discutem esses conceitos em 
mais detalhe. Aqui se pretende discutir apenas os principais critérios e indicadores usados 
para avaliar limiares de sustentabilidade da paisagem. 
 O uso sustentável dos serviços ecossistêmicos, consequentemente, se reflete sobre 
a manutenção dos processos que os mantêm. Este uso pode ser feito por meio da análise de 
sistemas naturais complexos (Limburg et al., 2002;  Palacios-Agundez et al., 2015) visto que 
as funções ecossistêmicas interagem entre si (de Groot et al., 2002). Como observado por 
Angermeier e Karr (1994) "na prática, elementos [bióticos] são usados com mais frequência 
do que os processos como indicadores de integridade porque os elementos são normalmente 
mais sensíveis à degradação, mais bem compreendidos e menos dispendiosos para monitorar. 
Assim, a biodiversidade é um importante indicador da integridade biológica". 
 De Groot et al. (2003) apresentam uma lista de verificação (Quadro 2) dos critérios 
mais importantes para determinar a importância ecológica do capital natural. Esse trabalho 
indica que devem ser desenvolvidas normas para unidades de medida (quantitativa, qualitativa 
e espacial) a fim de indicar a criticidade da paisagem ou o seu limiar para a disponibilidade 
contínua da função ambiental relacionada. 
Quadro 2 - Critérios ecológicos para medir importância do capital natural (de Groot et al. 2003) 
Critérios Descrição Unidade de medida 
Naturalidade / Integridade 
(representatividade) 
Grau de presença humana em termos de 
perturbação física, química ou biológica  
No ar, água, qualidade do solo 
Proporção de espécies chave 
Tamanho mínimo crítico do ecossistema 
   
Biodiversidade Variedade de vida em todas as suas formas, 
inclusive dos ecossistemas, espécies e 
diversidade genética. 
Número de espécies  / área da superfície 
Número de habitats / unidade geográfica 
   
Singularidade / raridade Raridade local, nacional ou global de 
ecossistemas e espécies 
Espécies endêmicas e subespécies 
Poucas espécies genéricas 
Proporção de superfícies remanescentes 
   
Fragilidade / vulnerabilidade Sensibilidade dos ecossistemas para a 
perturbação humana 
Resiliência, gasto de energia. 
Resistência, capacidade de carga. 
   
Valor de suporte de vida Importância para a manutenção dos 
processos ecológicos essenciais e os 
sistemas de suporte à vida 
Funções críticas que mantêm, por exemplo, camada 
de ozônio, regulação do clima, diversidade genética, 
etc. 
   
Renovação / restauração 
(dos ecossistemas) 
A possibilidade de restauração (espontânea) 
ou a restauração induzida dos ecossistemas 
Complexidade e diversidade 
Estágios sucessionais / hora / NPP  





 Para a Integridade biológica, por exemplo, o indicador pode ser dado pela 
comparação entre o atual estágio de sucessão da cobertura vegetal natural em relação a 
situação de clímax ou das condições originais, ou avaliar a presença e abundância de espécies 
chave em comparação com ecossistemas similares intactos (Folke e Kaberger, 1991, de Groot, 
2006). No mesmo sentido, a naturalidade pode ser avaliada por meio de requisitos mínimos 
para qualidade do ar, água, vegetação e solo (como disponibilidade de água, quantidade de 
biomassa ou estoque de carbono, tamanho mínimo crítico do ecossistema) e da presença ou 
ausência de espécies chave. A integridade e a naturalidade são importantes critérios para 
medir a qualidade do ecossistema. Na maioria das vezes, decorrente da ausência de uma base 
de informações sólidas sobre variáveis do passado, essa avaliação tem sido feita com a 
agregação de diferentes indicadores para criar um índice único de qualidade do ecossistema 
(Tem Brink et al. 1998; RIVM 1999). 
 A Biodiversidade é apresentada muitas vezes como sinônimo de riqueza de 
espécies. Contudo ela pode ser vista em escalas maiores e menores do que as espécies, assim 
deve-se incluir na definição, a diversidade genética e evolutiva entre as espécies e a 
multiplicidade de tipos de comunidades em um ecossistema ou região (Begon et al., 2006). 
Porém como coloca o autor é necessário ser específico se o termo precisa de qualquer uso 
prático e pode-se referir a composição de espécies em uma determinada área ou ecossistema 
por meio de uma lista completa das espécies de plantas, animais e outros organismos que 
ocorrem. A composição de espécies é uma informação necessária para determinar outros 
parâmetros (como diversidade genética das espécies) além de determinar muitas das 
propriedades funcionais do ecossistema em questão (Usher, 1986). 
 A Singularidade é medida através da ocorrência de espécies raras/endêmicas em 
combinação com a raridade do próprio ecossistema. Normalmente, singularidade do 
ecossistema é tomada como a média do endemismo para vários grupos taxonômicos da flora e 
fauna. Outra medida de singularidade ou raridade é o grau de raridade (ou ameaça) de certas 
espécies (de Groot, 1992). 
 A Fragilidade ecológica responde sobre a sensibilidade de um ecossistema a 
perturbações, indicador de resiliência do ecossistema. Um ecossistema, dependendo de sua 
complexidade e estabilidade interna, pode resistir a certas mudanças estruturais e funcionais 





mais ao seu estado original (Scheffer et al., 2001; Nyström et al., 2000). A Fragilidade 
também pode ser interpretada pela capacidade de carga, em que são indicados limites para o 
grau em que os ecossistemas e seus serviços podem ser usados pelo homem e que há limiares 
para além do qual o sistema não será capaz de se recuperar. Para ambas as medidas, esses 
limiares diferem de ecossistema para ecossistema e diversas outras variáveis devem ser 
consideradas (Deutsch et al., 2003). Por esse motivo é difícil o estabelecimento de normas 
gerais para níveis de capacidade ou limiares, devendo ser determinados para cada situação 
própria do lugar (de Groot et al., 2003). 
 Outro critério é dado pelo "valor de suporte de vida". Ele determina o quanto 
processos ecológicos presentes são capazes de manter a produtividade, adaptabilidade e 
capacidade de renovação dos ecossistemas como um todo (IUCN, UNEP, WWF, 1991). 
Grande parte dos SE resultantes de processos e funções de regulação (clima, diversidade 
genética, habitats) são críticos e essenciais, pois sem eles outros bens ou serviços ambientais 
não podem existir. Uma importante unidade de medida é a produção primária líquida 
(biomassa) e o estoque de carbono (Costanza et al.,1992). Sua presença indica ecossistemas 
com alta capacidade de suporte, contribuindo significativamente para a sustentação da vida da 
biosfera (de Groot et al., 2003). 
 O último critério apresentado é o da Renovabilidade dos ecossistemas. De forma 
espontânea ou induzida a restauração dos ecossistemas depende de sua complexidade e 
diversidade. Uma boa medida para a complexidade é a produtividade primária líquida: em 
comunidades pioneiras é geralmente muito elevado; em comunidades clímax é muito baixo ou 
quase zero, o que significa que toda a biomassa é reciclada no próprio sistema. Como regra 
geral, um uso sustentável dos recursos bióticos deve permanecer <50% da produtividade 
primária líquida natural (NPP) da espécie ou ecossistema envolvido (Odum, 1989) 
 Esses critérios possibilitam um diagnóstico geral sobre as condições ecológicas do 
ecossistema, porém também é importante conhecer a dimensão da criticidade sobre as funções 
e SE por meio de parâmetros sociais, como a saúde física e mental, educação, diversidade 
cultural, emprego e liberdade, conforme já apontado na  pirâmide de Maslow. O Quadro 3 (de 







Quadro 3 - Os critérios sociais para medir a criticidade do capital social (de Groot et al. 2003) 
Critérios sociais 
(valores) 
Descrição Estratégias de avaliação 
Importância para a 
saúde humana física 
e mental  
Fornecimento de medicamentos, ar limpo, água e solo, 
espaço para lazer e esportes ao ar livre e efeitos 
terapêuticos gerais da natureza sobre o povo, bem-estar 
físico e mental. 
Adequação e capacidade dos sistemas 
naturais para fornecer "serviços de saúde" 
Restaurador de efeitos regenerativos e sobre 
o desempenho das pessoas 
Benefícios socioeconômicos da redução dos 
custos e condições de saúde 
   
Valor de utilidade Importância da natureza para o desenvolvimento 
cognitivo, relaxamento mental, inspiração artística, 
prazer estético e benefícios recreativos. 
Qualidade estética das paisagens 
Uso recreativo 
Uso artístico 
Estudos de Preferência 
   
Valor do Patrimônio Importância da natureza como referência a história 
pessoal ou coletiva e identidade cultural 
Recursos locais e históricos  
Paisagens culturais 
Tradições culturais e conhecimentos 
   
Valor espiritual Importância da natureza em símbolos e elementos com 
significado sagrado e religioso 
Presença de sítios ou recursos sagrados 
cerimônias religiosas na natureza 
   
Valor de existência Importância que as pessoas atribuem à natureza por 
razões éticas (valor intrínseco) e equidade entre 
gerações (valor de legado) 
Preferência pela proteção da natureza por 
razões éticas, expressa, por exemplo, por 
meio de doações e trabalho voluntário ou 
declarado. 
 
 A configuração e composição de uma paisagem tanto afetam como são afetados, 
profundamente, pelas atividades humanas (Wu, 2013). Portanto, critérios sociais e culturais 
ligados às atividades aproximam os critérios de avaliação da sustentabilidade da paisagem ao 
contexto do qual faz parte. Para Wu (2013), as recentes discussões sobre o bem-estar humano 
elevam as necessidades para além do indivíduo, para níveis organizacionais, também.  
 O estudo das interações de processos naturais e antropogênicos em escalas de 
paisagem facilita compreender tanto padrões espaciais ecológicos, melhor vislumbrados em 
escalas locais, como os ambientais, econômicos e políticos que permitem vislumbrar 
processos relevantes para a sustentabilidade (Forman, 1990, 2012; Wu, 2006, 2013).  
 
5.4 Paisagens Multifuncionais e Zonas de Amortecimento: sustentáveis ou não? 
 
  A Resiliência da paisagem tem sido um conceito chave para as discussões que 
envolvem manutenção e oferta de SE. Turner et al. (2013) discutiram a importância da 





além da resiliência e adaptabilidade, a sustentabilidade da paisagem é um processo que resulta 
de um estado dinâmico do sistema com múltiplas trajetórias e resultados. A autora incorpora a 
multifuncionalidade da paisagem como importante caminho para definir estratégias de 
sustentabilidade. 
 Vários estudos mostram que o valor total do uso multifuncional das paisagens 
naturais e seminaturais é muitas vezes economicamente mais benéfico do que o valor de 
sistemas convertidos totalmente em um único uso (Balmford et al., 2002; de Groot, 2006; 
Fisher et al., 2009; Baral et al., 2013). Mesmo quando apenas alguns serviços do ecossistema 
são considerados, a sua perda na conversão normalmente supera quaisquer ganhos em 
benefícios comercializados (Balmford et al., 2002).  
 Para Brauman e Daily (2008) os SE explicitamente invocam beneficiários 
humanos, a compreensão básica científica dos processos ecossistêmicos que produzem bens e 
serviços só tem sentido no contexto de avaliação econômica e estruturas institucionais.  
 Nesse caminho, o contexto de Zona de Amortecimento, que é um território antes 
de tudo legalmente definido e que reserva patrimônios naturais e culturais como bens 
públicos, é um espaço onde diversos gestores e instituições atuam sobre ela. 
 Mesmo áreas de domínio e posse privados devem seguir regras definidas em 
última instância pelo governo público, como em um condomínio, onde direitos e deveres de 
usos devem ser observados por todos, independentemente de sua condição dominial. Ainda, 
que se observe toda a dinâmica e controversa legislação sobre o que devem ser as áreas 
envoltas à unidades de conservação tem-se um território repleto de normas, e quase nenhuma 
orientação para seu objetivo/fim: a conservação.  
 O gargalo para a efetivação da proteção, independentemente do grande cabedal 
legal que existe, está na pouca efetividade da gestão dessas áreas. A regra legal geral para ZA 
considera que as atividades privadas não estão sujeitas a indenização, uma vez que o imóvel 
em questão não tem sua dominialidade afetada. Isso significa que deve haver continuidade 
dos usos econômicos, supondo somente uma regulamentação sobre os usos da terra. O 
resultado disso é a necessidade de uma gestão compartilhada entre diversas instituições e 
proprietários e usuários da terra. As instituições defensoras do meio ambiente acabam 
propondo sistemas de gestão para as zonas de amortecimento que tratam as terras dentro de 





administrativas exacerbadas sob o ponto de vista dos proprietários e usuários. Isso resulta em 
permanentes conflitos, aparentemente indissolúveis levando a perdas efetivas para ambos os 
lados. 
 Este estudo poderá favorecer a abordagem de relacionar a qualidade da paisagem 
a sua capacidade de produzir SE favoreça o debate sobre a conservação da natureza conjugada 





Capitulo 2 -Integrando usos da terra e serviços ecossistêmicos: um modelo 




Esse trabalho desenvolveu um modelo para a avaliação da efetividade da zona de 
amortecimento de área protegida, dada a sua capacidade de oferecer serviços ecossistêmicos, 
aplicado em um estudo de caso, Reserva Florestal do Morro Grande, estado de São Paulo, 
Brasil. Foi obtida uma valoração de 31 serviços ecossistêmicos dada pela relação com 18 
classes de usos e cobertura da terra, para o contexto de zona de amortecimento, junto a 
especialistas Ad hoc. A valoração atribuída sobre os serviços foi padronizada em uma escala 
de 0 a 1. A aplicação do modelo se deu em seis municípios que compõem a zona de 
amortecimento da Reserva, e em faixas de tamponamento estabelecidas a partir de seu limite, 
definidas em 1, 3, 5 e 10km. A análise foi feita observando os seguintes critérios: integridade 
da paisagem dada pela cobertura florestal, elementos de ruptura da paisagem, presença de 
usos adequados entre barreiras de conectividade, afastamento da área protegida dos usos de 
não-efetividade à proteção. Os resultados indicaram uma baixa efetividade da ZA, com 
ruptura da integridade da paisagem, a partir de 1km, especialmente para o município que 
possui a maior área como ZA. Esse modelo mostrou-se útil para uma avaliação premente no 
processo de gestão, ao definir questões estratégicas na primeira etapa do planejamento, 
orientando para o conhecimento sobre a efetividade da ZA. Mas uma quantificação mais 
precisa de serviços direcionada ao seu manejo passaria pela escolha e aplicação de 3 ou 4 
serviços específicos, tais como habitats, biodiversidade, integridade da paisagem e regulação 
da água como indicadores da eficiência da ZA. 
 
Palavras chaves: planejamento de paisagens, valoração de serviços ecossistêmicos; floresta 
urbana; paisagem multifuncional; conservação florestal; zona de proteção ambiental, análise 







This study has developed a model for assessing the effectiveness of zone protected area 
damping due to its ability to provide services ecosystem, applied in a case study, Forest 
Reserve Morro Grande,State of São Paulo, Brazil. It has obtained a rating of 31 ecosystem 
services given by the relationship 18 classes of uses and land cover for the buffer zone of 
connection with the Ad hoc experts. The value attributed to the services was standardized on a 
scale from 0 to 1. The application of the model took place in six municipalities that make up 
the reserve buffer zone, and buffering ranges established from its limit, set at 1, 3, 5 and 
10km. The analysis was done according to the following criteria: integrity given by the forest 
cover landscape, landscape elements of rupture, the presence of appropriate uses of 
connectivity barriers, removal of the protected area of the non-effective protection of uses. 
Results indicated a low effectiveness of ZA with landscape integrity break from 1km, 
especially for the municipality that has the largest area as ZA. This model proved to be useful 
for an urgent assessment in the management process by defining strategic issues in the first 
stage of planning, guiding to knowledge about the effectiveness of ZA. But more accurate 
quantification of services directed at its management would the choice and application of 3 or 
4 specific services, such as habitats, biodiversity, landscape integrity and regulation of water 
as ZA efficiency indicators. 
 
Keywords: landscape planning, ecosystem services valuation; urban forest; 







 Atualmente, definidas legalmente como Zona de Amortecimento (ZA), as 
discussões sobre áreas envoltórias a uma área protegida não tiveram início junto à criação do 
primeiro Parque Nacional, Yellowstone National Park, em 1872, mas no final daquele século 
e mais intensamente nos anos de 1.930 (Shaffer, 1999), quando gestores das áreas protegidas 
percebem a necessidade de áreas limítrofes às protegidas para ampliar áreas de circulação de 
grandes mamíferos (Shafer, 2015).  
 O Programa Man and the Biosfere (MaB) da UNESCO, de 1979, traz um avanço 
conceitual ao incorporar a gestão das áreas que envolvem as áreas protegidas. O MaB propõe, 
então, a proteção de extensas áreas em função  de uma área núcleo, onde se encontrariam os 
sítios mais conservados e, ao seu redor imediato, uma zona de amortecimento seguida por 
uma zona de transição. As duas áreas definidas como zona de amortecimento (permitidas 
predominantemente atividades de conservação) e de transição (permitidas predominantemente 
atividades de produção) expressavam a preocupação de um escalonamento de atividades 
menos impactantes em direção à Área Núcleo (área protegida). Na gestão de ZA, essas duas 
zonas são fundidas em apenas uma e tratada de forma similar, mantendo o princípio do 
escalonamento de atividades. Então, conclui-se que nesse momento, as áreas protegidas 
deixam de ser compreendidas como “ilhas”, isoladas do contexto em que estão inseridas.  
 Em 1982 a ZA ganha reconhecimento mundial (Cifuentes, 2000) como uma 
importante ferramenta de integração do manejo de áreas protegidas, que busca a redução dos 
impactos negativos produzidos. A execução da ZA que envolve as áreas protegidas é dada, 
inicialmente, pelo estabelecimento de sanções legais (Lausche, 1980) e um conjunto de 
restrições de usos da terra (Shonewald, 2001) apoiadas na função da redução do stress 
ecológico (Martino, 2001) e na teoria da proteção rigorosa (Terborgh, 2002) da 
biodiversidade. Dessa leitura documentos legais são constituídos para a definição da gestão de 
Zona de Amortecimento.  
 A análise de processos ecológicos como a fragmentação e o efeito de borda 
envolvendo a definição de ZA aparece nas discussões sobre a importância da manutenção de 
áreas protegidas apresentada por Britez et al. (2003). Gradualmente a abordagem de cercas e 
multas (Bruner et al., 2004) e da conservação de uma fortaleza (Bronckington, 2002) vão 
sendo acrescidas pelo entendimento de que a conservação da biodiversidade também passa 
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pela redução da pobreza (Agrawal e Redford, 2006)  das populações inseridas na paisagem. A 
eficácia da zona de amortecimentotambém pode ser avaliada em termos econômicos (Heinen 
e Mehta, 2000).Fischer (2008) defende que é mais fácil vender projetos de desenvolvimento 
do que vender a ideia da aplicação da lei. 
 Países como o Brasil, Suíça, Bolívia, México e Peru (Vitalli, 2007; Miranda, 
2008; Boehrnet, 2009; Shafer, 2015), também inspirados pela teoria do MaB, adotaram a 
estratégia da criação de ZA com o intuito de tamponar ou amortecer os efeitos negativos, 
regulando o uso da terra no entorno, e intensificando a proteção sobre a área nuclear. Assim, a 
eficácia de áreas protegidas como ilhas, isoladas em meio a paisagem, são amplamente 
questionadas e abordagens como a da transferência parcial dos direitos (Cronkleton et al., 
2012), da gestão compartilhada (Parr et al., 2013) e da população local envolvida na 
governança da ZA (Bamford et al., 2014) tem sido sugeridas como potenciais modelos de 
sucesso de gestão das zonas de amortecimento. 
 No que tange a evolução no campo legal dessas áreas, Silva Neto (2012) afirma 
que mesmo áreas de domínio e posse privados devem seguir regras definidas em última 
instância pelo governo público, como em um condomínio onde direitos e deveres de usos 
devem ser observados por todos, independentemente de sua condição dominial.  
 Ainda, que se observe certa evolução conceitual sobre ZA, a dinâmica e 
controversa legislação sobre o que devem ser essas áreas dá-lhe um campo de alta 
complexidade entre a aplicabilidade legal e sua efetiva gestão, já que é um território repleto 
de normas, e quase nenhuma orientação para seu objetivo/fim: a conservação (Silva Neto, 
2012).  
 A regra legal geral para ZA considera que as atividades privadas não estão sujeitas 
a indenização, uma vez que não há domínio de posse sobre a área afetada. Isso significa que 
deve haver continuidade dos usos econômicos, supondo apenas uma regulamentação sobre os 
usos da terra. Em outras palavras, orienta-se para o uso desejável, sem impedir que atividades 
econômicas ocorram. A análise sob o aspecto legal e apoiado em Silva Neto (2012) é também 
a necessidade de uma gestão compartilhada entre diversas instituições, proprietários e 
usuários da terra.  
 Na última década, diversos autores sugerem que o caminho para o sucesso de um 
processo de gestão é construir o planejamento, o manejo e o design da paisagem através da 
avaliação e valoração dos serviços ecossistêmicos (de Groot et al. 2010 e Wilkinson, 2013). 
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Essa estratégia vem sendo desenvolvida principalmente a partir das publicações do 
Millennium Ecosystem Assessment - MEA (2003, 2005), que indicam a valoração dos serviços 
como uma ferramenta potente para combater a degradação ambiental e a desigualdade social. 
Acredita-se que essa discussão pode diminuir conflitos entre agentes sociais, caminhar para a 
sustentabilidade da paisagem e facilitar a construção de políticas públicas (Wu, 2013; de 
Groot, 2006; Burkhard, et al., 2013).  
 Este estudo relaciona a qualidade da paisagem e sua capacidade de produzir SE ao 
fortalecimento do debate sobre a conservação da natureza e direitos dos usuários da terra 
conjugada às políticas públicas em zonas de amortecimento de áreas protegidas. Propõe-se o 
uso da abordagem de Serviços Ecossistêmicos (SE) como uma estratégia para avaliar a 
efetividade de ZA, na tentativa de avançar conceitualmente no planejamento e gestão dessas 
áreas, principalmente quando elas estão localizadas em territórios altamente ocupados por 
atividades humanas, onde o confronto entre conservação e crescimento, nomeado, frequente e 
erroneamente como “desenvolvimento” é recorrente. 
 Toda gama de benefícios derivados de ecossistemas que refletem em bem-estar 
humano é considerada Serviços Ecossistêmicos (MEA, 2005). Essa definição tem sido 
amplamente usada, categorizando-a como uma abordagem antropocêntrica e de fácil 
compreensão pelas populações ao redor do mundo (Daily, 1997; Costanza et al., 1997; de 
Groot et al., 2002; de Groot et al., 2003; Farber et al., 2006; Wallace, 2007). A perspectiva 
antropocêntrica dos serviços ecossistêmicos é inquestionável, mas essa condição não 
obrigatoriamente conduz a monetização dos serviços (Silvertown, 2015, Wilson e Law, 2016; 
Scroter et al., 2016, Potschin et al., 2016). Na perspectiva desse estudo a efetivação das zonas 
de amortecimento pode ser avaliada pelos serviços, por um caminho de valoração de 
importância e não por meio de sua troca em moeda. 
 Para Wallace (2007) o valor social e cultural que mede a importância de um SE 
pode variar em contexto e tempo, no entanto, em qualquer lugar e tempo, é consenso o alto 
custo da água poluída e de casas inundadas. Também na literatura de ecologia urbana, a 
importância sobre a melhor compreensão de ambientes urbanos e a procura de SE tem sido 
cada vez mais reconhecida (Kroll et al., 2005, Andersson, 2006 Colding, 2007).  
 Na última década, o conceito de SE foi defendido como um importante 
fundamento para o planejamento urbano (Niemelä et al. 2010, Colding 2011). Wilkinson e 
colaboradores (2013) apresentaram uma análise sistemática com o objetivo de examinar de 
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que forma SE foi abordado historicamente no ordenamento estratégico do território. Esse tipo 
de avaliação é considerada uma lacuna na literatura. Tais estudos podem fornecer uma 
perspectiva de como as relações homem-natureza são conceituadas no discurso das políticas 
públicas e como ecologicamente assuntos relacionados de forma mais geral são tidos em 
conta através da formulação de uma política integrada. 
 A oferta de serviços depende das condições do meio, de seus componentes 
bióticos, abióticos e culturais, das mudanças espaciais e temporais, induzidas pelas mudanças 
de usos da terra e climáticas (de Groot, 2006, Turner et al., 2013). Devido a peculiaridades 
espaciais dos serviços ecossistêmicos, o mapeamento de sua distribuição e mudanças ao longo 
do tempo é capaz de agregar informações complexas, já que os tipos de usos e cobertura da 
terra tem um forte impacto sobre a integridade ecológica (Burkhard et al., 2012). Para 
Burkhard e colaboradores (2012) a alteração sobre a integridade ecológica da paisagem afeta 
a disponibilidade de vários tipos de serviços, resultando em grande dificuldade de reconhecer 
a origem dos bens e serviços. A quantificação e o mapeamento dos serviços dos ecossistemas 
são considerados os principais requisitos para a implementação do conceito de serviços de 
ecossistemas em instituições ambientais governamentais para a tomada de decisão (Turner et 
al., 2013; Burkhard et al., 2012, Haines-Young et al., 2012, Furst, C. et al., 2013).  
 O uso da abordagem de SE depende da compreensão sobre estrutura, processos e 
funções da paisagem que são influenciadas pela biodiversidade dos ecossistemas (e vice-
versa) (Kinzig et al., 2002; Naeem et al., 2009; Fu et al., 2013). Fatalmente, a biodiversidade 
e funções ecossistêmicas determinam o estoque de capital natural ou de ativos (Wallace, 
2007; Boyd e Banzhaf, 2007) e afetam os fluxos de bens e serviços da natureza para as 
populações humanas (Costanza e Daly, 1992; Costanza et al., 1997; de Groot et al., 2002; 
Perrings, 2005; Wu e Kim, 2013). Assim, os serviços ecossistêmicos tornam evidente como 
as necessidades humanas (leia-se bem-estar) dependem do ambiente natural (de Groot et al., 
2003, de Groot, 2006; Turner et al. 2013).  
 Diversos estudos têm defendido a proxy de que paisagens heterogêneas, com 
multifuncionalidade, são drivers de serviços ecossistêmicos (Baral et al., 2013; Palacios-
Agundez et al., 2015; Butterfield et al. 2016). Assim, heterogeneidade da paisagem pode 
conduzir a maior diversidade funcional, que aumenta multifuncionalidade ecossistêmica, com 
maior diversidade de SE, mas maior potencial para produção de trade-offs entre eles e grandes 
limitações metodológicas para avaliar esse conjunto de condições (Butterfield et al., 2016). 
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Outra limitação é que nessas interpretações muitos conceitos (como heterogeneidade, 
sustentabilidade, resiliência, multifuncionalidade, bem-estar, entre outros) estão envolvidos.  
 Turner et al.(2013) discutiram a importância da heterogeneidade espacial para a 
resiliência das paisagens florestais. Para Musacchio (2009) além da resiliência e 
adaptabilidade, a sustentabilidade da paisagem é um processo que resulta de um estado 
dinâmico do sistema com múltiplas trajetórias e resultados, que lhe confere a qualidade de 
multifuncionalidade da paisagem. A autora incorpora a multifuncionalidade da paisagem 
como importante caminho para definir estratégias de sustentabilidade. 
 Vários estudos mostram que o valor total do uso multifuncional das paisagens 
naturais e seminaturais é muitas vezes economicamente mais benéfico do que o valor de 
sistemas convertidos totalmente em um único uso (Balmford et al., 2002; de Groot, 2006; 
Fisher et al., 2009; Baral et al., 2013). Mesmo quando apenas alguns serviços do ecossistema 
são considerados, a sua perda na conversão normalmente supera quaisquer ganhos em 
benefícios comercializados (Balmford  et al., 2002). Em paisagens multifuncionais valorar os 
SE tem vantagens óbvias, em primeiro lugar porque a compreensão sobre a importância dos 
SE justifica a preservação dos ecossistemas e conservação da biodiversidade e em segundo 
lugar, se for dada a oportunidade, os sistemas naturais podem, em muitos casos, literalmente, 
pagar por si, em última análise, pelo quanto valem Brauman e Daily (2008).  
 A abordagem de SE associada a conservação de paisagens multifuncionais, como 
comumente encontrada em zonas de amortecimento, pode proporcionar o desenvolvimento de 
técnicas para valorar os serviços ecossistêmicos de forma a auxiliar processos de decisão e 
gestão local. Daily et al.(2009) recomendam a necessidade de desenvolver técnicas não 
monetárias robustas e de fácil aplicação, para a avaliação dos serviços que não podem ser 
estimados economicamente; tão bem quanto desenvolver métodos que permitam definir quais 
serviços, onde e quem os está utilizando. Para esse autores é preciso tornar a abordagem de 
serviços ecossistêmicos mais robusta, mais credível e replicável, para isso é preciso investir 
na interdisciplinaridade e na construção de valores que se apliquem às políticas de manejo de 
forma precisa e dentro de contexto e escala. Academicamente, conservação da biodiversidade 
possui importância indiscutível, mas ainda existe um grande abismo de linguagem, interesses 
e ações de tomadores de decisão para que se a obtenha efetivamente. 
 Nessa perspectiva, apoiando-se na definição de uma paisagem multifuncional 
posta por de Groot (2006) e contribuição em Turner et al. (2013), esse estudo considera que 
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áreas envoltas a uma reserva florestal, heterogêneas e com um alto grau de complexidade 
espacial possam ser enquadradas na premissa de multifuncionalidade. Como já citado, 
paisagens complexas, onde inúmeras combinações ocorrem, a possibilidade de ocorrer 
sinergia e trade off é significativa. Para isso, o reconhecimento de tipos e combinações de 
usos e de cobertura da terra que possam favorecer ou prejudicar a integridade da paisagem 
reforça um dos maiores benefícios do uso da abordagem de SE como elemento componente 
da gestão política e institucional sobre essas ZA. 
 A compreensão do papel dos SE ainda serve como importante ferramenta para 
motivações de espectro político. Mecanismos de mercado e instituições podem traduzir e 
potencializar os valores do serviço e efetivamente promover a proteção do meio ambiente em 
âmbito local, regional, nacional e internacional (Wilkinson et al., 2013). 
 Hughes et al.(2005) exemplificam situações, como a proteção legal sobre a 
população de peixes em áreas marinhas, localizadas próximas a recifes de coral, resultou tanto 
no aumento de peixes como no aumento da produção de algas, melhorando a função de 
regulação do ecossistema. O aumento da produção de algas, melhora a proteção aos corais, 
tanto do descoramento como da poluição dos recifes de coral. Recifes de corais intactos 
fornecem mais habitats a populações de peixes, e consequentemente, a qualidade do recife 
para o turismo, melhorando as oportunidades para a recreação, assim produzindo forças 
sinérgicas, ou seja, gerando ganhos tanto para a proteção como o turismo.  
 Por outro lado, alguns tipos de usos da terra podem provocar um desserviço, por 
exemplo, a relação entre a água, como suprimento e a produção agrícola, ambos são 
benefícios, porém a adição de nutrientes à paisagem agrícola, pode alterar a qualidade da 
água, e isso produz um trade off ou um desserviço, não desejável, a uma Zona de 
Amortecimento. Em paisagens multifuncionais são vários os tipos de usos que podem afetar a 
provisão de serviços, favorecendo ou prejudicando a paisagem, em alguns casos apresentando 
trade off causados por usos e coberturas da terra divergentes. 
 A implantação de Zonas de Amortecimento traz um grande potencial de 
possibilitar a diversidade de usos e promover a manutenção da qualidade de habitats e de usos 
da terra compatibilizando a integridade da paisagem, de forma a proporcionar uma relação 
crescente de benefícios às populações locais e regionais, numa medida de maior proximidade 
da área core. No sentido adverso, a presença de usos da terra com efeitos negativos à 
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integridade da paisagem também reduzirá sua capacidade de gerar benefícios e bem-estar às 
pessoas.  
 Nesse contexto foram definidos como objetivo para esse trabalho verificar a 
efetividade da zona de amortecimento de áreas protegidas através de um modelo que expressa 
o gradiente de perdas e ganhos de serviços interpretados pelos usos da terra. São objetivos 
específicos (i) verificar se ocorre o gradiente de tamponamento ou amortização, dado por 
conservação/produção, como função de ZA, traduzidos em SE de 
suporte/regulação/cultural/provisão a partir do limite da unidade; (ii) verificar se municípios 




2.1 – Área de Estudo 
  
 A área de estudo compreende a ZA da Reserva Florestal do Morro Grande 
(RFMG), inserida na maior Região Metropolitana de São Paulo/Brasil (RMSP), sendo 
constituída por seis municípios que possuem áreas sobrepostas ou confrontantes aos limites 
dessa Reserva Florestal, portanto configurando, técnica e legalmente como ZA (Figura 1). 
Cinco desses municípios estão inseridos na RMSP, compondo a Sub-região Sudoeste: Cotia, 
Embu das Artes, Itapecerica da Serra, São Lourenço da Serra e Vargem G. Paulista. O sexto 
município, Ibiúna, tem a maior área municipal entre todos, porém possui somente 0,5% de seu 
território sobreposto à área da reserva.  
 A RFMG encontra-se quase que totalmente inserida no município de Cotia 
(93,9%), além de São Lourenço da Serra (3,8%), Itapecerica da Serra (1,2%) e Vargem G. 
Paulista (0,6%). Embu das Artes não possui área confrontante ou sobreposta à Reserva (um 
dos critérios técnicos para constituir ZA), porém está a apenas 500 metros, e com viários 
muito próximos, facilitando o acesso direto à área da Reserva. Usos e atividades nesse 
município devem afetar a integridade da RFMG. 
 O Decreto Federal nº 4.340/2002 que regulamenta a Lei 9.985/2000, em seu art. 
14 imputa aos órgãos executores do SNUC a publicação de roteiro metodológico para a 
elaboração de planos de manejo de unidades de conservação, que entre outras atribuições, 
com a função de definir critérios técnicos para o seu zoneamento. Em 2002, o Governo 
Federal publica o Roteiro Metodológico para a elaboração de planos de manejo, incorpora a 
Zona de Amortecimento como uma das zonas de unidades de conservação, e define critério
técnicos para o seu estabelecimento. O Estado de São Paulo é orientado legalmente pelo 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) e tecnicamente pelos 
desdobramentos dados pelo órgão executor federal, por não ter constituído legislaçã
específica. 
 
Figura 1 - Municípios que compõem a Zona de Amortecimento da Reserva Florestal do Morro Grande
 A escolha dessa área se justifica por representar um contexto complexo, que 
envolve simultaneamente diversos 
unidade representativa de multifuncionalidade e com fortes exigências para a conservação, 
dado os seus mananciais e remanescentes florestais. Ou seja, SE ligados ao suporte e 
regulação são essenciais para o bem
regionalmente como uma área protegida de grande importância. Essas características a tornam 
uma referência desafiadora para uma efetiva Zona de Amortecimento.
 A RFMG foi criada pela Lei 
10.870ha. Está situada no Planalto Atlântico, no alto da Serra de Paranapiacaba, sobre o 
planalto de Ibiúna, nos limites da Morraria do Embu e Bacia de São Paulo, 34 Km a leste da 
cidade de São Paulo (Catharino 
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da Cultura do Governo do Estado de São Paulo pela Resolução de Tombamento nº 2. Em 
1994, foi inserida como área núcleo na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da Cidade de 
São Paulo. A RFMG é administrada pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São 
Paulo (SABESP), por incorporar os mananciais que abastecem o Sistema Produtor Alto Cotia, 
as Represas Pedro Beicht e Cachoeira da Graça, predominantemente responsáveis pelo 
abastecimento de cerca de 400 mil habitantes da RMSP. Os limites da RFMG coincidem com 
os da bacia do rio Cotia no seu trecho superior, dentro da bacia do Alto Tietê. A faixa de 
altitude varia de 860m a 1.075m, predominado clima temperado de inverno menos seco, com 
regime de chuvas de verão, temperatura média do mês mais quente acima de 22ºC e do mês 
mais frio abaixo de 18ºC. Catharino (2006) classificou a floresta da RFMG como Floresta 
Ombrófila Densa Montana, com presença de espécies de Florestas Mistas e Florestas 
Estacionais Semideciduais. A RFMG representa um dos maciços florestais mais extensos e 
preservados do Planalto Atlântico do entorno da cidade de São Paulo, possuindo 
predominantemente florestas regeneradas e sendo um bom testemunho da flora (Catharino et 
al., 2006). Devido a seu histórico de ocupação, a RFMG é composta por um mosaico de 
florestas secundárias em diferentes estádios sucessionais (Metzger et al. 2006). É uma região 
com histórico de uso de mais de quatro séculos, o que permitiu o estabelecimento, junto a esse 
fragmento florestal e remanescentes menores, de diferentes tipos de usos da terra. Ao sul da 
Reserva há uma forte fragmentação causada pela instalação de um trecho da Estrada de Ferro 
Sorocabana, e uma linha do sistema de transmissão de energia elétrica proveniente de Itaipu. 
O principal vetor de ocupação da região se deu com a instalação da Rodovia Federal Regis 
Bittencourt em 1961. Muitas indústrias se instalaram ao longo da rodovia formando um 
importante corredor. Atualmente, algumas instalações industriais estão sendo substituídas por 
comércio e serviços. Ocupações de alta e média densidade instalaram-se na sua extremidade 
norte/noroeste, como uma extensão da ocupação da cidade de São Paulo. Assim, área urbana 
de alta densidade, chácaras, áreas agrícolas, reflorestamentos, hortifrutigranjeiros, corredores 
industriais e comerciais se distribuem por todos os espaços que envolvem a Reserva. 
 
2.2 – Estratificação da Zona de Amortecimento 
  
 Para avaliar a relação de proximidade dos tipos de uso da terra e SE correlatos 
com a Reserva Florestal foram definidas faixas ao redor da Reserva, em 1km, 3km, 5km e 
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10km (Figura 2). A definição das faixas foi baseada nas diversas aplicações legais às zonas de 
amortecimento, dadas desde 1990 (Resolução CONAMA 13) até as atuais legislações 




Figura 2 - Áreas buffer ao redor da RFMG, estratificando a Zona de Amortecimento 
  
 Na adoção das definições legais1 e conceituais2, historicamente construídas para 
ZA, espera-se que nas áreas mais próximas, até 3 km, os SE de Suporte e Regulação 
predominem por traduzirem melhores condições no que tange a manutenção de sistemas 
naturais, processos e funções ecológicas e, desta forma, garantir maior integridade da 
paisagem.  Nas faixas entre 5 e 10 km, presume-se que a associação entre usos e cobertura da 
terra seja maior, com áreas mais adensadas e maior infraestrutura de serviços, predominando 
                                                           
1
 Resolução CONAMA nº 428/2010 e 437/2015;  SNUC, Lei Federal nº 9.985/2000; Decreto Federal nº 4.340/2002; Portaria 
IBAMA nº 039/2006. 
2
  Base dada em MaB, em que há um tamponamento esperado a fim proporcionar conservação e produção 
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SE de Provisão e Cultural. Assim sendo, a faixa entre 3 a 5 km deveria ser uma zona de 
transição de usos e entre os grupos de SE, expressando um gradiente de heterogeneidade e 
funcionalidade e de sustentabilidade dada pelos sistemas naturais. 
 
2.3 – Mapeando cobertura vegetal, usos da terra e serviços ecossistêmicos 
  
 A base de informações espaciais para mapear a Reserva Florestal e a ZA em seus 
quatro segmentos foi obtida a partir do "Mapa de Uso e Ocupação do Solo da Região 
Metropolitana de São Paulo - RMSP", executado pela Empresa Paulista de Planejamento 
Metropolitano de São Paulo S. A. (EMPLASA), com financiamento do FEHIDRO. Esse 
mapeamento foi realizado em 2010/2011 e resultou em 32 classes de usos da terra e cobertura 
vegetal3 tanto para o ambiente "urbano" como "não urbano", com resolução aproximada de 
1m. A fim de atender aos objetivos dessa pesquisa, as classes de uso e de cobertura vegetal 
desse mapeamento foram reagrupadas em 18 classes de usos da terra e cobertura vegetal com 
o uso de 24 ortofotos, no formato tiff (georreferenciado), correspondentes ao levantamento 
Aerofotogramétrico de 2010/2011, do Projeto de Atualização Cartográfica do Estado de São 
Paulo - projeto Mapeia São Paulo4. Cada ortofoto é produzida em média com 40 fotografias 
aéreas. E as fotografias aéreas possuem resolução espacial GSD (Ground Sample Distance) 
aproximada de 45cm. 
 Diferentes ecossistemas têm funções e processos diferentes, que resultam em 
diferentes capacidades de fornecimento de serviços. Essa capacidade de fornecimento está 
relacionada às condições naturais do meio, como a cobertura vegetal, recursos hídricos, tipos 
de relevo e solo, altitude, condições do clima, fauna e associados a presença de atividades 
humanas, impactantes ou não, em função dos tipos de usos da terra. A interpretação sobre 
essa dinâmica espacial pode ser traduzida e representada por meio da adequada classificação 
de usos da terra e de cobertura vegetal.Por isso, as classes de usos obtidas pelo mapeamento 
cedido pela EMPLASA foram reajustadas, reclassificando, principalmente, a cobertura 
natural vegetal e reagrupando as classe de usos da terra, que não necessariamente fornecem 
serviços. A classe "mata", por exemplo, foi desmembrada em Florestas em estádio de 
regeneração inicial e médio/avançado e agrupamento arbóreo, associando-as, dessa forma, a 
                                                           
3
 O Contrato de Licença de Uso CLU nº 072/15 foi obtido junto à Emplasa especificamente para essa pesquisa. 
4
 Esse produto pertence ao Sistema Cartográfico Metropolitano da Emplasa, e foi cedido para essa pesquisa, por meio do 
CLU nº 054/15. 
62 
 
condições específicas de fornecimento de SE. No mesmo sentido, usos urbanos, originalmente 
diferenciados em 21 classes, detalhando o tipo de infraestrutura, foram reagrupados em 9 
classes, onde predominou a intensidade da ocupação, se alto ou médio adensamento, 
associações entre urbano e indústria e mineração/indústria (Anexo 2.1). 
 Em síntese, os resultados devem revelar padrões de distribuição espacial tanto 
sobre as condições naturais e atividades humanas como as suas capacidades em fornecer 
serviços ecossistêmicos, considerando estados atuais no uso da terra. 
 
2.4 - Valorando serviços ecossistêmicos sob a perspectiva de especialistas 
  
 A valoração de serviços ecossistêmicos, monetária ou não, é um dos maiores 
desafios e uma importante ferramenta nas avaliações teórica e prática de SE. Neste caso, é 
importante considerar que valorar é uma qualidade conferida a um objeto ou atributo, que 
depende do conhecimento e subjetividade de quem faz uso dele, presente em uma escala tanto 
positiva quanto negativa. Desta forma, para minimizar as singularidades ou contraposições 
pessoais é recomendável que o valor seja atribuído não por um, mas por um conjunto de 
indivíduos que reconhecem o objeto a ser valorado. 
 Diversos estudos (Burkhardet al.,2012, Burkhardet al.,2009,Scolozzi et al., 
2012eBusch et al., 2012, Bertolo, 2014) tem feito uso de avaliações de peritos ou especialistas 
a fim de obter uma visão geral e ver as tendências para as avaliações de serviços 
ecossistêmicos. 
 Baseando-se no estudo de Burkhard e colaboradores (2012), para cada um dos 
tipos de usos e de cobertura mapeado foi avaliada a sua capacidade de apoiar a integridade 
ecológica ou de fornecer serviços ecossistêmicos. A importância é dada na intersecção usos x 
SE no contexto de Zona de Amortecimento. Para isso, foi realizado um levantamento nas 
bases Scielo, Web Science, Science Direct, Elsevier e Google acadêmico de especialistas que 
tivesse o título de doutor, com pelo menos uma publicação sobre SE em revista especializada 
e ligados profissionalmente a uma Instituição. As palavras de busca utilizadas foram: "Zona 
de Amortecimento”; “serviços ambientais"; “serviços ecossistêmicos"; "florestas", "Reserva 
Florestal do Morro Grande".  
 Foram identificados 45 especialistas, e a cada um foi solicitada a colaboração via 
email, com um texto referente aos objetivos da pesquisa, o sistema de valores a adotado 
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(valores crescente de 0 a 10), as classes de usos, com a definição para cada uma delas (Quadro 
1). Aguardou-se um período de 3 meses para a obtenção de resposta, seguindo uma nova 
solicitação a cada 30 dias, até a obtenção de 60% de retorno do total de pesquisadores. A 
matriz completa, a solicitação encaminhada aos especialistas e a definição das classes estão 
apresentadas no Anexo 2.2. 
Quadro 1 - Parte da matriz de serviços e usos enviada aos pesquisadores 
FUNÇÕES PROXIES ID 








































































































































































































































































































A5 Suprimento de água                   
A6 Biodiversidade                   




civil)                   
REGULAÇÃO 
Controle de desastres B2 Controle de poluição/ desintoxicação/ impactos                   
Regulação de água e ar B6 Controle de enchentes                   
SUPORTE 
Manutenção das cadeias 
alimentares C2 Habitats                   
Integridade da paisagem C3 
Manutenção da 
biodiversidade, processos 
e funções ecológicas 
                  
Polinização C4 Fecundação de espécies 
nativas e de culturas                   
CULTURAL 
Potencial estético, artístico 
e recreacional D1 




                  
Pertencimento  
valorização local D5 
Presença de atributos 
locais                   
 
 Para cada valor obtido nas intersecções da matriz (total de 558) foi realizado o 
tratamento estatístico dos dados. Os outlier inferiores e superiores identificados por meio de 
boxplot foram excluídos do banco. Obtida a validação de cada serviço na intersecção do tipo 
de uso observou-se a necessidade de um reagrupamento dos serviços que compunham o grupo 
de Provisão, em função das diversas naturezas desse grupo de serviços e a exclusão de um 
deles, o que resultou no final da análise em 31 SE. 
 O valor final para cada SE foi padronizado para que pudessem ser apresentados 
em uma única escala de importância, variando de 0 a 1, em que mais próximo de 1, maior a  
importância relativa do SE para aquele uso ou cobertura da terra em uma Zona de 
Amortecimento, de acordo com a opinião dos  especialistas. 
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2.5 - Espacialização dos serviços ecossistêmicos valorados pelos especialistas 
  
 Os serviços valorados foram distribuídos espacialmente através das classes de 
usos e cobertura para cada um dos quatro grupos de SE definidos na ZA estratificada em 1, 3, 
5 e 10 km. Os valores obtidos foram atribuídos ao pixel, para cada grupo. Os inúmeros 
polígonos foram reclassificados em 5 classes. Essa espacialização é apresentada nas seguintes 
escalas: 0 = sem capacidade relevante de determinado tipo de cobertura ou uso fornecer 
serviço do ecossistema selecionado (0 a 15%), 1 = baixa capacidade relevante (16 a 30%), 2 = 
capacidade relevante (31 a45%), 3 = média capacidade relevante (46 a 70%), 4 = alta 




 O mapeamento dos usos da terra e cobertura vegetal dos municípios que 
compõem a Zona de Amortecimento da RFMG apresenta-se na Figura 3. A RFMG possui uma 
área de 10.870ha, conforme Lei 1.949, que a criou em 1.979. Os seis municípios, cujos limites 
interceptam a Reserva ou suas áreas estão sobrepostas, totalizam 181.648,91ha. A dinâmica 
de uso e ocupação das terras revela, em primeira análise, o principal vetor de pressão de 
ocupação no sentido nordeste-sul, orientado pelas rodovias Regis Bittencourt (BR-116) e 
Raposa Tavares (SP-270). A porção sul da ZA é predominantemente coberta por florestas 
sobre um relevo escarpado e presença de montanhas e serras. Na direção oeste, o relevo se 
torna mais suave, predominando, historicamente, áreas agrícolas e campos, que 
gradativamente vão sendo substituídos pelas áreas urbanas, pressionadas pela região 
metropolitana, que avança no sentido oeste e sul da ZA. 
 A cobertura de Floresta Ombrófila Densa, em seus estágios sucessionais (inicial e 
médio/avançado) e a Vegetação de Várzea correspondem à cobertura de vegetação natural na 
ZA e predominam entre as classes mapeadas (38,6%). Importante destacar que grande parte 
dessa cobertura compreende áreas de duas unidades de conservação, a própria Reserva 
Florestal do Morro Grande e o Parque Estadual de Jurupará. Juntos, essas unidades compõem 
cerca de 20% de toda a área da ZA. O restante de toda a cobertura vegetal natural estaria 








3.1 - Gradientes de usos e cobertura da terra na Zona de Amortecimento 
 
● Proporção de usos da terra e cobertura  
  
 Cerca de 90% da Reserva está inserido no município de Cotia, consequentemente 
esse município contém a principal área da zona de amortecimento. Por essa razão, espera-se 
que seja Cotia a apresentar a maior proporção de cobertura vegetal natural. Os dados do 
mapeamento indicam que a área proporcional a cobertura vegetal corresponde a 40% do total 
de seu município (Figura 4), menor do que em Ibiúna, com 42% (Figura 14) e em São Lourenço 
da Serra, com 46% (Figura 12). Esses dois municípios que possuem as maiores taxas de 
cobertura florestal são também os que possuem a menor densidade demográfica5 da Zona de 
Amortecimento. 
 Desse total de cobertura vegetal natural em Cotia, cerca de 30% está dentro da 
própria Reserva Florestal. A Floresta Ombrofila Densa em estádio médio/avançado possui a 
menor proporção de área e ocorre em pouco mais de 2.100 ha. Esse tipo de floresta encontra-
se no interior da Reserva, associado a presença de relevo em escarpas festonadas e no sul do 
município de Ibiúna, no interior do Parque Estadual de Jurupará.  
 Ibiúna e São Lourenço da Serra, pela proporção de cobertura de florestas que 
abrigam em seus territórios, são municípios capazes de proporcionar a melhor conectividade 
da paisagem com a Reserva. 
 O município de Ibiúna (Figura 14), com 104.420ha, é predominantemente rural. 
Contém ao sul do município o Parque Estadual de Jurupará, com 26.250ha. Esse Parque, 
juntamente com a RFMG, compõe uma das zonas-núcleo da Reserva da Biosfera da Mata 
Atlântica. Porém, a principal ameaça para a manutenção da integridade ecológica dessa 
região, e consequentemente para a geração de serviços ecossistêmicos, é a proximidade com o 
maior núcleo de adensamento populacional do país, a Região Metropolitana de São Paulo. A 
cidade de São Paulo, capital do estado, faz divisa com uma das cidades dessa ZA, Embu das 
Artes. 
 Com relação aos indicadores de não efetividade de uma ZA, dada pelas ocupações 
de alto adensamento populacional, densidade de vias de acesso e atividades industriais e de 
                                                           
5
 Densidade populacional (hab./km2): Cotia (620); Vargem G. Paulista (1.012); Embu das Artes (3.413); Itapecerica da Serra 
(1.011); São Lourenço da Serra (75); Ibiúna (93), cidade de São Paulo (7.398) 
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mineração, são os municípios de Embu das Artes (Figura 6), Vargem G. Paulista (Figura 8) e 
Cotia (Figura 4) os detentores dos piores resultados. 
 Nessa mesma orientação de usos, Itapecerica da Serra (Figura 10) segue esses três 
municípios também com um alto índice do uso urbano de alto adensamento; viários e 
indústrias. Mais uma vez, Ibiúna (Figura 14) e São Lourenço da Serra (Figura 12), apresentam 
resultados melhores, pois detém menos áreas que provocam a ruptura da paisagem natural. 
 Os municípios de maior adensamento populacional, Embu das Artes, Vargem G. 
Paulista e Cotia6desenvolveram-se ao longo das rodovias (Figura 3) e apresentam as maiores 
Taxas Geométricas de Crescimento Anual7 (TGCA - IBGE, 2010). Cotia tem a maior TGCA 
entre todos os municípios, e está acima da média do estado.Por Itapecerica da Serra (Figura 10) 
e São Lourenço da Serra (Figura 12) também atravessa a BR-116, principal indutora de 
ocupação, onde se desenvolveu o eixo industrial e urbano para essas cidades.Mais uma vez, 
Itapecerica da Serra reproduz o padrão de ocupação dos municípios ao norte, com uma 
cobertura florestal altamente fragmentada representa menos de 17% de seu território. 
 Ainda que São Lourenço da Serra apresente bons indicadores para uma ZA (alta 
cobertura florestal e baixa densidade demográfica) a fragmentação causada pela rodovia em 
seu município,aproveitando-se do relevo de menor inclinação,provocou uma ruptura da 
paisagem. 
  
● Gradientes de usos e coberturas da terra 
 Conceitualmente, considera-se que uma Zona de Amortecimento está cumprindo 
o seu papel de amortização dos efeitos negativos sobre uma área protegida quando ela 
apresenta um gradiente sobre a cobertura e os usos da terra que se inicia com padrões 
compatíveis à conservação e avança para padrões de produção, do limite da área protegida 
para mais distante dela. Legalmente, convencionou-se definir faixas que orientam para a 
mudança desses padrões, que variam de um a 10 km, a partir do limite da área protegida para 
mais distante dela. 
 Essa pesquisa considera que o desejável para zonas de amortecimento, seja:  
 
                                                           
6
 População (IBGE, 2010): Cotia (201.150); Vargem G. Paulista (42.997); Embu das Artes (240.230); Itapecerica da Serra 
(152.614); São Lourenço da Serra (13.973); Ibiúna (71.217); cidade de São Paulo (11.253.503) 
7
  TGCA: Cotia (3,05%); Vargem G. Paulista (2,78%); Embu das Artes (1,47%); Itapecerica da Serra (1,75%); São Lourenço 
da Serra (1,35%); cidade de São Paulo (0,76%) 
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a) Que as coberturas com vegetação natural predominem nas primeiras faixas de 
proximidade da Reserva, pelo menos até o limite de três km, e com significativa proporção 
até cinco km, sobre as classes de usos da terra que resultam em maior alteração de suas 
condições naturais, como o urbano e o industrial. 
 A cobertura florestal em estágio sucessional mais avançado ocorre principalmente 
nos municípios de Cotia e Ibiúna, concentradas dentro das áreas protegidas, mas são pouco 
representativas nas faixas de tamponamento. Um padrão verificado em todos os municípios é 
a redução proporcional de área de floresta já a partir de 1km(Figura 5, Figura 7,Figura 11, Figura 
13,Figura 15), exceção para Vargem G. Paulista, onde a floresta já é insignificante na primeira 
faixa de tamponamento, configurando o pior cenário para a ZA. Em Vargem G. 
Paulista,campo antrópico predomina em todas as faixas(Figura 9).Campo antrópico não é 
considerado um padrão desejável nos limites mais próximos à área protegida, ou aceitável 
apenas a partir de 3km. Em Vargem G. Paulista, a floresta passa a ter alguma proporção mais 
significativa sobre a cobertura, na faixa entre 5 e 10km, provocando para os primeiros 5 km, 
uma faixa de muito alto isolamento para a Reserva. Itapecerica da Serra possui o segundo pior 
comportamento para florestas em todas as faixas, sua área é reduzida em quase três vezes 
entre as faixas de 1 e 3 km (Figura 11). Porém possui a maior proporção de vegetação de 
várzea entre todos os municípios, ainda na segunda faixa. 
  
b) Que as áreas mais próximas à Reserva, até 5km, estejam menos fragmentadas, com 
baixa frequência de viários de qualquer natureza. 
 Vargem G. Paulista apresenta um alto índice de viários na primeira faixa(Figura 9). 
Embu das Artes tem um índice regular no primeiro km, mas atinge o pior patamar a partir de 
5 km(Figura 7). Cotia, São Lourenço da Serra e Itapecerica da Serra apresentam 
comportamentos similares, dobrando a proporção de viários entre a primeira e a segunda 
faixa. Ibiúna possui baixo grau de fragmentação, dado pela proporção de viários, porém 
aumenta na faixa de 3 a 5 km(Figura 15) esse seria o comportamento mais desejável. 
 
c) Que entre as áreas predominantemente cobertas por vegetação natural e as áreas 
ocupadas ocorram usos com padrões de pequena ruptura da paisagem natural, como 
reflorestamentos, agrupamentos arbóreos e campos. 
 Em Cotia, agrupamento arbóreo e campo passam a predominar a partir de 1 km da 
Reserva, mais um dado que corrobora para inferir que a ZA em Cotia perde efetividade a 
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partir da primeira faixa, ou seja, logo após 1 km. Em Embu das Artes há uma queda abrupta 
de floresta e o predomínio de reflorestamento na segunda faixa, entre 1 e 3 km (Figura 7). Em 
Itapecerica da Serra predomina agrupamento arbóreo em todas as faixas, sendo que entre 1 e 5 
km é acompanhado por campo antrópico (Figura 11). Seria desejável se a proporção de 
vegetação natural superasse a de campo, na segunda faixa. Em São Lourenço da Serra o 
agrupamento supera a floresta já na segunda faixa, entre 1 e 3 km. Para esse município há 
uma ruptura de padrão na faixa entre 1 e 3 km, retomando um padrão desejável a partir de 
3km (Figura 13). Em Vargem G. Paulista predomina campo antrópico em todas as faixas, 
principalmente na primeira (Figura 9), é o pior cenário. Em Ibiúna, depois da floresta, 
agrupamento arbóreo e campo antrópico se intercalam como segunda e terceira categoria 
predominante em todas as faixas (Figura 15), mais um dado que classifica Ibiúna com um dos 
melhores gradientes de tamponamento para a Zona de Amortecimento. 
 
d) Que as faixas com padrões de maior alteração sobre a paisagem, urbano, industrial e 
agricultura,ocorram a partir de 5 km e estejam entremeados por usos como agrupamentos 
arbóreos e campos. 
 Itapecerica da Serra possui atividade de mineração na primeira faixa e o urbano de 
médio adensamento tem sua principal área na segunda faixa (Figura 11), entre1 a 3 km. Em 
Embu, o urbano de alto adensamento aumenta consideravelmente a partir de 1 km, com a 
maior concentração entre 5 a 10 km, e a principal área de mineração concentra-se na faixa 
entre 1 e 3 km (Figura 7). Em Cotia, tanto mineração como indústrias aparecem a partir de 5 
km, condição desejável para essas duas, porém o urbano de alto adensamento aumenta 
significativamente, entre 1 e 3 km (Figura 5). Novamente, Vargem G. Paulista tem o pior 
cenário com forte concentração de urbano de alto adensamento e de indústrias em proporções 
significativas entre os demais usos já na primeira faixa (Figura 9). Ibiúna apresenta agricultura 
(hortaliças) em proporções significativas a partir da segunda faixa. São Lourenço da Serra 
possui o melhor cenário para a efetividade da ZA, já que nenhum desses usos ocupa áreas 









































































Agricultura - ciclos anuais e perenes
Campo antropico
Loteamentos em chácaras ou rurais
Urbano com medio adensamento
Urbano com alto adensamento
Mineracao, industria em distrito
Industrias com associacao areas urbanas
ferrovia
Vias de acessos locais
Vias de acesso pista dupla
Solo exposto
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Figura 15 - Gradientes de usos no município de Ibiúna, buffer de 1, 3, 5 e 10km da Reserva. 
 
3.2 - Importância dos usos e cobertura da terra para o fornecimento de SE 
 
 A consulta ao grupo de especialistas em serviços sobre a importância atribuída aos 
tipos de usos e de cobertura da terra dada a sua capacidade de gerar serviços ecossistêmicos 
está organizada na Tabela 1 e Figura 16. O resultado obtido foi trabalhado estatisticamente, 
validando os dados por meio da exclusão dos outlier do banco de dados, e obtendo a média do 
valor de importância representada por um bom coeficiente de variação (CV). 
 Os valores obtidos indicam que para os tipos de usos dominados pelo homem há 
uma resposta direta sobre sua inexpressiva capacidade de ofertar ou produzir serviços. 
Exceção é dada para os tipos de usos cujo produto é seu benefício fim, como 
reflorestamento,agricultura e mineração para as suas respectivas funções de provisão. 
 Para o caso específico de Zona de Amortecimento, os especialistas entenderam 
que o grupo de funções de serviços cultural deve ser o mais valorado entre os demais 
grupos,devido ao contexto de áreas urbanas, considerando relações sociais compostas e de 
pertencimento com o espaço construído.  
 As três classes de cobertura vegetal natural obtiveram o mesmo padrão de 
valoração para todos os grupos de funções de serviços, com maior importância para Suporte, 



























Floresta em estadio medio/avancado






Agricultura - ciclos anuais e perenes
Campo antropico
Loteamentos em chácaras ou rurais
Urbano com medio adensamento
Urbano com alto adensamento
Mineracao, industria em distrito
Industrias com associacao areas urbanas
ferrovia
Vias de acessos locais















































































































































































































































































































































Madeira A1 4,9 4,2 1,1 9,5 2 0,5 0,5 3,0 2,1 2,6 0,8 0,7 0,5 0,6 0,5 0,5 0,5 0,8 
Biodiversidade A6 10 8,4 6,7 4,2 2 6,2 2,2 3 3,2 2,8 0,9 0,5 0,4 0,5 0,5 0,5 0,3 0,9 
Peixe-alvo A7 3,7 3,1 4,5 1,2 0,5 6 0,8 1 0,7 0,7 0,3 0,4 0,4 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 
Áreas alagadas A9 5 4,5 6,5 1,8 1,8 7,2 1 2,1 1,7 1,4 0,9 0,6 0,4 0,4 0,5 0,5 0,5 0,9 
Suprimento de água A5 9,2 7,2 5,8 4,4 2,2 10 2,3 3,6 2,5 1,9 0,8 0,5 0,4 0,4 0,5 0,5 0,5 0,8 
Provisão de Natureza 
Humana 
Fibra natural A4 5,4 4,7 4,2 5,2 1,9 0,5 0,4 4,5 2 1,7 0,6 0,6 0,4 0,6 0,5 0,5 0,5 0,5 
Lagos de barragens A8 3,7 3,6 3,2 1,4 0,7 6,4 1,4 1,7 1,5 2 0,8 0,5 0,5 0,4 0,5 0,5 0,5 0,3 
Minerais A3 0,6 0,9 1 0,9 0,6 0,4 1 0,6 0,6 0,5 0,4 0,6 9,2 0,5 0,6 0,6 0,5 0,6 




civil) A11 2,1 0,7 0,6 10 2,5 0,4 0,4 2 1,6 2,5 0,6 0,5 0,4 0,6 0,6 0,6 0,6 0,6 
Papel e celulose A12 0,6 0,7 0,6 10 0,6 0,9 0,4 1,6 1,2 0,9 0,4 0,5 0,4 0,6 0,6 0,6 0,6 0,6 













Zoonoses B1 8,8 6,3 5,4 2,4 2,2 2,8 1,4 2,9 2,2 2,3 0,9 0,7 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 




B2 7 6,2 5,3 3,7 2,7 5 2,9 3,4 3,3 2,3 0,8 0,4 0,4 0,8 0,6 0,6 0,6 0,8 
Controle de erosão 
(movimento de terra), 
áreas de risco geotécnico 
B3 9,5 8,7 6,3 5,6 3,1 0,9 3 3,8 3,3 2,2 0,9 0,4 0,4 0,4 1,2 1,2 1,1 0,4 
Regulação de água e 
ar 
Drenagem e irrigação 
natural B4 9,8 8,7 9 3,5 2,7 5,4 2,1 3,9 2,8 2,3 1,3 0,4 0,4 0,4 0,7 0,7 0,6 0,4 
Disponibilidade/fornecim
ento de água B5 8,7 7 7 3,3 2,4 10 1,7 2,2 2,1 2,4 0,9 0,5 0,4 0,4 0,5 0,5 0,4 0,3 
Controle de enchentes 
(drenagem urbana) B6 6,5 5,4 4,7 3,2 2,7 5,9 1,4 2,5 1,2 2,4 1,8 0,4 0,4 0,4 0,6 0,6 0,4 0,3 
Moderação de extremos 
climáticos B7 9,9 8,6 7 5,6 3 3,9 2,8 3,7 2,3 2,4 0,6 0,4 0,4 0,4 0,5 0,5 0,5 0,3 









primária Produção primária C1 10 8,8 6,8 5,2 3,1 5,4 3,2 3,9 3,2 2,2 1,1 0,5 0,6 0,4 0,4 0,4 0,4 3,1 
Manutenção das 
cadeias alimentares 
Habitats C2 10 8,8 7,2 3,8 2,8 6,4 2,2 3,7 3,6 2,2 1,1 0,5 0,5 0,5 0,6 0,6 0,5 3,6 
Refúgios e berçários C3 10 8,6 7,2 3 2,5 6 2,1 3,4 2,8 1,8 0,9 0,5 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 2,7 
Manutenção de espécies-





e funções ecológicas 
C5 10 8,4 9,1 3,2 2,7 6,7 2,1 4,2 2,9 2,1 0,8 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,5 2,9 
Polinização Fecundação de espécies 












a turismo e lazer 
Valor de avistamento e 
oportunidade e de 
contemplação da 
paisagem (beleza cênica) 
D1 10 7,8 5,8 4,2 3,1 7,2 4,2 5,3 3,9 3,7 2,1 1,4 0,4 0,6 0,8 0,8 1,5 3,9 
Patrimônio Cultural 
material (vilas, trilhas, 
áreas de exposições 
regionais) e imaterial 
(lendas, folclores) 
D2 9 6,2 3,9 2 3,1 4,7 3 3,1 2,8 3,9 4,9 4,5 1,2 0,8 1,3 1,3 0,7 2,8 
Compromisso com a 
sustentabilidade:zone
amentos específicos, 
na consolidação de 
políticas publicas 
Ativos naturais 
(quantidade e qualidade) D3 10 8,4 6,5 3,0 2,7 7,2 3,7 4,2 3,4 3,7 2,7 1,1 1,3 1,5 1,4 1,4 1,4 3,4 
Ativos culturais 
(quantidade e qualidade) D4 6 5,1 5,1 2,8 1,5 4,8 3,8 4,2 3,3 4,2 4,2 3,8 1 1,2 1 1 1,1 3,3 
Pertencimento = 
valorização local 
Presença de atributos 
locais, formação de 
parentesco e identidade 






 Os corpos de água obtiveram praticamente a mesma escala de valor atribuída a 
todos os grupos de funções de serviços, com maior importância para Provisão Biorecursos. 
 Os valores atribuídos para todas as funções foram normalizados entre 0 a 1, onde 
1 representa o máximo valor (Figura 16). Verifica-se que as coberturas de florestas e de 
vegetação de várzea não receberam o mesmo valor de importância para os serviços de 
provisão (com exceção para biodiversidade e produção de água) como foi dada para as 
funções de suporte, regulação e cultural. Padrão similar foi apresentado por Burkhard et al. 
(2012; 2014).  
 
Figura 16- Escala de valoração de serviços ecossistêmicos a partir dos usos e cobertura da terra 
 
3.3 - Distribuição de SE e seu valor de importância por faixas de tamponamento da 
Reserva 
 Com a transferência dos valores de SE atribuídos pelos pesquisadores ao mapa de 
uso espera-se encontrar um gradiente de SE de suporte e regulação predominando nos 
primeiros km, sendo gradativamente substituído pelos SE de provisão. 
 Serviços de Suporte são obtidos principalmente pelas áreas de florestas (1 e 2), 
































































































































































































































































Cobertura e usos da Terra








em todas as faixas dos municípios de Ibiúna e São Lourenço da Serra, nas três primeiras 
faixas em Embu das Artes, nas duas primeiras em Cotia, e apenas na última faixa de Vargem 
G. Paulista. Vargem G. Paulista não apenas oferece a menor representatividade em SE 
Suporte como também não garantiu o efeito de tamponamento de Zona de Amortecimento, 
quando analisado pela proporção de vegetação (Figura 17 e Figura 18). 
 Os SE de Regulação podem ser proporcionados, principalmente, pelas áreas de 
florestas e vegetação natural (1, 2 e 3) e na mesma ordem de importância pelas áreas de 
reflorestamento (4) e corpos de d'água (6). No entanto,para a ZA da Reserva criada com o 
principal objetivo de preservar reservatórios que abastecem a população local, os corpos 
d'água apresentam uma baixa representatividade (Figura 19), mesmo para as áreas de ZA em 
Cotia (Figura 20). Embu das Artes, o município mais urbanizado, surpreende oferecendo áreas 
que podem proporcionar serviços de regulação por meio de reflorestamentos, com maior 
proporção para a faixa entre 1 e 3 km (Figura 20). Vargem G. Paulista, mais uma vez, 
representa o pior comportamento na produção de serviços, com esparsas áreas potenciais para 
SE de regulação, próximo de 5km e além dessa faixa (Figura 20). 
 Os SE de Suporte e Regulação tiveram um grande incremento dado pelas extensas 
áreas de  campo antrópico (9) e agrupamento arbóreo (5).  
 Para os SE Cultural, as áreas de corpos d'água (6) ganham maior valorização pelas 
múltiplas oportunidades de proporcionar benefícios de valor cultural, porém a relação área e 
valor atribuído não as destacam dos demais. Cotia, Embu das Artes e Vargem G. Paulista se 
destacam na oferta de serviços dados por áreas de agricultura anual (8) e loteamentos rurais 
(10) (Figura 21 e Figura 22). 
 Os Serviços de Provisão foram subdivididos em três subgrupos, o primeiro, em 
que benefícios podem ser obtidos pela madeira, biodiversidade, pesca, áreas alagadas e 
suprimento de água, onde há uma menor intervenção humana para a obtenção dos serviços, os 
de provisão agricultura/reflorestamento, para os benefícios advindos de áreas agrícolas, 
reflorestamento (madeira, papel e celulose) e os de provisão natureza humana para benefícios 
provenientes de áreas de mineração, fibras e barragem. Esses serviços foram assim 
classificados para evidenciar um gradiente desejável para esse grupo de serviço ou seja, os 
serviços de provisão que são interpretados pela literatura com menores barreiras à 
conservação poderiam estar próximos de 3 km, como os serviços de suprimento de madeira e 
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pesca, e para aqueles com maiores barreiras, como os de alta concentração urbana, industrias 
e mineração. 
 Vargem G. Paulista, Embu das Artes, São Lourenço da Serra e Ibiúna apresentam 
uma distribuição não desejável para uma ZA, concentrando serviços de provisão de alta 
intervenção logo após 1km da reserva, dado por usos em áreas de reflorestamento, agricultura 
e mineração (Figura 23 e Figura 24). 
 Para os serviços de Provisão de Natureza Humana,o desejável é que tais 
atividades ocorram mais distantes da reserva, preferencialmente na faixa entre 5 e 10km. 










1 Floresta em estádio médio-avançado 
2 Floresta em estádio inicial 
3 Vegetação de várzea 
4 Reflorestamento 
5 Agrupamento arbóreo 
6 Corpo de água 
7 Agricultura - hortaliças 
8 Agricultura - ciclos anuais e perenes 
9 Campo antrópico 
 
10 Loteamentos em chácaras ou rurais 
11 Urbano com médio adensamento 
12 Urbano com alto adensamento 
13 Mineração, indústria em distrito 
14 Indústrias com associação áreas urbanas 
15 Ferrovia 
16 Vias de acessos locais 
17 Vias de acesso pista dupla 
18 Solo exposto 
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SE Suporte - Cotia
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SE Suporte - Embu das Artes
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SE Suporte - Vargem G. Paulista
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SE Suporte - Itapecerica da Serra








1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18
SE Suporte - São  Lourenço  da Serra
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SE Suporte - Ibiúna





SE SUPORTE - Cotia SE SUPORTE - Embu das Artes 
 
 
SE SUPORTE - Vargem G. Paulista SE SUPORTE - Itapecerica da Serra 
 
 
SE SUPORTE - São Lourenço da Serra SE SUPORTE - Ibiúna 
 
     5 (8 a 10)      4 (6 a 7,99) 3 (4 a 5,99) 2 (2 a 3,99)  1 (0,1 a 1,99)       0 







1 Floresta em estádio médio-avançado 
2 Floresta em estádio inicial 
3 Vegetação de várzea 
4 Reflorestamento 
5 Agrupamento arbóreo 
6 Corpo de água 
7 Agricultura - hortaliças 
8 Agricultura - ciclos anuais e perenes 
9 Campo antrópico 
 
10 Loteamentos em chácaras ou rurais 
11 Urbano com médio adensamento 
12 Urbano com alto adensamento 
13 Mineração, indústria em distrito 
14 Industrias com associação áreas urbanas 
15 Ferrovia 
16 Vias de acessos locais 
17 Vias de acesso pista dupla 
18 Solo exposto 
 








1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18
SE Regulação - Cotia
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SE Regulação - Embu das Artes
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SE Regulação - Vargem G. Paulista
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SE Regulação - Itapecerica da Serra
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SE Regulação - São Lourenço da Serra
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SE Regulação - Ibiúna






SE REGULAÇÃO  Cotia SE REGULAÇÃO  Embu das Artes 
 
 
SE REGULAÇÃO  Vargem G. Paulista SE REGULAÇÃO  Itapecerica da Serra 
 
 
SE REGULAÇÃO São Lourenço da Serra SE REGULAÇÃO  Ibiúna 
     5 (8 a 10)      4 (6 a 7,99) 3 (4 a 5,99) 2 (2 a 3,99)  1 (0,1 a 1,99)       0 







1 Floresta em estádio médio-avançado 
2 Floresta em estádio inicial 
3 Vegetação de várzea 
4 Reflorestamento 
5 Agrupamento arbóreo 
6 Corpo de água 
7 Agricultura - hortaliças 
8 Agricultura - ciclos anuais e perenes 
9 Campo antrópico 
 
10 Loteamentos em chácaras ou rurais 
11 Urbano com médio adensamento 
12 Urbano com alto adensamento 
13 Mineração, indústria em distrito 
14 Industrias com associação áreas urbanas 
15 Ferrovia 
16 Vias de acessos locais 
17 Vias de acesso pista dupla 
18 Solo exposto 
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SE Cultural - Cotia
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SE Cultural - Embu das Artes
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SE Cultural - Vargem Grande Paulista
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SE Cultural - Itapecerica da Serra
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SE Cultural - São Lourenço da Serra
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SE Cultural - Ibiúna






SE CULTURAL  Cotia SE CULTURAL  Embu das Artes 
 
 
SE CULTURAL  Vargem G. Paulista SE CULTURAL  Itapecerica da Serra 
 
 
SE CULTURAL  São Lourenço da Serra SE CULTURAL  Ibiúna 
     5 (8 a 10)      4 (6 a 7,99) 3 (4 a 5,99) 2 (2 a 3,99)  1 (0,1 a 1,99)       0 






1 Floresta em estádio médio-avançado 
2 Floresta em estádio inicial 
3 Vegetação de várzea 
4 Reflorestamento 
5 Agrupamento arbóreo 
6 Corpo de água 
7 Agricultura - hortaliças 
8 Agricultura - ciclos anuais e perenes 
9 Campo antrópico 
 
10 Loteamentos em chácaras ou rurais 
11 Urbano com médio adensamento 
12 Urbano com alto adensamento 
13 Mineração, indústria em distrito 
14 Industrias com associação áreas urbanas 
15 Ferrovia 
16 Vias de acessos locais 
17 Vias de acesso pista dupla 
18 Solo exposto 
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SE Provisão - Biorecursos - Cotia
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SE Provisão - Biorecursos - Embu das 
Artes
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SE Provisão - Biorecursos - Vargem G. 
Paulista
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da Serra
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SE Provisão - Biorecursos - São 
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SE PROVISÃO-Biorecursos Cotia SE PROVISÃO-Biorecursos Embu das Artes 
 
 
SE PROVISÃO-Biorecursos Vargem G. Paulista SE PROVISÃO-Biorecursos Itapecerica da Serra 
 
 
SE PROVISÃO-Biorecursos São Lourenço da 
Serra SE PROVISÃO-Biorecursos Ibiúna 
  
     5 (8 a 10)      4 (6 a 7,99) 3 (4 a 5,99) 2 (2 a 3,99)  1 (0,1 a 1,99)       0 






1 Floresta em estádio médio-avançado 
2 Floresta em estádio inicial 
3 Vegetação de várzea 
4 Reflorestamento 
5 Agrupamento arbóreo 
6 Corpo de água 
7 Agricultura - hortaliças 
8 Agricultura - ciclos anuais e perenes 
9 Campo antrópico 
 
10 Loteamentos em chácaras ou rurais 
11 Urbano com médio adensamento 
12 Urbano com alto adensamento 
13 Mineração, indústria em distrito 
14 Industrias com associação áreas urbanas 
15 Ferrovia 
16 Vias de acessos locais 
17 Vias de acesso pista dupla 
18 Solo exposto 
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SE Provisão - Agricultura e 
Reflorestamento - Cotia
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SE Provisão - Agricultura e 
Reflorestamento - Embu das Artes
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SE Provisão - Agricultura e 
Reflorestamento - Vargem G. Paulista
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SE Provisão - Agricultura e 
Reflorestamento - Itapecerica da Serra
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SE Provisão - Agricultura e 
Reflorestamento - São Lourenço da 
Serra
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SE Provisão - Agricultura e 
Reflorestamento - Ibiúna









Vargem G. Paulista 
SEPROVISÃO-Agricultura-Reflorestamento 




Lourenço da Serra 
SEPROVISÃO-Agricultura-Reflorestamento 
Ibiúna 
     5 (8 a 10)      4 (6 a 7,99) 3 (4 a 5,99) 2 (2 a 3,99)  1 (0,1 a 1,99)       0 







1 Floresta em estádio médio-avançado 
2 Floresta em estádio inicial 
3 Vegetação de várzea 
4 Reflorestamento 
5 Agrupamento arbóreo 
6 Corpo de água 
7 Agricultura - hortaliças 
8 Agricultura - ciclos anuais e perenes 
9 Campo antrópico 
 
10 Loteamentos em chácaras ou rurais 
11 Urbano com médio adensamento 
12 Urbano com alto adensamento 
13 Mineração, indústria em distrito 
14 Industrias com associação áreas urbanas 
15 Ferrovia 
16 Vias de acessos locais 
17 Vias de acesso pista dupla 
18 Solo exposto 
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SE Provisão - Natureza Humana - Cotia







1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18
SE Provisão - Natureza Humana -
Embu das Artes
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SE Provisão - Natureza Humana -
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SEPROVISÃO-Natureza Humana  Cotia SEPROVISÃO-Natureza Humana  Embu das Artes 
 
 
SEPROVISÃO-Natureza Humana  Vargem G. 
Paulista 




SEPROVISÃO-Natureza Humana São Lourenço da 
Serra SEPROVISÃO-Natureza Humana Ibiúna 
     5 (8 a 10)      4 (6 a 7,99) 3 (4 a 5,99) 2 (2 a 3,99)  1 (0,1 a 1,99)       0 





   
 Os resultados obtidos sobre a contribuição de serviços ecossistêmicos em cada 
município analisado indica uma zona de amortecimento que não possui condições para obter 
sua efetividade. Os melhores resultados para essa análise foram representados por São 
Lourenço da Serra e Ibiúna, mas são municípios que não detém a maior área da ZA, posição 
tomada por Cotia. Devido a pequena proporção de área que esses municípios representam 
para a ZA, acaba sendo limitada a possibilidade de criação de corredores. Além disso, apesar 
da proporção de florestas resguardadas por eles, favorecendo a disposição de serviços de 
suporte e regulação, o cenário não é ideal, porque eles têm um conjunto de serviços de 
condição de não efetividade para uma ZA que gera rupturas nesse estreito corredor. Assim os 
elos esperados para um corredor efetivo para o PE Estadual da Serra do Mar e o Jurupará, por 
exemplo, provavelmente são insuficientes. Em contrapartida, é fato que ocorrem SE 
complementares, visto que apesar de Embu ser inconsistente em termos de serviços de 
suporte, ele complementa ou contribui com SE Regulação e Cultural, passando então a ter um 
papel mais desejável na totalidade do conjunto. Porém, Embu apresenta uma barreira dada a 
alta oferta de serviços de provisão, provocada pelo alto adensamento populacional o que 
sugere a existência de trade off entre serviços (Howe et al., 2014). 
  Mesmo que 33% do município de Cotia estejam protegidos por uma categoria 
de manejo legalmente protegida, as áreas de florestas envoltas à Reserva, com função de 
tamponamento e de proteção, não totalizam 8%. O total de áreas com coberturas de florestas e 
com vegetação natural, ainda que adicionando a área da Reserva é menor do que as áreas com 
essas mesmas características em São Lourenço da Serra. Considerando o principal objetivo de 
criação da RFMG esperava-se de Cotia que a cobertura de florestas em estádio 
médio/avançado, assim como corpos de água fossem mais expressivos, pelo menos, nas duas 
primeiras faixas (0 a 3km) contribuindo principalmente para os serviços de suporte, regulação 
e cultural. Esse comportamento não foi identificado. Evidente que Vargem G. Paulista se 
configurou como o principal problema para a efetividade do tamponamento dado por serviços 
ecossistêmicos. 
 Apesar de a RFMG ser o berçário de água para a população local, a sua ZA não 
contribui para essa função, pois não acrescenta efetivamente SE hídrico. A determinação legal 
de proteger uma extensa área de floresta muito próxima à maior Região Metropolitana de São 
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Paulo só ocorreu devido à necessidade de garantir o abastecimento de água à uma população 
de 400mil habitantes. Portanto, sua condição original foi a de promover pelo menos, um 
serviço a esses habitantes, o de provisão de água, ainda que naquela ocasião não se 
argumentava sob esse pretexto ou perspectiva conceitual de serviço ecossistêmico. Sabe-se 
que a efetividade da proteção de um manancial de abastecimento de água está associada a 
conservação de florestas, de solos, da regulação da água e ar, da valorização social sobre 
aquele elemento, de sua incorporação ao cotidiano dos habitantes e usuários, entre tantas 
condições que por conseguinte, são responsáveis por produzir outros tantos benefícios 
humanos, computando novos serviços ecossistêmicos (Vincent et al., 2015). 
 As florestas em estádio médio/avançado não ultrapassam o primeiro km da ZA, 
resultado que também reflete sobre a contribuição para a dispersão de sementes, reduzindo-a 
substancialmente. Alguns estudos indicam que eventos de dispersão de sementes, para a 
maior parte das árvores tropicais, não ultrapassam 2Km (Carlo et al. 2013, Uriarte et al. 2011, 
Choo et al. 2012; Tarazi et al. 2013). 
 Embu e Cotia são reconhecidos pelos seus altos valores culturais, então a resposta 
deste estudo deveria enfatizar o predomínio em SE Culturais, porém as medidas usadas por 
meio dos mapeamentos são limitadas,pois fornecem valores baseados em área de uso 
potencial para esses serviços.  
 Os serviços ecossistêmicos de provisão deveriam estar diretamente relacionados 
com suas respectivas unidades espaciais fornecedoras, mas isso só foi possível fazer com 
reflorestamento, mineração e agricultura, o que fez elevar o grau de valor de importância para 
cada um deles. Esse pode ser o motivo de ter sido atribuído altos valores, equiparável aos de 
coberturas de florestas para os serviços de suporte e regulação.  
 Consideradas as limitações, o estudo de caso evidenciou através de suas respostas 
que o modelo proposto para análise de ZA é capaz de simplificar e representar, através dos 
SE, a multifuncionalidade e contribuição da paisagem para uma unidade que deve ser 
ambientalmente protegida.Os elementos essenciais para o desencadeamento dos SE podem ser 
abordados e algumas forças de interações entre serviços dadas pela integração entre as 
condições do meio natural e dos usos humanos, como SE complementares e tradeoffs, 
puderam ser reconhecidos. A capacidade de evidenciar os gradientes de SE espacialmente, 
permitindo reconhecer as fragilidades de conectividade estrutural da paisagem foi, sem 
dúvida, a maior qualidade do modelo proposto. Em outras palavras, mesmo que de forma 
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abrangente, o modelo representou as realidades do lugar e reuniu as características desejáveis 
de serem representadas em um processo de modelagem (Bertolo et al. 2016). 
 Com relação a pesquisa realizada junto aos especialistas para a valoração de 
serviços, pode-se afirmar que o número de respostas obtidas foi suficiente, porém a 
interpretação atribuída por cada um deles foi muito variada. Assim, da mesma forma que os 
estudos desenvolvidos pelo grupo de Burkhard et al. (2012 e 2009), foi necessário a validação 
dos dados. 
 Um fato deve ser destacado, uma inferência comum observada nos trabalhos que 
estudam SE em escalas amplas, como Burkhard et al. (2009 e 2012), é que a generalização 
deve ser vista com cuidado, uma vez que o SE pode ser medido por área disponível e não por 
sua disponibilidade real. Este estudo não fugiu a esta regra. Por exemplo, dois tipos de usos se 
destacaram, agrupamento arbóreo e campo antrópico, em todas as quatro faixas para todas as 
funções de serviços. Esse destaque foi causado pelas proporções de áreas ocupadas por eles, e 
não pela importância atribuída aos serviços que resultam deles. Para reduzir limitações de 
análise e melhorar os resultados, uma solução poderia ser o uso de um fator de correção para a 
área das classes de mapeamento.  
 Este modelo parece ser mais bem destinado para uma avaliação premente no 
processo de gestão, ao definir questões estratégicas na primeira etapa do planejamento, 
orientando para a efetividade ou não da ZA. Porém, uma quantificação mais precisa de 
serviços direcionadosao manejo da ZA passaria pela seleção e aplicação em campo dos 
serviços principais ou de maior destaque, como seriam para o estudo de caso habitats, 
integridade da paisagem, biodiversidade e regulação da água como bons indicadores da 
eficiência da ZA. Dado os resultados obtidos aqui, a aplicação poderia ocorrer nas faixas 1 e 
2, nos municípios com a maior área de ZA, enfaticamente em Cotia, estabelecendo 
comparação analítica com a capacidade de gestão, por exemplo, dos demais municípios, 






 Este trabalho criou um modelo que evidenciou, através de um estudo de caso, as 
perdas de serviços nas faixas que tem capacidade para cumprir a função de tamponamento a 
partir de 4 critérios de proteção: a) integridade da paisagem dada pela cobertura florestal, b) 
elementos de ruptura da paisagem, c) presença de usos adequados entre barreiras de 
conectividade, d) afastamento da área protegida dos usos de não efetividade à proteção. 
 O modelo aplicado a esse estudo de caso foi eficiente para analisar a efetividade 
da zona de amortecimento e capaz de indicar em que momento a paisagem sofreu uma ruptura 
de sua integridade, deixando de funcionar como zona de amortecimento. Também evidenciou 
os territórios que ainda são capazes de se manter como amortecimento para a área protegida. 
Isso traz uma contribuição ou uma resposta não apenas sobre qual medida cada área protegida 
deve usar, mas principalmente, sobre a sua capacidade de continuar amortecendo os efeitos 
negativos sobre a área protegida e, assim, continuar cumprindo o seu papel. 
 As respostas obtidas explicitam os municípios que necessitam de manejo 
principalmente nas duas primeiras faixas de tamponamento. Em função da complexidade da 
área e da escala de avaliação as respostas obtidas podem inferir sobre onde pode ser realizada 
a interferência, mas não como, ou seja, que tipo de manejo ou em quais fragmentos deveria 
atuar para reduzir a ruptura da paisagem, por exemplo. Em outras palavras, ele mostrou-se 
adequado para áreas de grande dimensão, identificando áreas estratégicas tanto sob o ponto de 
vista de ganhos como de perdas de SE. 
 Uma das limitações do método, dada pela análise dos resultados é a adoção da 
proxy que a quantidade de serviços pode ser expresso pela área da classe de uso ou cobertura. 
Por exemplo, os campos antrópicos, que tem uma baixa expressão no fornecimento de 
serviços, adicionaram um valor final substancial em função de sua área. 
 O estudo de caso mostra que pelo menos 4 serviços ecossistêmicos são essenciais 
para manter uma zona de amortecimento: habitats, integridade da paisagem, biodiversidade e 
regulação da água.  Entre todos os serviços é importante afirmar que as medidas sobre os 
serviços culturais têm grandes limitações para ser expresso pelo mapeamento.No entanto, esse 
modelo é uma avaliação previa, dentro de um plano de gestão estratégica, e não responde 
sobre o manejo efetivo, onde a eficiência da ZA deverá ser verificada in situ, entendida como 
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Capitulo 3 - Serviços Ecossistêmicos como vetor de planejamento em zona de 




A sustentabilidade ambiental de uma paisagem depende essencialmente do suporte de uma 
gestão que privilegie a existência e permanência dos benefícios da natureza em seu território, 
em outras palavras, que considere os serviços ecossistêmicos (SE) ao longo do tempo. 
Presume-se que, pelo menos em paisagens consideradas de alto valor à conservação, como 
zonas de amortecimento de áreas protegidas, gestores e tomadores de decisão revelem em 
suas decisões a preocupação com a manutenção desses SE, principalmente os de suporte e 
regulação. Nessa direção, este estudo analisa a forma como os serviços ecossistêmicos (SE) 
foram considerados e incorporados nos Planos Municipais Diretores (PDM) de seis 
municípios que circundam a maior floresta urbana da Região Metropolitana de São Paulo, a 
Reserva Florestal do Morro Grande (RFMG). Foi investigado como as relações entre os SE, 
floresta urbana e relações do homem com a natureza são percebidos e desejados pelos 
stakeholders. Foram considerados para essa avaliação os últimos documentos de PDM 
elaborados por cada um dos municípios, considerando a importância destacada pela presença 
ou não da RFMG e dos SE a ela relacionados. Por meio da criação de um protocolo de 
decodificação foram categorizados 32 SE. Apenas 2 dos 32 SE não foram indicados nos 
planos. Diferentemente do que se esperava para a adequada gestão de áreas limítrofes a uma 
reserva florestal, apenas 10% de todo os SE apontados nos seis municípios compõem os SE de 
Suporte. Por outro lado, os SE Cultural e de Regulação foram os mais indicados, totalizando 
71,4% para os quatro grupos de SE. A predominância para os SE Regulação se deve ao SE 
individualizado em controle de poluição e impactos e desintoxicação, concentrando as 
respostas em 55% em "sistema de saneamento ambiental municipal" e em um instrumento de 
gestão, conhecido como Estudo de Impacto de Vizinhança, definido em 2001 pelo Estatuto da 
Cidade. 
 






The landscape sustainability depends on the management support that favors the existence and 
permanence of the nature benefits in the territory, that is, it considers ecosystem services (SE) 
over time. Thus, it is assumed that, at least in landscapes with high value for conservation, 
managers and decision makers reveal in their proposals the concern with maintaining these 
SE, especially support and regulation services. In this sense, this study checks how ES are 
being considered and incorporated in the Municipal Master Plans (MMP) of six municipalities 
that surround the largest urban forest in São Paulo (Br): Morro Grande Forest Reserve 
(MGFR). This study investigated the understanding and desire of the stakeholders on the 
relationship among human being, ES, urban forest and nature. The research considered the 
last MMP drawn up by each municipality, considering if the documents gave outstanding 
importance of the presence or not of the Reserve and SE related to it. The ES were 
categorized in 32 kinds of services through the creation of a decoding protocol. Only 2 of the 
32 ES were not indicated into the Plans. This investigation had expectation that the 
management could be suitable, thus support and regulation ES would occur expressively, but 
only 10% was support ES of all ES pointed in all counties. On the other hand, the cultural and 
regulation ES were the most indicated, totaling 71% of all. The predominance of the 
regulation ES is due to concern with, impacts and disasters control and detoxification, 
focusing around 55% in the local system of environmental sanitation and a management tool, 
known as Neighborhood Impact Study, set in 2001 by City Statute. 
 






 A importância dada por gestores e tomadores de decisão para a presença de um 
conjunto de SE prestados pode ser reconhecido como pré-requisito para uma gestão de 
paisagem sustentável (Wilkinson et al., 2013; Niemelä et al., 2010; Bolund e Hunhammar, 
1999). Uma reserva florestal encravada na paisagem urbana pode ser entendida como o maior 
benefício dessa paisagem oferecida para a sociedade. São incontáveis os serviços que ela pode 
proporcionar, como a produção de biomassa (Verkerk et al., 2014, Kari e Korhonem-Kurki, 
2014), polinização, habitat e berçários (Klein et al., 2007; Kremen et al., 2007), provisão de 
água (Karabulut et al., 2015; Farber et al., 2002), regulação do microclima, água e solo (Li e 
Wang, 2003; Ouyang et al., 2004), controle de erosão e de desastres ambientais (Karabulut et 
al., 2015). Além disso, favorece a propagação de uma ampla gama de SE Culturais, onde a 
presença da natureza e o contato e interação com seus recursos proporcionam bem-estar 
humano, recompensas psicológicas, melhoria do capital humano e auto-estima, além de 
promover o sentimento de pertencimento (Hermann et al., 2013; Willis, 2015; White et al., 
2013). 
 A abordagem de SE pode ser incorporada com grande sucesso no planejamento e 
gestão municipal, tornando visível a dependência que as populações têm sobre os 
ecossistemas locais (Daily et al., 2009, Wilkinson et al., 2013). Considerando que um dos 
resultados da interação entre o homem e os ecossistemas naturais é a obtenção do bem-estar 
humano, então o equilíbrio entre eles determina os valores para os serviços da natureza. Ações 
que levam ao uso dos recursos, ambientes e ecossistemas sem ponderar sua finitude podem 
levar a redução do bem-estar humano e do aumento dos custos para a manutenção da obtenção 
dos serviços ecossistêmicos (Costanza e Farber, 2002). Assim, é preciso considerar as 
implicações que as decisões políticas e de tomada de decisão local tem sobre os ecossistemas 
naturais. 
 Os processos de planejamentos municipais possuem ferramentas capazes de torná-
lo participativo, de forma a capturar as necessidades e anseios de sua população. No mesmo 
sentido, esses processos podem fazer poder público e população dialogar na busca pelo 
entendimento sobre o grau de interdependência existente entre os ecossistemas existentes e a 
população local. Ao orientar usos e atividades com fim de se obter uma gestão equilibrada, é 
parte importante a análise de SE no discurso de convencimento de seus beneficiários para a 
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sua conservação (Wilkinson et al., 2013; de Groot et al., 2010; Nelson et al., 2009) e 
consequentemente para o bem estar humano. As populações urbanas são as principais 
consumidoras de SE assim como as principais fontes de impactos ambientais, proporcionando 
momentos de rápido declínio dos ecossistemas naturais (Wilkinson et al., 2013; MEA, 2005). 
Esforços na construção de estratégias direcionadas a conservação da natureza e gestão de 
recursos naturais e de definição de políticas públicas mudaram os termos da discussão sobre 
SE (Costanza et al., 1997; Costanza, 2006; Daily et al., 2008; de Groot et al., 2010; Andrade 
et al., 2012).  
 Atualmente, é reconhecido que as estratégias de gestão de conservação e 
preservação da natureza não necessariamente representam um trade off entre o meio ambiente 
e desenvolvimento (de Groot et al., 2010). Nesse caminho, pode-se afirmar que Zona de 
Amortecimento (ZA) de Unidades de Conservação pode ser a expressão máxima de um 
território onde a difícil tarefa de compatibilizar conservação e desenvolvimento impulsiona a 
urgência em conquistar win-win-win1(Wu, 2013), a fim de gerar benefícios ecológicos, sociais 
e econômicos consideráveis.  
 As estratégias para efetivar territórios como ZA não estão apenas na conservação 
e na qualidade da paisagem, mas em favorecer o envolvimento dos gestores por meio do 
reconhecimento da importância de SE em paisagens sustentáveis. De Groot et al. (2010) 
defendem que funções da paisagem (e serviços) tornaram-se um conceito importante na 
formulação de políticas e de como os gestores têm que lidar com uma demanda explícita para 
serviços da paisagem a partir de uma ampla gama de partes interessadas. 
 O Plano Diretor Municipal (PDM) é considerado o principal instrumento da 
política de desenvolvimento e expansão urbana no Brasil. O processo de construção dos PDM 
é definido pelo Estatuto da Cidade (Lei Federal 10.257/2001), em que a participação da 
sociedade no processo e a função social da propriedade são princípios garantidos (BRASIL, 
2002). O grau de importância dado aos SE nesse documento pode ser a expressão direta da 
manifestação tanto de stakeholders como da população, beneficiários diretos dos SE. 
 O presente estudo tem o objetivo de avaliar a gestão municipal na promoção da 
conservação de SE em ZA, usando ferramenta metodológica capaz de divisar a incorporação 
                                                          
1
 Definição dada por Daly (1995) onde a strongsustainability só pode ser obtida pelo equilíbrio entre as três dimensões da 
sustentabilidade, ou situações, que devem ser baseadas na suposição de que as diferentes formas de capital são 
complementares e devem ter importância proporcional.  
107 
dos conceitos e benefícios advindos dos SE no seu PDM. Para tanto, foi selecionada como 
área de estudo a ZA composta por seis municípios que circundam a Reserva Florestal do 
Morro Grande (RFMG).  
 Uma ZA, conceitualmente definida, com princípios dados pelo MaB (Man and the 
Biosphere) e, legalmente, pela Lei Federal nº 9.985/2000, tem a função principal de proteger 
uma unidade de conservação de atividades potencialmente impactantes que possam ameaçar o 
equilíbrio e a manutenção de seus ecossistemas. Assim, questiona-se: como promover a 
melhor interação do homem com os ecossistemas locais?Em primeiro lugar, é desejável que 
as atividades instaladas nas proximidades da unidade de conservação permitam a manutenção 
de SE que contribuam com a conservação dos ecossistemas naturais e da Reserva Florestal. 
 Três questões fundamentais orientam essa pesquisa: (1) Os SE são considerados 
no principal instrumento de gestão municipal dos seis municípios que compõem a ZA da 
RFMG? (2) Quais SE não foram considerados? (3) Há relação causal entre os tipos de SE 




 A investigação sobre a relevância da abordagem de SE em documentos de gestão 
municipal foi realizada em seis municípios que possuem áreas confrontantes ou sobrepostas à 
Reserva Florestal, portanto técnica e legalmente na posição de ZA de uma reserva florestal 
encravada na maior Região Metropolitana de São Paulo/Brasil (RMSP). 
 
2.1 – Área de Estudo2 
  
 A área de estudo é composta por seis municípios, sendo que cinco deles compõem 
a sub-região sudoeste da RMSP: Cotia, Embu, Itapecerica da Serra, São Lourenço da Serra e 
Vargem Grande Paulista, além de Ibiúna. A RFMG encontra-se quase que totalmente inserida 
no município de Cotia (94%), e seus limites confrontam com outros cinco, compondo assim 
sua ZA (Figura 1). 
                                                          
2
 Esse item está descrito no Capitulo 1. 
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 A RFMG foi criada pela Lei 1.949 de 4 de abril de 1.979, e possui uma área de 
10.870ha. Está situada no Planalto Atlântico, no alto da Serra de Paranapiacaba, sobre o 
planalto de Ibiúna, nos limites da Morraria do Embu e Bacia de São Paulo, 34 Km a leste da 
cidade de São Paulo (Catharino et al., 2006). Em 1981 a RFMG foi tombada pela Secretaria 
da Cultura do Governo do Estado de São Paulo pela Resolução de Tombamento nº 2. Em 
1994, foi inserida como área núcleo na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da Cidade de 
São Paulo. A RFMG é administrada pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São 
Paulo (SABESP), por incorporar os mananciais que abastecem o Sistema Produtor Alto Cotia, 
as Represas Pedro Beicht e Cachoeira da Graça, responsáveis pelo abastecimento de cerca de 
400 mil habitantes da RMSP. Os limites da RFMG coincidem com os da bacia do rio Cotia no 
seu trecho superior, dentro da bacia do Alto Tietê. A faixa de altitude varia de 860m a 
1.075m, predominado clima temperado de inverno menos seco, com regime de chuvas de 
verão, temperatura média do mês mais quente acima de 22ºC e do mês mais frio abaixo de 
18ºC. Catharino (2006) classificou a floresta da RFMG como Floresta Ombrófila Densa 
Montana, com presença de espécies de Florestas Mistas E Florestas Estacionais 
Semideciduais. A RFMG representa um dos maciços florestais mais extensos e preservados 
do Planalto Atlântico do entorno da cidade de São Paulo, possuindo predominantemente 
florestas regeneradas e sendo um bom testemunho da flora (Catharino et al., 2006). Devido a 
seu histórico de ocupação, a RFMG é composta por um mosaico de florestas secundárias em 
diferentes estádios sucessionais (Metzger et al., 2006). É uma região com histórico de uso de 
mais de quatro séculos, o que permitiu o estabelecimento, junto a esse fragmento florestal e 
remanescentes menores, de diferentes tipos de usos da terra. Ao sul da Reserva há uma forte 
fragmentação causada pela instalação de um trecho da Estrada de Ferro Sorocabana, e uma 
linha do sistema de transmissão de energia elétrica proveniente de Itaipu. O principal vetor de 
ocupação da região se deu com a instalação da Rodovia Federal Regis Bittencourt em 1961. 
Muitas indústrias se instalaram ao longo da rodovia formando um importante corredor. 
Atualmente, algumas instalações industriais estão sendo substituídas por comércio e serviço. 
Ocupações de alta e média densidade instalaram-se na sua extremidade norte-noroeste, como 
uma extensão da ocupação da cidade de São Paulo. Assim, área urbana de alta densidade, 
chácaras, áreas agrícolas, reflorestamentos, hortifrutigranjeiros, corredores industriais e 
comerciais se distribuem por todos os espaços que envolvem a Reserva. Essa configuração de 
múltiplos usos e a manutenção por décadas como um dos remanescentes mais importantes da 




Figura 1 - Municípios que compõem a Zona de Amortecimento da Reserva Florestal do Morro Grande
 
2.2 – Fundamentos para reconhecimento de SE em planos municipais 
 
 Áreas definidas com a função de ZA não podem ser entendidas apenas como uma 
matriz voltada à conservação e com 
benefícios podem ser obtidos dos ecossistemas, e se esses ecossistemas têm conseguido 
cumprir ou não sua missão. A abordagem de SE na gestão de ZA tem o objetivo final de 
a sustentabilidade, na perspectiva de que melhorar e manter o bem
paisagem não pode ser alcançado sem proteger simultaneamente os sistemas de suport
vida da Terra (Kofinas e Chapin, 2009; Gorman, 2010; Wilkinson 
Millennium Ecosystem Assessment
relembrar o princípio de que 
 
disciplinamento de usos, e sim um território onde quais 
-estar humano em uma 
et al.,
, 2005; Wu, 2013; Turner et al., 2013). Para tanto, 










sem a contabilização dos SE (de Groot et al., 2003; de Groot et al., 2006; Scheffer et al., 
2001; Nystrom et al. 2000; Deutsch et al., 2003).  
 Considerado um conceito focado no antropocentrismo (Nassauer e Opdam, 2008; 
Selman, 2008; Wu, 2013; de Groot, 2006), em que os SE são pensados para atender ao bem-
estar do homem e na manutenção da humanidade pelos recursos dispostos no ambiente, a 
manutenção da biodiversidade e de habitats e a produção primária também são condições 
essenciais para a existência de uma ZA. Para manter ou manejar uma paisagem com funções 
de ZA é necessário que a sociedade tenha uma preocupação real com a qualidade ambiental. 
Portanto, espera-se uma resposta da comunidade que, de forma comum, pode ser expressa em 
documentos legais. Para isso, é necessário fazer uma ligação entre a qualidade ambiental 
tecnicamente avaliada com as respostas dos agentes sociais, sendo os SE um meio que conduz 
a reflexão sobre o empenho traduzido.  
 
2.3 - SE sob a perspectiva da gestão municipal 
  
 Com base na lista de tipos de SE fornecida pelo MEA (2005) e de Groot (2006) 
foi definido um conjunto de serviços derivado dos grupos com funções de Suporte, Provisão, 
Regulação e Cultural. Eles serviram como listagem de prováveis serviços e benefícios 
encontrados na região de estudo.  
 Os SE direta ou indiretamente enunciados nos planos municipais dos seis 
municípios foram reconhecidos por meio de um procedimento de decodificação, adaptado de 
Wilkinson et al. (2013), que relaciona os benefícios indicados nos documentos com os tipos 
de SE.  
 Para elaboração do protocolo foram observados três aspectos dentro de cada 
plano: a) reconhecimento de termos técnicos comuns aos planos, para a padronização da 
linguagem, pela análise de conteúdo (Yin 2014); b) relação dos termos padronizados com os 
benefícios citados em cada plano; e c) quantificação das chaves de identificação dada pela 





2.4 - Protocolo de decodificação de SE em planos municipais para a gestão de ZA 
 
 A codificação de tipos de SE e benefícios foi composta por seis colunas 
organizadas em planilha, sumarizado a seguir (Quadro 1) e apresentada no Anexo 3.1. 
 
Quadro 1 - Protocolo de orientação para a análise de conteúdo dos planos municipais 
FUNÇÕES Grupo de função em que o SE é classificado Provisão, Regulação, Suporte e Cultural 
ID Código dado para cada SE A1, A2, A3... (Provisão); B1, B2... (Regulação), C1, 
C2(Cultural) 
PROXY Indicadores chave considerados capazes de 
representar ou que forneçam suficiente subsídio 
para a interpertação sobre o SE 





Descritor do SE como referenciado em MA 
(2005) e de Groot(2006). 
(Regulação de água): drenagem e irrigação natural 
DECODIFICAÇÃO Significado na leitura dos documentos; sentido 
ou forma como o SE é referenciado nos planos. 
(Regulação de água: drenagem e irrigação natural): sistema 




Palavras de busca (Regulação de água: drenagem e irrigação natural sistema de 
drenagem, infiltração, absorção e impermeabilização do 
solo): água; proteção/ manejo+ mananciais+ fundos de 
vale; drenagem 
 
 Análises de conteúdo, incluindo mapas e anexos, foram realizadas nos seis planos 
municipais para a obtenção do conjunto dos principais termos usados na representação dos 
SE. Porém, na contabilização de SE não foram considerados anexos e mapas, apesardesse 
material ter colaborado para a interpretação de todos os planos.  
 As buscas foram agrupadas pelos grupos específicos de SE (FUNÇÕES), na 
sequência previamente estabelecida. Cada CHAVE DE IDENTIFICAÇÃO foi relacionada ao 
conteúdo da frase, dado um sentido específico para a função avaliada, para isso leu-se até o 
caput do artigo. A busca de uma CHAVE foi feita da primeira à ultima linha do documento, sem 
interrupções. Se fosse inevitável a interrupção, a busca era retomada na primeira linha. 
Mesmo que aparecesse uma outra CHAVE diferente da busca principal (ex. solo) por estar na 
sequência da busca específica (ex. água) a seguinte não foi contada. Ex. poluição do ar, solo, 
água. A busca de uma determinada CHAVE foi feita em todo o documento, para só depois 
passar para a próxima da sequência indicada. Quando uma segunda CHAVE compunha o 
sentido da principal (já computada) essa era marcada, sem ser computada, novamente. Ex.: 
resíduos sólidos = 1, matas da APP = 1, poluição do ar = 1. Foram computadas comoCHAVE 
“preservação”, “patrimônio”, “rede”, “tratamento” apenas se o seu adjetivo definisse sua 
função, ex.: “ambiental” ou “cultural” ou “histórico” e “água” ou “energia” ou “esgoto” ou 
“resíduos”. Nesse caso tanto a CHAVE principal como o adjetivo foram marcados a fim de 
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evitar contagem em duplicidade. CHAVEScom sentido negativo foram marcadas em vermelho, 
mas não contabilizadas. Exemplo: “Será permitido o uso das áreas de APP para ocupação de 
HIS (habitações de interesse social)”.  
 A repetição da análise foi feita três vezes em cada plano até a sua calibração, 
sempre na mesma sequência. Verificou-se que a cada aplicação, durante as duas repetições 
iniciais, tanto o número de CHAVES aumentou como seus significados puderam ser 
consolidados. As repetições tiveram a função de ajustar as definições das CHAVES, variações 
de termos, e significado da função específica. A partir da terceira repetição sequencial o 
número de novas CHAVES reduziu significativamente. As planilhas atualizadas foram 
aplicadas no documento seguinte da análise. Iniciada a análise final, a última rodada, 
nenhuma outra CHAVE foi inserida na planilha. Todas as repetições para efeito de calibração 
foram descartadas e foi considerada apenas a final. A série de análise final ocorreu em todos 
os planos consecutivamente, com o mínimo intervalo de tempo entre um e outro. 
 
2.5 - Determinação de Valores de Referência 
 
 Com o objetivo de definir valores de referências para os 32 SE distribuídos em 
quatro grupos de funções foi realizada uma consulta Ad Hoc (adaptado de Bertolo, 2014) com 
especialistas em SE no contexto exposto para a gestão de uma ZA, segundo princípios 
predeterminados e método descrito no capítulo 2 (método: item 2.4, resultados: quadro 1). Os 
resultados obtidos com a valoração pelos especialistas mostraram a necessidade de dividir os 
serviços do Grupo de Provisão em três subgrupos, em função do grau de intervenção humana 
necessária para a geração do serviço específico. E um serviço do grupo de provisão foi 
excluído por apresentar sobreposição de entendimento com outro, fazendo com que o numero 
total de serviços analisados passasse a 31. O valor de referência foi obtido pela ponderação 
entre os valores máximos e mínimos, onde o máximo valor atribuído a um serviço passa a 
valer 1 (item 3.2, figura 16 do capitulo 2). O mesmo procedimento foi aplicado para os valores 
absolutos obtidos da análise de conteúdo em serviços referenciados por cada um dos planos 
municipais. Dessa forma, temos que quanto mais próximo do 1 maior é a importância daquele 




 Os resultados obtidos pela análise de conteúdo dos planos diretores dos 
municípios que compõem a ZA e os valores de referência (VR) para cada
especialistas em serviços ecossistêmicos estão sistematizados na 
análise pode-se inferir que todos os municí
de seu principal instrumento de gestão municipal, o Plano Diretor Municipal. Apenas dois dos 
32 SE codificados não foram indicados nos seis documentos, fibra natural (A4
polinização (C6,Tabela 1).  
 Na avaliação do conjunto dado pelos grupos de SE, o
manteve a mesma posição de importância atribuída também pelo VR, para todos os 
municípios, seguido pelo SE Regulaç
segundo grupo de importância,resultou quase inexpressivo para todos os municípios (
2). Apenas 10,5% do total de SE quantificado nos seis municípios compõem os SE Suporte; 
22% foramreferenciados aos SE 
Figura 1 - Ponderação de SE na ZA e Valor de Referência dado pelos especialistas
 O SE de maior destaque foi no grupo de Regulação "controle de poluição, 
desintoxicação e impactos" (ID B2, 
CHAVEScorrelacionadas a saneamento ambiental e no instrumento de gestão Estudo de Impacto 
de Vizinhança (Estatuto da Cidade
obtido por todos os municípios ficou acima do VR (Figura 6). Esse resultado i
                                                          
3
 Esses planos municipais resultam da obrigatoriedade dada pelo Estatuto da Cidade, Lei Federal 2001 que estabeleceu prazo 

















pios consideraram SE de diversas naturezas dentro 
 grupo de
ão. Porém, os SE Suporte, definido pelo VR como 
Provisão; 25% Regulação e 42,5% Cultural.
Tabela 1, Figura 6), concentrando 55% nas 
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SE PROVISÃO - Natureza 
Humana
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principal preocupação da gestão municipal está no saneamento e no controle de poluição, mas 
não na conservação das fontes naturais que garantem qualidade ambiental. São municípios 
localizados na maior região metropolitana do país, cuja principal atividade econômica até uma 
década foi a industrial (IBGE, 2010; Emplasa, 2011). Embu das Artes e Itapecerica da Serra 
possuem PDM em fase de revisão e respondem pelas maiores proporções de referencias a 
serviços do total da ZA. Vargem Grande Paulista representa menos que 5% do total de 
serviços. 
 No município de Cotia, além da maior parte da Reserva sobrepor o município, 
65% é protegido pela Lei Estadual de Proteção aos Mananciais. Ainda assim, no PDM de 
Cotia, serviços comopresença de habitats (C2), refúgios e berçários (C3) e cadeias tróficas e 
comunidades (C4) mantiveram a maior distância para seus valores de referência entre os 
demais municípios (Figura 7). Nesse PDM é definida uma "Área de Amortecimento" e ações 
específicas para "Estradas Parque" para vias que conectam e atravessam a Reserva. A gestão 
de Cotia prioriza o desenvolvimento turístico e aspectos culturais, recomendando a elaboração 
de um plano de turismo. Em Cotia como nos demais municípios localizados ao norte e leste 
da Reserva, que compõem a região metropolitana, predomina ocupação dada por um pequeno 
núcleo urbano e o restante de suas áreas são ocupações rarefeitas por chácaras de lazer 
(Emplasa, 2011), com exceção a Embu, que é um município menor e praticamente todo 
ocupado. Cotia possui a maior taxa anual de crescimento populacional (3,05%) entre todos os 
municípios, acima da média metropolitana, de 0,98%.  
 Embu das Artes obteve a maior proporção, entre os demais municípios, para SE 
Regulação (Figura 2). Esse resultado pode ter sido motivado pela obrigatoriedade da 
universalização do saneamento básico, dado em 2007 pela Lei Federal 11.445/2007 e 
reforçado em 2010, pela Política Nacionalde Resíduos Sólidos. OPDM Embu é umarevisão, 
elaborado em 2012, e o único, entre os demais, que teve tempo hábil de incorporar todo esse 
arcabouço legal. 
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A1 Madeira matéria-prima para construção civil 0,013 0,000 0,004 0,004 0,000 0,022 0,530 
A2 Alimento subsistência pela floresta e rios 0,017 0,004 0,000 0,034 0,004 0,009 0,660 
A5 Suprimento de água Proteção para consumo: mananciais, recursos, cursos, apps, 
subterrânea 0,185 0,056 0,181 0,371 0,129 0,129 0,835 
A6 Biodiversidade Diversidade de bens da floresta, variada cobertura florestal, 
recursos naturais, fitoterápicos, etc. 0,017 0,009 0,017 0,103 0,069 0,034 0,857 
A7 Pesca-alvo Pesca recreacional 0,004 0,000 0,000 0,000 0,004 0,000 0,382 
A9 Áreas alagadas produção, planície 0,004 0,026 0,017 0,047 0,009 0,017 0,557 
Agricultura - Reflorestamento 
A10 Alimento agricultura, agrofloresta, hortifrutigranjeiras, produção 0,246 0,034 0,241 0,086 0,366 0,246 0,578 
A11 Madeira (construção civil) madeira como recurso resultante de plantio 0,004 0,000 0,004 0,000 0,000 0,000 0,362 
A12 Papel e celulose recursos resultantes de plantio 0,004 0,004 0,000 0,000 0,017 0,000 0,279 
A13 Doces, aguardente, decoração produção familiar, economia solidária 0,039 0,000 0,026 0,022 0,013 0,030 0,506 
Natureza Humana 
A3 Minerais matéria-prima para industria, construção civil 0,009 0,000 0,039 0,000 0,004 0,017 0,257 
A8 Lagos de barragens reservatório de água, consumo 0,004 0,004 0,013 0,034 0,013 0,095 0,440 







































Controle de enfermidades e 
pragas B1 Zoonoses animais silvestres como vetores/portadores 0,013 0,000 0,000 0,000 0,009 0,013 0,671 
Controle de desastres 
B2 Controle de 
poluição/desintoxicação/ impactos 
lençol freático, poluição água, solo, visual e sonora, coleta, 
tratamento e disposição de resíduos e esgoto, saneamento, 
mineração 
0,483 0,172 1,000 0,970 0,534 0,845 0,721 
B3 Controle de erosão (movimento de 
terra), áreas de risco geotécnico declividade, cobertura vegetal 0,052 0,030 0,052 0,138 0,039 0,030 0,836 
Regulação de água e ar 
B4 Drenagem e irrigação natural sistema de drenagem, infiltração, absorção e 
impermeabilização do solo 0,034 0,004 0,065 0,026 0,034 0,052 0,881 
B5 Disponibilidade/fornecimento de 
água 
potabilidade, oferta e distribuição, tratamento e reuso, rede de 
distribuição 0,095 0,060 0,129 0,207 0,108 0,280 0,796 
B6 Controle de enchentes (drenagem 
urbana) 
sistema de drenagem, piscinões, controle de 
declividade+áreasinundáveis+permeabilidade 0,095 0,082 0,159 0,095 0,000 0,125 0,630 
B7 Moderação de extremos climáticos sistema de tempo, microclima, aquecimento 0,004 0,000 0,022 0,000 0,000 0,000 0,849 
B8 Qualidade de ar Controle e qualidade do ar, poluição atmosférica, limite de 
emissões 0,009 0,009 0,039 0,004 0,026 0,017 0,858 
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Produtividade primária C1 Produção primária manutenção, restauração de reservas florestais 0,017 0,009 0,069 0,017 0,004 0,000 0,900 
Manutenção das cadeias 
alimentares 
C2 Habitats manutenção de ecossistemas, estratégias de conectividade de 
habitats e preservação de espécies 0,009 0,022 0,112 0,034 0,009 0,009 0,885 
C3 Refúgios e berçários manutenção e reprodução de espécies, migração 0,004 0,013 0,017 0,013 0,004 0,013 0,835 
C4 Manutenção de espécies-chave manutenção de cadeias tróficas e comunidades 0,000 0,004 0,000 0,004 0,004 0,000 0,796 
Integridade da paisagem C5 Manutenção da biodiversidade, 
processos e funções ecológicas 
Manutenção e conservação da paisagem e defluxos 
ecológicos. Resiliência ambiental. Capacidade de 
recuperação. Redução da fragilidade do meio físico e 
ambiental 
0,302 0,095 0,328 0,379 0,185 0,254 0,885 
Polinização C6 Fecundação de espécies nativas e 










Potencial estético, artístico e 
recreacional voltado a turismo 
e lazer 
D1 
Valor de avistamento e 
oportunidade e de contemplação 
da paisagem (beleza cênica) 
conservação ambiental associada ao valor paisagístico, 
turístico, de recreação e lazer 0,203 0,026 0,151 0,272 0,220 0,108 0,974 
D2 
Patrimônio Cultural material 
(vilas, trilhas, áreas de exposições 
regionais) e imaterial (lendas, 
folclores) 
patrimônio cultural e histórico associada ao valor de turismo, 
lazer, recreação 0,254 0,095 0,198 0,237 0,358 0,306 0,859 
Compromisso com a 
sustentabilidade: zoneamentos 
específicos, na consolidação de 
políticas publicas 
D3 Ativos naturais (quantidade e 
qualidade) 
gestão dos ativos naturais com compromisso na manutenção 
dos recursos e busca do bem-estar 0,103 0,017 0,151 0,315 0,116 0,134 1,000 
D4 Ativos culturais (quantidade e 
qualidade) 
gestão dos ativos culturais com compromisso na manutenção 
dos recursos e busca do bem-estar 0,112 0,034 0,289 0,276 0,177 0,116 0,794 
Pertencimento = valorização 
local D5 
Presença de atributos locais, 
formação de parentesco e 
identidade 
Expressão de apoio sobre a manifestação local, grau de 
participação, documentos históricos, formação de grupos com 
o objetivo do bem-estar coletivo 
0,591 0,103 0,250 0,466 0,293 0,578 0,981 
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 Outro fator pode justificar essa posição entre os demais municípios na ZA, Embu 
das Artes é um município com forte mobilização da sociedade e do terceiro setor sobre a 
gestão municipal (http://salveembudasartes.com.br/; Fernandes, 2015; Seenhagem, 2012). 
Contudo, Embu das Artes é o município mais próximo da capital, com a maior densidade 
populacional (Tabela 2). Como área de expansão urbana da capital, sofre forte pressão 
econômica, o que levou seu PDM a definir um Corredor Industrial, ainda que tivesse forte 
mobilização social contrária a instalação desse Corredor. Nesse sentido, ainda que 59% de seu 
território fossem protegidos pela Lei de Proteção aos Mananciais e sede da Reserva da 
Biosfera, Embu também não se destacou em SE Suporte (C3 e C4, Figura 7). Porém, obteve 
citações exclusivas em CHAVESespecíficas como "dispersão", "fluxo ecológico" e 
"conectividade". 
 
Tabela 2 - Demografia dos Municípios que compõem a ZA. Fontes: Emplasa, 2011. IBGE, 2010 








Cotia 3,05% 620,81 201.150 
Embu das Artes 1,47% 3.412,89 240.230 
Ibiúna NA 93,34 71.217 
Itapecerica da Serra 1,75% 1.011,57 152.614 
São Lourenço da Serra 1,35% 74,99 13.973 
Vargem Grande Paulista 2,78% 1.012,10 42.997 
TOTAL 722.181 
São Paulo (cidade) 0,76% 7.398,26 11.253.503 
RMSP 0,98% 2.449,121 19.683.9751 
São Paulo (estado) 1,10% 166,23 41.262.199 
 
 No PDM de Vargem Grande Paulista os SE de Regulação ficaram em segunda 
posição de destaque (29,7%), porém apresentou um número reduzido de ferramentas de 
gestão ambiental. Como município mais jovem entre os seis (emancipado em 1981) e com a 
segunda maior TGCA (2,78%) são condições que talvez justifique a menor proporção de 
referências a SE, entre todos da ZA (Figura 2). Além disso, esse município tem uma baixa 
proporção de cobertura de florestas (veja resultados do capítulo 2) o que pode explicar o seu 
desinteresse por esse tipo de serviço. 
 O PDM de Itapecerica da Serra apresentou o maior número de citação de SE em 
toda a ZA (22,7%). Itapecerica recomenda um Código Ambiental para o conjunto de normas e 
programas da área ambiental que não costuma ser de competência para um PDM. Esse 
município recomenda a "compensação financeira pela restrição ao crescimento econômico 
provocada pela proteção ambiental", e indica a possibilidade de "usar recursos provenientes 
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de políticas de proteção dos recursos hídricos". Itapecerica da Serra tem 100% de seu 
território protegido pela Área de Proteção aos Mananciais e uma taxa anual de crescimento 
populacional de 1,75%, a terceira maior da ZA, perdendo apenas para Cotia e Vargem Grande 
(Tabela 2). Itapecerica não possui um Plano Municipal de Saneamento, sendo reportado ao 
PDM toda a política municipal, isso explicaria as CHAVES "Saneamento" com 33 repetições, e 
"Poluição" 100% relacionada a água.  
 PDM São Lourenço da Serra ainda que tenha mantido o padrão de importância em 
SE Cultural (46,4%), os serviços de Provisão se destacaram entre os demais municípios (28%) 
com destaque para "recursos agrícolas" e "recursos de reflorestamento" (A10 e A12, Figura 4). 
No zoneamento municipal essa relevância é expressa por meio da "Macrozona Rural". Entre 
os seis municípios da ZA, apenas São Lourenço e Ibiúna definiram zonas rurais em seus 
PDM. São Lourenço tem a menor população (Tabela 2), porém sua taxa de crescimento 
populacional anual é de 1,35%. Assim como Itapecerica, o município possui 100% de seu 
território em Área de Proteção de Mananciais e o PDM destaca importância para a produção 
de água e agrícola.  
 O PDM de Ibiúna considerou apenas 7,6% de SE Suporte, obtendo para 
Regulação 28%, Cultural 41% e Provisão 23,4%. Em Ibiúna está o Parque Estadual de 
Jurupará, e cerca de 45% de seu território é coberto por florestas nativas. É 
predominantemente um município agrícola, sendo a população rural predominante (65%) 
diferentemente da maioria dos municípios paulistas, em que a população urbana é de 80%. 
 Ibiúna é um dos maiores municípios em área de São Paulo, ocupando a 34ª 
posição com 1.058 km² e uma densidade populacional de 67 hab./km² (Tabela 2Tabela ). Entre 
todos os municípios da ZA Ibiúna é o único que não faz parte da Região Metropolitana de São 
Paulo, compondo a região administrativa de Sorocaba. A divisa sudoeste da Reserva Florestal 
do Morro Grande coincide com os limites leste de Ibiúna, e 0,5% da área da Reserva 
sobrepõem esse município. Ainda que com um número reduzido de SE Provisão e Suporte seu 
PDM cita a necessidade de "elaboração de planos de manejo para as unidades de conservação 
existentes4" e a "criação de novas unidades de conservação, incluindo a categoria de RPPN 
(Reserva Particular de Patrimônio Natural), categoria adequada para área rurais com fortes 
atrativos ambientais e culturais. 
                                                          
4
 O Plano de Manejo do Parque Estadual de Jurupará foi concluído em 2010, portanto quatro anos após o PDM de Ibiúna, 
analisado por esse trabalho. 
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 Com relação aos SE individualizados no grupo de Provisão - Biorecursos, para os 
municípios da ZA, o predomínio é dado para Suprimento de Água (A5, destacando 
Itapecerica, Figura 3) e de alimento - recurso agrícola (A10, destacando São Lourenço, Figura 
4), e em terceiro posto para Biodiversidade (A6, destacando Itapecerica, Figura 3). 
Relacionando-os com o Valor de Referência, a ordem de importância é dada na sequência: A6 
(Biodiversidade); A5 (Suprimento de Água); A2 (Alimento, Biorecursos) e então A10 
(Alimento, recurso agrícola), (Figura 3 e Figura 4). Há um valor significativamente 




Figura 3 -SE PROVISÃO - BIORECURSOS 




Figura 4 - SE PROVISÃO - AGRICULTURA/REFLORESTAMENTO 
A10: Alimento;A11: Madeira (construção civil); A12: Papel e celulose; A13: Doces, aguardente, decoração 
 
Figura 5 - SE PROVISÃO - NATUREZA HUMANA 
A3: Minerais; A4: Fibra natural; A8: Lagos de barragens 
 
Figura 6 - SE REGULAÇÃO 
B1: Zoonoses; B2: Controle de poluição/desintoxicação/ impactos; B3: Controle de erosão (movimento de 
terra), áreas de risco geotécnico; B4: Drenagem e irrigação natural; B5: Disponibilidade/fornecimento de 
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água; B6: Controle de enchentes (drenagem urbana); B7: Moderação de extremos climáticos; B8: Qualidade 
de ar 
 
Figura 7 - SE SUPORTE 
C1: Produção primária; C2: Habitats; C3: Refúgios e berçários; C4: Manutenção de espécies-chave; C5: 
Manutenção da biodiversidade, processos e funções ecológicas; C6: Fecundação de espécies nativas e de 
culturas 
 
Figura 8 - SE CULTURAL 
D1: Valor de avistamento e oportunidade e de contemplação da paisagem (beleza cênica); D2: Patrimônio 
Cultural material (vilas, trilhas, áreas de exposições regionais) e imaterial (lendas, folclores); D3: Ativos 
naturais (quantidade e qualidade); D4: Ativos culturais (quantidade e qualidade); D5: Presença de atributos 
locais, formação de parentesco e identidade. 
 
  Em SE de Regulação, controle de poluição, desintoxicação e de impactos (B2, 
Figura 6) se destaca dos demais, para todos os municípios, mas com maior ênfase para Embu 
das Artes, pelos motivos já expostos, e Itapecerica da Serra está na sequência. Controle de 
erosão destaca-se para Itapecerica da Serra (B3, Figura 6) e mais uma vez, Ibiúna denota 
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atenção com qualidade da água pelo SE "disponibilidade/fornecimento de água (B5,Figura 6). 
O VR destacou o B4 (drenagem e irrigação natural) e B8 (Qualidade do ar), como os serviços 
de regulação preponderantes para uma ZA, porém inexpressivos em todos os municípios 
(Figura 6). 
 Em SE Suporte, houve predominância para "integridade da paisagem: manutenção 
da biodiversidade, processos e funções ecológicas (C5, Figura 7), com 80% de referência para 
todos os municípios. Itapecerica e Embu se destacam nas citações para SE Suporte. O VR 
apontou como serviços mais significativos com função de provisão, a produtividade primária 
(C1) e habitats (C2) (Figura 7). Em SE Cultural, predominância para o SE "Pertencimento: 
presença de atributos locais, formação de parentesco e identidade (D5, Figura 8), com destaque 
para Cotia, Ibiúna e Itapecerica, o último, especialmente, pela citação em formação de 
Conselhos. Para o VR os três serviços de maior importância são dados pela função dos 
ecossistemas culturais, são os relacionados a ativos naturais (D3); presença de atributos 
naturais, formação de parentesco e identidade (D5) e valor de avistamento e oportunidade de 




 Esperava-se que os planos municipais que incorporam uma zona de 
amortecimento, cuja função é definir a gestão para uma coletividade, revelassem preocupação 
com a presença e disponibilidade com serviços ecossistêmicos. A análise sobre esses 
documentos, em primeira instância, revelou-se concordante com tal hipótese: há referência a 
tais serviços.  
 Em segunda instância de análise, de acordo com os pesquisadores entrevistados e 
a bibliografia de referência (de Groot et al., 2010; Albert, 2015) esperava-se que a 
preocupação com SE fosse obedecer a uma ordem de prevalência em SE (a) Cultural, (b) 
Suporte, (c) Regulação e (d) Provisão. A terceira condição a ser verificada era a da relação 
causal entre os tipos de SE indicados nos PDM e a proximidade de cada um com a Reserva 
Florestal, ou seja, os municípios com maior área na função de ZA seriam aqueles com maior 
referencias a serviços ecossistêmicos no planejamento municipal. 
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 Os municípios não seguiram a ordem de prevalência de SE esperada pelos 
pesquisadores, mas em todos predominaram os SE culturais, o que já é um avanço. Para esse 
grupo, a representação foi de 42,5% para a ZA. Depois dos serviços Culturais, os de 
Regulação se destacaram em 4 dos 6 municípios. É importante atentar para esse fato, porque 
na construção dos planos diretores o comprometimento com outras legislações ambientais são 
consideradas, como as de saneamento (alguns ainda tratam resíduos sólidos, de forma 
independente), recursos hídricos, habitação entre outros. Como Albert (2015) explica, de 
forma geral, os serviços de regulação só são evidenciados a partir de uma condição de política 
pública, como ato de obediência a obrigação legal. Pela resposta obtida com as chaves de 
maior referencia em relação aos serviços de regulação, esse estudo se apoia no argumento de 
Albert, isto é, a definição das políticas subentendidas no corpo dos Planos deve ser 
basicamente uma resposta ao cumprimento de regras legais ambientais, e não pela 
preocupação com a proximidade à Reserva Florestal. 
 Em tempo, os planos municipais deveriam destacar SE de Suporte e Regulação 
porque respondem por serviços com valores compartilhados, capazes de atender a um grupo, e 
a interesses públicos. No sentido inverso, os SE provisão, estão relacionados a valores ou 
preferências individuais, muitas vezes interesses particulares. Quando nos referimos ao SE 
provisão, que é diretamente consumido e individual, de forma geral eles se associa a um ou 
mais inputs humanos que resultam em impactos no meio, como fertilizantes e pesticidas, 
gerando no tempo desserviços (Buckhard et al 2014). Sem dúvida, são exatamente esses 
serviços que deveriam ser evitados em uma ZA. 
 Ainda sob a perspectiva da importância de políticas publicas enfatizarem serviços 
que geram bem estar para a coletividade, esperava-se que os SE Suporte tivessem uma 
presença forte nos planos, no entanto não foi essa a condição encontrada. A expectativa nos 
Planos sobre os SE Suporte foi inferior aos serviços de Provisão.  
 A concentração esperada dos serviços de suporte e regulação nas proximidades da 
Reserva também não fica evidente nesses documentos, provavelmente porque não existe a 
obrigatoriedade legal estabelecida. Importante destacar que a RFMG não possui até hoje um 
plano de manejo. Em síntese, esse estudo demonstra que os municípios ao redor da RFMG 
necessitam ser fortemente estimulados a legislar através de seus planejamentos sobre o 
fortalecimento da proteção e incentivo aos serviços de suporte e regulação, principalmente, 
nas primeiras faixas adjacentes à Reserva. 
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 A associação entre o SE cultural, regulação e suporte seria a condição esperada de 
conservação para Reserva. Se associada aos serviços de provisão poderia atender aos 
interesses públicos e privados. Essa condição de consenso e equilíbrio entre os diferentes tipos 
de serviços está longe de acontecer. Não só os dados desse estudo evidenciam essa condição 
como aqueles apresentados por Fernandes (2015), que analisou um fenômeno de participação 
social no município de Embu. Essa autora apresentou resultados onde nem mesmo uma 
grande mobilização social para a não implantação de um Corredor Industrial, obviamente 
preocupados na manutenção dos serviços de natureza coletiva, foi suficiente para impedir que 
o projeto fosse incorporado ao respectivo plano diretor municipal. 
 Destaca-se que o SE Suporte da polinização não foi referenciado em nenhum dos seis 
municípios. Para Kremen et al (2007) a polinização pode prestar o serviço direto de produção 
de alimento, mas também pode prestar o serviço indireto de reprodução das plantas que 
podem atuar na produção de tantos outros SE. Essa é uma condição essencial para a 





 Nos planos diretores dos municípios com área na zona de amortecimento os 
serviços ecossistêmicos mais citados são os de natureza cultural, conforme a opinião obtida 
pelos especialistas sobre o valor de importância desses serviços.  
 Contrariamente, para os gestores desses municípios há um entendimento comum 
que os serviços com a função de Suporte, a base da sustentabilidade de uma paisagem, são 
inexpressivos ou inexistentes no contexto e na escala expostos. Também não denotaram 
preocupação em estabelecer relações causais entre os tipos de serviços e a proximidade com a 
Reserva Florestal. É preciso tornar a abordagem de serviços ecossistêmicos mais robusta, 
mais credível e replicável. Para isso é preciso investir na interdisciplinaridade e na construção 
de valores que se apliquem às políticas de manejo de forma precisa e dentro de um contexto e 




 Esse capítulo apresenta as respostas obtidas às proxies, expostas no capitulo 
1, e que sustentam o objetivo principal desse estudo. Essas respostas foram desenvolvidas 
nos capítulos dois e três, portanto o objetivo aqui é apenas sumariar a totalidade do 
trabalho. A apresentação é dada em forma de matrizes (Tabela 1 e Tabela 2) onde os 
resultados obtidos sobre a valoração dos serviços, para cada município (Tabela 1), e em 
buffer (Tabela 2) estão postos no eixo y, mantendo a escala de 0 a 1, em que quanto mais 
próximo do 1 maior é a sua importância.  
 A primeira matriz (Tabela 1) confronta a valoração dada pelos especialistas 
(VR) àquelas obtidas pela análise da paisagem (AP) e pela análise de conteúdo dos 
planos municipais diretores (P) para cada um dos municípios que compõe a Zona de 
Amortecimento da Reserva Florestal do Morro Grande. A relação entre as duas 
avaliações comparada à valoração esperada pelos especialistas mostra um saldo positivo 
ou negativo para a disponibilização de SE na ZA. Há uma margem de aceitabilidade de 
0,1 para mais ou menos para cada valoração de VR. A matriz apresentada na Tabela 1, 
responde a primeira proxy desse trabalho. 
 
I. Os cenários de disponibilização de SE e conservação 
ambiental da ZA e os identificados nos planos locais de gestão não 
são concordantes com aqueles indicados pelos especialistas. 
 
 Os SE Culturais nos Planos tem concordância de 100% com os valores de 
referência; já os serviços de Regulação e Provisão (agricultura/reflorestamento) 
parcialmente. De acordo com estudos (Albert, 2016) os serviços de Regulação associam-
se mais com a obrigatoriedade da legislação ambiental vigente e menos com a 
proximidade com a área protegida. 
 Os valores obtidos para SE Suporte tanto pelos planos diretores como pela 
análise de paisagem contrapõe em 100% os valores atribuídos pelos especialistas. 
 Os SE Provisão, por biorecursos e de natureza humana, indicados pelos 
gestores proporcionam um balanço para o indicado em serviços de Suporte, pois estão 
relativamente abaixo daquele atribuído pelos pesquisadores. 
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 O resultado sobre SE Culturais obtido pelos planos contrapõe aos dados pela 
análise da paisagem da ZA, em outras palavras, os gestores indicam maior valorização 
para o que foi, de fato, obtido na paisagem atual. Os serviços de provisão de natureza 
humana são pouco referenciados pelos gestores, mas obtiveram, em 2 municípios, valores 
equivalentes aos de referência. 
 Serviços de Suporte apresentaram valoração na ZA muito abaixo do valorado 
pelos especialistas. Essa situação infere o maior contraponto na relação dada entre a 
valoração obtida pela paisagem e planos e a valoração dos especialistas. 
 
Tabela 1 - Matriz da valoração de serviços de ecossistemas na Zona de Amortecimento da Reserva 
Florestal do Morro Grande 







Município VR AP P VR AP P VR AP P VR AP P VR AP P VR AP P 
Cotia 1,0 0,5 1,0 0,9 0,4 0,2 0,8 0,3 0,4 0,6 0,4 0,1 0,4 0,8 0,3 0,5 0,3 0,0 
Embu das Artes 1,0 0,4 1,0 0,9 0,5 0,5 0,8 0,4 0,9 0,6 0,4 0,2 0,4 0,5 0,3 0,5 0,4 0,1 
Vargem G. 
Paulista 
1,0 0,6 1,0 0,9 0,5 0,5 0,8 0,2 0,8 0,6 0,5 0,3 0,4 0,6 0,2 0,5 0,4 0,0 
Itapecerica da 
Serra 
1,0 04 1,0 0,9 0,5 0,3 0,8 0,4 0,6 0,6 0,4 0,3 0,4 0,7 0,1 0,5 0,3 0,1 
São Lourenço da 
Serra 
1,0 0,2 1,0 0,9 0,3 0,2 0,8 0,3 0,4 0,6 0,3 0,2 0,4 0,5 0,4 0,5 0,2 0,0 






     
        VR = Valor de Referencia (Especialistas). AP = Análise  da Paisagem. P= Planos 
        Valor discordante do VR                           Valor concordante ao VR 
grau de aceitabilidade: 0,1 ponto pra cima ou pra baixo  
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II. A ZA não apresenta um gradiente de oferta de SE entre um e 10 km do limite da área protegida, decrescente para 
SE de Suporte, Regulação e Cultural. E o gradiente de oferta de SE de Provisão não é crescente entre um e 10 km 
do limite da área protegida. A Tabela 2 sumariza os resultados obtidos com a valoração de SE dados pela análise da 
paisagem em cada buffer por município. As setas indicam o sentido crescente ou decrescente de disponibilização de 
SE na zona de amortecimento. 
Tabela 2 - Valoração de serviços de ecossistemas dado pela paisagem em faixas de amortecimento 
SE Cultural  Suporte  Regulação Provisão - Biorecursos Provisão - Agr.Ref. Provisão - Nat.Hum. 











1 3 5 10 1 3 5 10 1 3 5 10 1 3 5 10 1 3 5 10 1 3 5 10 
Cotia 1,0 
0,3 














1,0 0,3 0,4 0,4 0,4 0,9 0,3 0,7 0,5 0,4 0,8 0,3 0,5 0,5 0,4 0,6 0,3 0,5 0,4 0,4 0,4 0,6 0,6 0,7 0,7 0,5 0,3 0,4 0,3 0,3 
São Lourenço 
da Serra 
1,0 0,2 0,3 0,2 0,3 0,9 0,3 0,3 0,3 0,3 0,8 0,3 0,3 0,2 0,3 0,6 0,2 0,3 0,2 0,3 0,4 0,4 
0,6 
0,4 0,7 0,5 0,2 0,2 0,2 0,2 
Ibiúna 1,0 0,2 0,3 0,3 0,3 0,9 0,2 
0,3 






As melhores situações encontradas para os SE Cultural, Suporte e Regulação 
foi quando houve uma manutenção nos valores de disponibilidade de serviços, como em 
São Lourenço para os SE de Suporte e Regulação e em Ibiúna e Cotia para os SE de 
Regulação. Para os SE de Provisão o sentido da disponibilidade é inverso ao esperado. 
 Ibiúna mantém um comportamento similar em todas as faixas para os SE de 
Natureza Humana. 
 
III. Apenas três municípios, Embu, Ibiúna e São Lourenço, tem 
ocorrência, de pelo menos, 50% de área de floresta, na primeira 
faixa de amortecimento da Reserva.Ibiúna apresenta na terceira 
faixa 51% de floresta. 
 
 Apesar de esse modelo ser considerado uma importante ferramenta de 
aplicação em uma etapa inicial no processo de planejamento, é possível reconhecer 
planos de ação com o objetivo de tornar efetiva a função da Zona de Amortecimento da 
Reserva Florestal do Morro Grande. Nesse caso: 
 O esforço principal deve se concentrar nos três primeiros quilômetros em 
todos os municípios, especialmente em Cotia, potencializando as áreas de grande valor de 
conectividade existentes nos municípios de São Lourenço, Ibiúna e Embu. 
 A principal conectividade com a Reserva Florestal do Morro Grande pode ser 
obtida com as áreas dos parques estaduais localizados ao sul e sudeste, mas para isso, os 
municípios de São Lourenço e Ibiúna deverão estabelecer estratégias mais eficientes de 
gestão. Incentivar políticas de agroecologia, agricultura familiar e redução de insumos e 
fertilizantes, pelo menos, nas três primeiras faixas. Para esses municípios, que possuem 
zoneamento em áreas rurais, políticas de gestão de valorização dos recursos hídricos e 
conservação da vegetação ciliar são essenciais e imprescindíveis. 
 Cotia e Embu denotam forte invocação ao seu patrimônio cultural, além da 
sua importante mobilização social, os gestores desses municípios devem incorporar 
estratégias de gestão e de responsabilidades compartilhadas, reconduzindo a políticas de 
controle de crescimento populacional. 
 Vargem Grande Paulista está na base da pirâmide de Maslow. A gestão das 
questões sociais e econômicas deve ser equilibrada, urgentemente com as ambientais. 
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Mas é mais premente nesse município do que nos demais, o maior incentivo a políticas 
básicas da gestão municipal, condicionadas a forte programa de valorização cultural. 
 Para todos os municípios é fundamental incentivar condições que favorecem a 
produção de SE Regulação e Suporte, baseados na coletividade e em valores sob o 
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Açude, Lago, Lagoa para Fins Agrícolas, Piscicultura e outros 4. Corpo d água 
Campo ou Vegetação Antrópica 
8. Campo antrópico com diversos usos 
10. Agrupamentos arbóreos 
Capoeira 2. Floresta Ombrofila Densa em estádio inicial 
Fazenda, Haras ou Silvicultura 
6. Agricultura - ciclos anuais e perenes 
7. Agricultura - hortaliças 
9. Loteamentos em chácaras ou rurais 
Mata 
1. Floresta Ombrofila Densa em estádio médio e avançado 
2. Floresta Ombrofila Densa em estádio inicial 
Movimento de Terra/Solo Exposto 18. Solo Exposto 
Parque, APA ou Reserva Florestal 
2. Floresta Ombrofila Densa em estádio inicial 
1. Floresta Ombrofila Densa em estádio médio e avançado 
8. Campo antrópico com diversos usos 
Reflorestamento 5. Reflorestamento 
Sítio, Chácara Agrícola ou de Produção 6. Agricultura - ciclos anuais e perenes 
7. Agricultura - hortaliças 
9. Loteamentos em chácaras ou rurais 
Sede ou Edificação em Propriedade Rural 
Vegetação de Várzea 3. Vegetação de várzea 
URBANO 
Horizontal 
11. Urbano com médio adensamento 
12. Urbano com alto adensamento 
14. Industrias com associações urbanas 
Industrial 14. Industrias com associações urbanas 
Infraestrutura de Abastecimento Alimentar 
11. Urbano com médio adensamento 
12. Urbano com alto adensamento 
14. Industrias com associações urbanas 
Infraestrutura de Abastecimento de Água 
Infraestrutura de Drenagem 
Infraestrutura de Energia 
Infraestrutura de Esgotamento Sanitário 
Infraestrutura de Resíduos Sólidos 
Infraestrutura de Telecomunicações 
Infraestrutura de Transportes 
15. Vias de acesso - pista simples/locais 
16. Vias de acesso - pista dupla 
17. Ferrovia 
Institucional 
11. Urbano com médio adensamento 
14. Industrias com associações urbanas 
Loteamento de Chácara 
9. Loteamentos em chácaras ou rurais 
Loteamento de Chácara em Ocupação 
Mineração 13. Mineração, Indústrias em distritos 
Praça ou Área Verde 10. Agrupamentos arbóreos 
Residencial, Comercial e Serviços 
11. Urbano com médio adensamento 
12. Urbano com alto adensamento 
14. Industrias com associações urbanas 
Residencial, Comercial, Serviços e Industrial 
Saúde 
Sem Uso 
Shopping, Hipermercado e Atacadista 
Vertical 
11. Urbano com médio adensamento 
12. Urbano com alto adensamento 




Anexo 2.2- Consulta especialista para valoração dos SE em usos de Zona de Amortecimento 
 
Prezados (as) 
Estamos desenvolvendo um estudo que pretende relacionar elementos naturais da cobertura 
florestal e usos humanos em área de influência da Reserva Florestal do Morro Grande/SP,com 
a variação de valor potencial de sustentabilidade da paisagem dos serviços ecossistêmicos 
(SE). Nosso método está baseado nos estudos desenvolvidos por Burkhardetal(2012) e Fürstet 
al (2013), que atribuíram valores relativos em uma matriz a partir da experiência de 
especialistas nas temáticas envolvidas. Dessa forma, pelo nosso apreço pelo seu valoroso 
conhecimento solicitamos a sua colaboração no preenchimento de nossa matriz (em anexo), 
cujas linhas e colunas correspondem, respectivamente, aos SE de interesse dos agentes sociais 
e as classes de uso e cobertura da área de entorno da Reserva Florestal do Morro Grande/SP. 
Havendo colaboração, peço sua autorização para citar seu nome nos agradecimentos do futuro 
trabalho a ser publicado. A matriz preenchida pode ser remetida para o endereço eletrônico 
sueli.thomaziello@gmail.com. Pedimos um prazo de resposta de 30 dias, a contar da data de 
recebimento desta mensagem.Caso não queira participar, pedimos, encarecidamente, que 





Profa. Dra. Rozely F. Santos 
  
Msc. Sueli Thomaziello 
Depto. de Recursos Hídricos, Energéticos e 
Ambientais, da Faculdade de Engenharia Civil, 
Arquitetura e Urbanismo da UNICAMP 
 Doutoranda da área de Recursos Hídricos, Energéticos 
e Ambientais, da Faculdade de Engenharia Civil, 
Arquitetura e Urbanismo da UNICAMP 
 
INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO DA TABELA 
 
1 - A Tabela apresenta 32 serviços ecossistêmicos e 18 tipos de usos da terra e cobertura florestal 
resultantes de uma etapa de avaliação anteriormente realizada para esse estudo de caso a análise e 
efetivação da gestão de Zonas de Amortecimento de Unidades de Conservação. 
2 – Para cada um dos SE especifique o grau de importância relativa para cada tipo de uso/cobertura, 
















































































































































































































































































































































Madeira                   
Alimento                   
Minerais                   
Fibra natural                   
Suprimento de água                   
Biodiversidade                   
Peixe-alvo                   
Lagos de barragens                   
Áreas alagadas                   





Madeira (construção civil)                   
Papel e celulose                   
A4 Produtos 





























Zoonoses                   




                  
Controle de erosão 
(movimento de terra), áreas 
de risco geotécnico 
                  
B3 Regulação de água e ar 
Drenagem e irrigação natural                   
Disponibilidade/forneciment
o de água                   
Controle de enchentes 
(drenagem urbana)                   
Moderação de extremos 
climáticos                   

















































































































































































































































































































































Habitats                   
Refúgios e berçários                   
Manutenção de espécies-
chave                   
C3 Integridade da paisagem 
Manutenção da 
biodiversidade, processos e 
funções ecológicas 
                  
C4 Polinização Fecundação de espécies 
















Valor de avistamento e 
oportunidade e de 
contemplação da paisagem 
(beleza cênica) 
                  
Patrimônio Cultural material 
(vilas, trilhas, áreas de 
exposições regionais) e 
imaterial (lendas, folclores) 











Ativos naturais (quantidade e 
qualidade)                   
Ativos culturais (quantidade 





Presença de atributos locais, 
formação de parentesco e 
identidade 





Classificação da cobertura florestal determinante é dada por sua característica estrutural. 
Floresta Ombrófila 
Densa 
Floresta: vegetação constituída por árvores de porte superior a 5 metros, cujas copas se toquem (no tipo mais denso) ou propiciem 
uma cobertura de pelo menos 40% (nos tipos mais abertos)” (Unesco, 1973).  Ombrofila Densa: faixa de florestas úmidas e 
perenifólias próximas da costa (Veloso, Rangel Filho & Lima, 1991) (Catharino 2006) 
Estádio médio e 
avançado 
Composição/textura: vegetação arbórea com dossel homogêneo ou com muitas áreas emergentes de porte 
médio a alto 
Coloração: diversificada 
Alta diversidade biológica 
Ciclo de vida: longo 
Inicial Composição/textura: arbusto e arvoretas de porte baixo, com arbustos e arvoretas homogêneas e espaçadas, 




Ciclo de vida: entre dez e trinta anos 
Vegetação de 
Várzea 
Áreas de vegetação associadas a cursos fluviais ou corpos d'águaou áreas úmidas 
Reflorestamento Formações arbóreas e homogêneas, cultivadas pelo homem com fim basicamente econômico, havendo, na RMSP, predominância de 
eucalipto e pinus (Emplasa, 2010) 
Agrupamento 
arbóreo 
Vegetação arbórea, com indícios de bosqueamento, trilhas e solos exposto. São áreas bastante alteradas, geralmente imersas em uma 
matrizurbana (alto e médio adensamento e loteamentos e chácaras) 
Corpos d´água Porções de água acumuladas, natural ou artificialmente, em linha ou áreas. 
Agricultura Áreas com culturas agrícolas e terras preparadas com visibilidade dos talhões e curvas 
hortaliças Áreas com cultura herbácea-arbustiva, ou com indícios de cultura hidropônica ou granjas 
ciclos anuais e 
perenes 
Árvores e arvoretas em fileiras ou curvas, ou mesmo áreas com cultura herbácea anual 
Urbano áreas arruadas e efetivamente ocupadas por usos residencial, comercial e de serviços, caracterizadas por ruas e edificações.  
alto adensamento área urbanizada com quadras completamente ocupadas, condomínios de prédios construídos e em construção, 
garagens de ônibus, supermercados, postos de gasolina, shopping centers, etc. padrão próximo ao encontrado 
na RMSP (Emplasa, 2010) 
médio adensamento Área urbanizada com quadras parcialmente ocupadas, áreas preparadas para construção, lotes maiores de 250 
m² com presença mais frequente de áreas verdes e piscinas. 
Loteamentos em 
chácaras 
Chácaras isoladas e loteamentos de chácaras de lazer ou de uso residencial e sedes de sítios que se localizam, 
com mais frequência, ao longo das estradas vicinais e nas proximidades da Reserva Florestal do Morro 
Grande. Constituem um conjunto de propriedades menores, com certa regularidade no terreno. (Emplasa, 
2010) 
Mineração Áreas de extração mineral e seu entorno (movimento de terra, cavas e edificações) que sofrem ou sofreram efeito desta atividade, 
sendo na RMSP realizada a céu aberto para praticamente todos os minérios explorados. Caracteriza-se pela remoção da cobertura 
vegetal e corte de relevo. Foram incluídas nesta classe áreas de mineração desativadas que ainda apresentam características de área 
de exploração mineral. (Emplasa, 2010) 
Indústrias em 
distritos 
Concentração de edificações caracterizados pela presença de grandes edificações e pátios de estacionamento localizados dentro ou 




Edificações ou aglomerados de instalações caracterizados pela presença de grandes edificações e pátios de estacionamento 
localizados dentro ou fora de área urbanizada, especialmente ao longo de grandes eixos viários. Também foram mapeadas como 
indústria as olarias. (Emplasa, 2010) 
Predominam essas edificações em meio a áreas urbanas. 
Vias de acesso Vias pavimentadas ou de terra, com largura variável em: 
pista dupla Correm duas faixas de vias paralelamente 
pista simples Corre apenas uma faixa de via 
locais Cobertura pavimentada ou em terra, larguras e sentidos variados, em área urbana ou rural 
Ferrovia Linha ferroviária 
Campos antrópicos 
com diversos usos 
Vegetação herbácea –arbustiva,  destinada a pastagem, reflorestamentos, agriculturas, outros usos ou abandonadas 
Solo exposto Áreas em transição de usos. Frequentemente associada a uma mudança de tipo de agricultura, a expansão de área urbana, a 















FONTE - ORIGEM CODIFICAÇÃO 
































































A2 Alimento Subsistência pela floresta e rios 
subsistência+floresta+alimento alimento+floresta/flora/fauna 
extrativa (ismo)+floresta pesca/peixes/pescado+rios 
manejo+floresta semente/frutos 




A4 Fibra natural Matéria-prima para industria fibra algodão/seda/linho/lã 
A5 Suprimento de água 
Proteção para consumo: 
mananciais, recursos, cursos, 




oferta+mananciais/cursos/rios/subterranea/aquiferos/recursos+hídricos APP+UC específica 
A6 Biodiversidade 
Diversidade de bens da floresta, 
variada cobertura florestal, 




recursos+naturais extrativa (ismo) 
meio+ambiente/natural semente 
A7 Pesca-alvo Pesca recreacional peixe/pesca turismo+pesca+rios 




A9 Áreas alagadas Produção, planície várzea planície/topografia+baixa+declividade 
Recursos 











A11 Madeira (construção civil) Madeira como recurso resultante de plantio madeira silvicultura/reflorestamento 






























































Lençol freático, poluição água, 
solo, visual e sonora, coleta, 
tratamento e disposição de 











Controle de erosão 
(movimento de terra), áreas 
de risco geotécnico 




Regulação de B4 Drenagem e irrigação Sistema de drenagem, infiltração, água escoamento+águas+pluviais 
151 
água e ar natural absorção e impermeabilização do 
solo 
proteção/manejo+mananciais+fundos de vale impermea(bilidade)(vel)/absorção/infiltração+solo 
drenagem  
B5 Disponibilidade/fornecimento de água 
Potabilidade, oferta e distribuição, 






B6 Controle de enchentes (drenagem urbana) 








B7 Moderação de extremos 
climáticos 




B8 Qualidade de ar 
Controle e qualidade do ar, 



























































primária C1 Produção primária 









Manutenção de ecossistemas, 
estratégias de conectividade de 
habitats e preservação de espécies 
vegetação/mata/maciços+conectividade/corredores biótopo/bioma/nicho+dispersão/mobilidade+dispersão/fluxo 
ecossistema/comunidade/populações/espécie+flora/fauna  




C4 Manutenção de espécies-
chave 
Manutenção de cadeias tróficas e 




biodiversidade, processos e 
funções ecológicas 
Manutenção e conservação da 
paisagem e defluxos ecológicos. 
Resiliência ambiental. Capacidade 
de recuperação. Redução da 





meio ambiente/natural vegetação/mata/ ecossistema 
proteção+manejo+qualidade+ambiental unidades+conservação/parque/APA/RPPN/reserva florestal 
Polinização C6 Fecundação de espécies 















voltado a turismo 
e lazer 
D1 
Valor de avistamento e 
oportunidade e de 
contemplação da paisagem 
(beleza cênica) 
Conservação ambiental associada 
ao valor paisagístico, turístico, de 
recreação e lazer 
patrimônio+natural/paisagístico/ turístico /ecoturismo /turismo + aventura + rural potencialidades+natural/ paisagístico/ turístico/ ecoturismo/ turismo+aventura + rural 
bens/valor/interesse+natural/ paisagístico/ turístico/ ecoturismo/ turismo+aventura + 
rural 
atividades+econômicas/investimento+natural/ paisagístico/ turístico/ ecoturismo/ 
turismo+aventura + rural 
D2 
Patrimônio Cultural 
material (vilas, trilhas, áreas 
de exposições regionais) e 
imaterial (lendas, folclores) 
Patrimônio cultural e histórico 
associada ao valor de turismo, 
lazer, recreação 
patrimônio+cultural/ histórico/turístico/ arquitetônico/ arqueológico valor/interesse+cultural/ histórico/ turístico/ arquitetônico/ arqueológico 









D3 Ativos naturais (quantidade 
e qualidade) 
Gestão dos ativos naturais com 
compromisso na manutenção dos 
recursos e busca do bem-estar 
zona/zoneamento+específico lazer/recreação/turismo/bem-estar+meio natural 
plano/planejamento+específico proteção/preservação/conservação+natureza/ ambiental/ recursos naturais 
D4 Ativos culturais (quantidade 
e qualidade) 
Gestão dos ativos culturais com 
compromisso na manutenção dos 
recursos e busca do bem-estar 
zona/zoneamento+específico proteção/preservação/conservação+cultural/ histórico/ arquitetônico 
plano/planejamento+específico paisagem+rural/ urbana/ rururbana/ campestre 
lazer/recreação/turismo/bem-estar+cultural  
Pertencimento, 
valorização local D5 
Presença de atributos locais, 
formação de parentesco e 
identidade 
Expressão de apoio sobre a 
manifestação local, grau de 
participação, documentos 
históricos, formação de grupos 
com o objetivo do bem-estar 
coletivo 
política+urbana/acessibilidade/democracia/pertencimento potencial/polo+turístico/cidadania 
produção+sociocultural/simbologia+cultural cooperativa/assoativismo/comunitárias+culturais 
valorização/cultura/obras/artes/espaços manifestações+culturais/feiras/festas/exposições 
lendas/folclores/festas/gastronomia ações+educação+ambiental 
paisagem/ambientes/notáveis+culturais/naturais divulgação/publicidade+conhecimento+culturais 
conselho/comissão+específico  
 
